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Apresentação
O livro Dieta, Alimentação, Nutrição e Saúde - vol. 4 foi organizado com o intuito de 

contribuir para profissionais e estudantes da área da saúde no que concerne a saúde com maior 
ênfase em nutrição. Trata-se de um material que reúne artigos atualizados com temáticas atuais.

Diante disso, o volume 4 visa contribuir para compreensão, através de 15 capítulos, com-
postos de artigos científicos, de diferentes áreas da nutrição, responsáveis por englobar aspectos 
como: o direito à alimentação, Alimentação infantil, Aspectos Culturais e alimentação, Depressão 
e alimentação, Obesidade Infantil, Nutrição na gestante, Nutrição Coletiva, Nutrição oncológica, 
Fisiculturismo, Nutrição da Mulher, Contribuições da Nutrição no tratamento de Diabete Melittus. 

Esta obra é marcada pelo diferencial de proporcionar conhecimentos em diferentes áreas 
da nutrição, trazendo uma contribuição macro de todas as suas áreas de atuação, fomentando a 
importância da nutrição na área clínica, saúde coletiva, nutrição esportiva, alimentação coletiva.

Diante disso, este livro nos oferece oportunidade de aprendizagem bem como, abran-
gência dos locais de pesquisa, garantindo ao leitor uma diferente ótica da ciência da Nutrição, 
para que os conhecimentos relacionados ao tema sejam ampliados.

O volume 4 do livro Dieta, Alimentação, Nutrição e Saúde acrescenta mais um importan-
te recurso ao desenvolvimento do nutricionista e estudantes de nutrição, buscando a constante 
atualização, além de todos que direta ou indiretamente lidam e se interessam com a temática.

Desejo a todos uma ótima leitura!

Prof.ª Ma. Carolina Belli Amorim
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RESUMO

Introdução: A Diabete mellitus gestacional define-se como qualquer grau de intolerância a glicose 
com seu reconhecimento na gestação. Por ser uma desordem metabólica silenciosa é recomen-
dável que no período de 24 – 28 semanas de gestação, as gestantes sejam submetidas ao teste 
de glicemia em jejum para se evitar complicações materno-fetais como hipertensão arterial, po-
lidrâmnio, retardo da maturação do pulmão, macrossomia fetal e hipoglicemia neonal. Objetivo: 
Demonstrar conceitos sobre Diabete Mellitus Gestacional, fatores de risco e diagnóstico; Infor-
mar sobre os riscos a saúde materno-fetal; Descrever a importância da orientação nutricional e 
seus benefícios. Métodos: Trata-se de um trabalho de revisão bibliográfica com levantamento 
de fontes secundárias visando buscar a perspectiva de diversos autores. As pesquisas foram 
realizadas nas fontes: Scielo (Scientific Eletronic Library), Ministério Da Saúde, Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS/OMS), livros, Revistas, Manuais e Cadernos científicos, Edito-
ra Científica, Repositório Institucional Universidade Federal do Ceará, Pubmed, Google Acadê-
mico, Repositório Institucional Unesp, Biblioteca Virtual em Saúde, SBD (Sociedade Brasileira 
de Diabetes), sendo empregado referências dos últimos 12 anos. Resultados: Considera-se que 
os agravos da diabete gestacional possam ser prevenidos ou controlados no período pré e pós-
-parto, por meio do acompanhamento da gestante por equipe multidisciplinar juntamente com 
profissional nutricionista, proporcionando cuidados essenciais á mãe e ao bebê. As orientações 
nutricionais, devem incluir plano de alimentação saudável e balanceada, além de exercícios físi-
cos para o controle e monitoração dos níveis glicêmicos na gestação. Considerações finais: Ofe-
recer cuidados nutricionais na gestação é questão de saúde pública, que oportuniza a gestante 
com mais qualidade de vida.

Palavras-chave: diabete mellitus gestacional, complicações materno-fetal, orientações 
nutricionais.

ABSTRACT

Introduction: Gestational diabetes mellitus is defined as any degree of glucose intolerance with 
its recognition during pregnancy. As it is a silent metabolic disorder, it is recommended that du-
ring the 24-28 weeks of gestation, pregnant women undergo a fasting blood glucose test to 
avoid maternal-fetal complications such as arterial hypertension, polyhydramnios, delayed lung 
maturation, fetal macrosomia. and neonatal hypoglycemia. Objective: To demonstrate concepts 
about Gestational Diabetes Mellitus, risk factors and diagnosis; Inform about risks to maternal 
and fetal health; Describe the importance of nutritional counseling and its benefits. Methods: This 
is a bibliographic review work with a survey of secondary sources in order to seek the perspec-
tive of several authors. The research was carried out in the following sources: Scielo (Scientific 
Electronic Library), Ministry of Health, Pan American Health Organization (PAHO/WHO), books, 
journals, manuals and scientific journals, Scientific Publishing, Institutional Repository Universi-
dade Federal do Ceará, Pubmed , Google Scholar, Unesp Institutional Repository, Virtual Health 
Library, SBD (Brazilian Society of Diabetes), using references from the last 12 years. Results: It 
is considered that the complications of gestational diabetes can be prevented or controlled in the 
pre and postpartum period, through the monitoring of the pregnant woman by a multidisciplinary 
team together with a professional nutritionist, providing essential care to the mother and the baby. 
Nutritional guidelines should include a healthy and balanced diet plan, as well as physical exerci-
ses to control and monitor blood glucose levels during pregnancy. Final considerations: Offering 
nutritional care during pregnancy is a public health issue, which provides the pregnant woman 
with better quality of life.

Keywords: gestational diabetes mellitus. maternal-fetal complications. nutritional guidelines.
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INTRODUÇÃO

Atualmente na sociedade, permeia a crença de que a mulher gestante deve se alimentar 
por dois em virtude da gestação, o que incentiva a compulsão alimentar exagerada de alimentos 
ricos em açúcar, nocivos à saúde e pobres em nutrientes, esta adesão a padrões alimentares 
favorece o excesso de peso e doenças como a diabete gestacional. (ZUCCOLOTTO et al., 2019)

Para Bolognani et al. (2011, p. 32) a diabetes mellitus é uma doença metabólica, carac- 
terizada pelo defeito na produção ou ação da insulina causando hiperglicemia. Diante disso a 
diabete mellitus gestacional (DMG) é qualquer grau de intolerância à glicose, com início ou pri-
meiro reconhecimento durante a gestação.

Por ser uma doença assintomática, o rastreamento para o diagnóstico é realizado em 
todas as gestantes no pré-natal, devendo ser realizado a dosagem de glicemia em jejum para 
avaliação de possíveis casos de pré diabetes gestacional, preferencialmente na 24-28 semanas 
de gestação. (NINÕ et al., 2019)

Para Brandão et al. (2019) “as principais complicações da DMG são para a mãe a cesa-
-riana e a pré-eclâmpsia, já ao concepto são prematuridade, macrossomia, hipoglicemia, distocia 
de ombro e morte perinatal”, com o intuito de se evitar complicações materno-fetais, ressalta-se 
a importância do diagnóstico precoce em gestantes portadoras do DMG, podendo sua identifica-
ção minimizar efeitos adversos para mãe-filho.

Fernandes et al. (2020) considera que esses agravos ocasionados pela DMG, podem ser 
controlados e suas complicações podem ser prevenidas, desde que as pacientes se envolvam 
em ações práticas de autocuidado que não excluem o acompanhamento profissional, tais como: 
monitoramento glicêmico capilar diário, adesão à dieta prescrita, atividade física, insulinotera- 
pia. Salienta-se que o DMG acarreta riscos e complicações no período do pré-natal e neonatal 
para mãe-filho, assim como possibilita o desenvolvimento após o parto de diabete mellitus tipo 2 
para a mulher, e para as novas gestações o risco é aumentado para a criança.

A Federação Internacional de Ginecologia e Obstetrícia (FIGO) orienta aos profissio- 
nais de saúde a educar as gestantes com diabetes e suas famílias sobre ações e cuidados in-
clu- sive nutricional como estratégia para a redução da mortalidade materna, fetal no período de 
neonatal. (OPAS/OMS, 2019).

A Organização Pan-Americana da Saúde (2019) orienta que as recomendações nutri-
ci- onais devem ser calculadas individualmente com base no IMC, atividades físicas, condições 
socioeconômicas e clinicas, sendo realizada a distribuição energética dos macronutrientes por 
refeição, e que a dieta seja de decisão conjunta da equipe de saúde ou preferencialmente o 
profissional nutricionista com a gestante, visando o controle glicêmico e resultados perinatais 
favoráveis.

Segundo Vasconcelos et al. (2018), “A necessidade de aconselhamento nutricional logo 
na gestação é importante por ser um período que demandam cuidados especiais, principalmente 
na assistência à saúde e à nutrição”, portanto, é necessário que durante a gestação seja realiza-
do o acompanhamento da gestante por profissional nutricionista, para o controle e monitoração 
dos níveis glicêmicos.
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Considerando os aspectos apresentados, realizar o controle da glicemia com monitora- 
ção contínua da glicose, aliado a alimentação balanceada e prática de exercícios físicos é de 
vital importância para a qualidade de vida da mãe e do bebê antes e após o parto, sendo impres- 
cindível o acompanhamento e as orientações nutricionais neste processo.

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

Conceitos sobre Diabete Mellitus Gestacional, fatores de risco e seu 
diagnóstico. 

Os conceitos encontrados, possuem o senso comum de que a “Diabete Mellitus Gesta-
cional é uma intolerância à glicose que se inicia e pode ser detectada no período gestacional, 
sendo caracterizado pela insuficiência das células beta-pancreáticas na produção de insulina 
para o corpo”. (MARUICHI et al.; SILVA, 2012)

Compartilhando do mesmo pensamento, o autor Barreto (2017), declara que a diabete é 
uma condição metabólica caracterizada pelos níveis hiperglicêmicos de açúcar no sangue, que 
assola a humanidade desde o primeiro século, sendo  citado pelo autor como uma doença

Conhecida desde os tempos antigos quando Arateus, o Capadociano, a descrevera como 
a doença que desfaz o corpo em urina, ainda no primeiro século D.C. a palavra “Diabetes” 
refere-se ao fluxo de fluido por um sifão, e “Melli tus” se refere a palavra mel, em referência 
a doçura da urina devida à presença de glicose. (BARRETO, 2017, p. 1)

Para Gracia; Olmedo (2017) a diabete Mellitus Gestacional permanece como doença de 
grave risco, sendo a mais prevalente no mundo moderno, tendo como fatores o alto índice de 
obesidade, alimentação inadequada e sedentarismo, com alto índice de mortalidade materno-fe-
tal e repercussões obstétricas durante e após a gravidez. 

Segundo o manual técnico do Ministério da Saúde, os fatores de risco gestacional deter-
minantes para doenças crônicas (anemia facilforme, HAS, DM), estão relacionados intrisicamen-
te ao estilo de vida, tabagismo, alimentação não saudável, uso de drogas lícitas ou ilícitas, IMC 
< 18,5 ou > 30 kg/m². (BRASIL, 2019, p.14).

A diabete melitus é diagnósticada pela detecção de hiperglicemia no sangue, pelos exa-
mes laboratoriais de glicemia casual, glicemia de jejum (≥ 92 mg/dl e < 126 mg/dl), teste de tole-
rância à glicose com sobrecarga de 75 g em duas horas (TTG) e, em alguns casos, hemoglobina 
glicada (HbA1c) realizado entre 24 e 28 semanas de gestação. (BRASIL, 2013; NOGUEIRA et 
al., 2011)

A Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabete (2019-2020), determina as recomendações 
abaixo para se obter 100% de detecção dos casos, conforme as semanas de gestação:
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Figura 2 - Diagnóstico em situação de viabilidade financeira e disponibilidade técnica total.

Fonte: Diretrizes Sociedade Brasileira De Diabete (2019-2020 p. 271)

Almeida (2017) recomenda que as mulheres que tiveram diagnóstico prévio de diabetes, 
devam ser submetidas entre a 6 – 8 semana após o parto ao teste PTOG com 75g de glicose 
para reclassificação, conforme os critérios da OMS:

Figura 3 - Valores diagnósticos para PTOG

Fonte: Consenso “Diabetes Gestacional”: Atualização 2017, (2017).

Complicações materno-fetal

Hipertensão Arterial

A hipertensão arterial é um fator de risco materno-fetal ocasionado pela diabete gesta-
cional, sendo diagnósticado por meio da medida da pressão da gestante em duas ocasiões no 
intervalo de 4 horas, onde se obtém como pressão arterial sistólica (PAS) ≥ 140 mmHg e/ou a 
pressão arterial diastólica (PAD) ≥ 90 mmHg. (CUNHA; SILVA, 2022)

Segundo o autor Rodrigues (2019) esta patologia decorre da resistência insulínica que 
contribui para o enrijecimento das artérias e aumento da pressão em mulheres diagnosticadas 
com DMG, causa complicações graves como a pré-eclâmpsia, sendo a principal causa de mor-
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talidade materno-fetal.

A pré-eclâmpsia conhecida como doença multifatorial e sistémica da gestação, é diag-
nósticada pela presença de hipertensão arterial associada à proteinúria em gestante previamen-
te normotensa após as 20 primeiras semanas de gestação, sendo recomendado o seu diagnós-
tico prévio e o acompanhamento dessas gestantes. (PERAÇOLI, 2019)

A HAS é a principal causa de complicações em torno de 2% a 26% das gestações, 
responsável por 45.000 mortes maternas em todo o mundo, incluindo America latina e Caribe. 
Apresenta no Brasil um índice de 37%, com foco maior nas regiões norte e nordeste. (PINHEI-
RO, 2020)

Polidrâmnio

Definido pelo autor Abel et al. (2012) como o aumento do líquido amniótico (2.000 ml ou 
mais), ocorre em cerca de 1 a 2% das gestantes associado a anomalias fetais e estruturais, sen-
do o fator de diabete gestacional ¼ dos casos, equivalente a cerca de 8 a 20% das gestações. 

Caso não haja tratamento e monitoração adequado, este acúmulo de líquido causa com-
plicações como contrações prematuras, descolamento da placenta, má posição fetal, compro-
metimento respiratório materno, prolapso do cordão umbilical, atonia uterina, hemorragia pós-
-parto e morte fetal. (DULAY, 2020)

Os fatores suspeitos para o diagnóstico são: altura uterina maior que o esperado para 
a idade gestacional, pele distendida, estrias, volume uterino excessivo, dificuldade na palpação 
do útero e na escuta dos batimentos cardíacos fetais. (SBIBAE, 2021) Diante disso, em casos 
suspeitos recomenda-se levar em consideração:

Figura 4 - Investigação e Recomendações

Fonte: Guia do episódio de cuidado “Distúrbios do Líquido Amniótico”, (2021).

Devido a fundamental importância para o crescimento fetal, este líquido no corpo pas-
sa por um processo dinâmico de produção e eliminação em diferentes estágios da gravidez, 
devendo ser diagnosticado clinicamente pela maior ou menor capacidade de palpação fetal, e 
posteriormente avaliado por meio de ecografia para se ter o volume exato de liquido na cavidade 
amniótica, para melhor monitoramento e controle das complicações perinatais. (GARRIDO et al., 
2019)

Retardo da Maturação do Pulmão

No desenvolvimento pulmonar fetal, o processo de maturação inicia-se próximo a 24º 
semana de gestação, e até o final da 26º semana o pulmão já é capaz de realizar trocas gasosas 



|17|Capítulo 01

|Dieta, alimentação, nutrição e saúde - Vol. IV

mesmo que imaturo. (GIL et al., 2010)

Já no que se refere ao desenvolvimento pulmonar em casos de diabete gestacional, os 
autores Montenegro, Rezende Filho (2008 apud BARRETO, 2017) afirmam que a maturação 
pulmonar do feto é retardada, devido a hiperglicemia e hiperinsulinemia podendo acontecer na 
28° semana ou mais tardiamente com 38° semanas gestacional.

Nesses casos, é necessário ser ministrado a gestante o uso de corticoides com o intuito 
de acelerar a produção de surfactante e consequentemente maturar o pulmão fetal. Em conso-
nância pode-se ressaltar a importância dos testes de avaliação de maturidade fetal, que consiste 
em prevenir a síndrome do desconforto respiratório em parto s eletivos ou prematuros, assim 
como o uso do corticoide. (JUNIOR et al., 2014)

Macrossomia Fetal

Estudos demonstram que a hiperglicemia é a principal causa de recém-nascidos gran-
des para a idade gestacional (GIG), como afirma o autor Balest (2021) “A macrossomia fetal é o 
resultado dos altos níveis de insulina produzidos pelo feto em resposta a hiperglicemia materna.”.

Dessa forma quanto menos é controlado os níveis glicêmicos maternos maior será o 
tamanho do feto, podendo levar os recém-nascidos a prematuridade e mal-formações fetais. 
(RIOS, 2019) O peso dos recém nascidos podem ultrapassar a 4.000g o que eleva o risco de 
lacerações perineais, parto distócico, troncotraumatismo, hipoglicemia neonatal e desconforto 
respiratório. (OPAS/OMS, 2021)

Nesses casos, o Ministério da Saúde (2012) orienta a realização de ultrassonografia 
para confirmação do diagnostico, devendo ser observado a medida da circunferência abdominal, 
tecidos subcutâneos, volume de líquido e massa placentária para resultado fidedigno.

Recomenda-se também realizar a substituição do hipoglicemiante oral por insulina, que 
associado ao acompanhamento nutricional e dietético se minimiza os risco de macrossomia, 
malformação fetal e mortes perinatais. (BRASIL, 2013 p.29)

Hipoglicemia Neonatal

A hipoglicemia neonatal é considerada uma das complicações do diabete mellitus ges-
tacional em recém-nascidos. Relata-se como fator responsável o controle glicêmico materno 
durante a segunda metade da gestação, apresentando manifestações clínicas nos bebês após 
o nascimento, como tremores, hipotonia, irritabilidade, apneia, taquipneia, sucção ausente, hipo-
termia, crises convulsivas. (BRASIL, 2012, p. 101).

De acordo com Mimoso (2017, p.596) o hiperinsulinismo fetal está associado a hipergli-
cemia materna durante o trabalho de parto com a produção excessiva de insulina, o que condi-
ciona o bebê a hipoglicemia nas primeiras horas de vida. Após o estudo, constatou-se o aumento 
de casos de hipoglicemia neonatal ligados a anomalias congênitas, assim como a fatores como 
as características maternas pré-gravídicas (IMC prévio), diagnóstico precoce, adesiva adesão as 
recomendações dietéticas e o estado metabólico na embriogênese.

Em análise de estudo, Matos et al. (2020) observou que o diabete mellitus gestacional 
está associada a complicações fetais a longo prazo. Essas complicações deram-se pelo des-
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controle do nível glicêmico materno, ocasionando diversos fatores como macrossomia, hiper ou 
hipoglicemia, hipoxemia e retardo de crescimento intrauterino.

A importância da orientação nutricional para gestantes com diabetes

Abi-Abib et al. (2014) afirma: “A gestação complicada pelo diabetes, tem um risco ele-
vado de morbimortalidade materna e fetal. O planejamento da gestação, rastreamento para o 
diabetes gestacional e o acompanhamento com uma equipe multidisciplinar podem minimizar os 
riscos.”

Segundo Weinert et al. (2011, p.443), as gestantes que realizam tratamento dietético não 
necessitam de nenhum cuidado diferenciado daqueles seguidos pelas gestantes normais. As 
mulheres com diagnostico de diabete gestacional devem ser orientadas sobre a necessidade de 
mudança no estilo de vida, a manutenção do controle do peso, prática da dieta e de exercícios 
físicos.

É de grande importância a prescrição de plano alimentar individualizado e aconselha-
mento as gestantes devido aos fortes hábitos culturais, minimizando-se as complicações mater-
no-fetal e transmitindo-se informações nutricionais a serem utilizadas no pós-parto, com o intuito 
de prevenir diabete e obesidade no futuro. (BRAZ et al., 2013)

O não acompanhamento resulta em casos de risco, como relata-se em um estudo reali-
zado por Costa et al. (2015), em um hospital público de Fortaleza/CE com 17 gestantes assisti-
das, onde ocorreram 2 casos de macrossomia fetal pela falta de acompanhamento e orientação 
adequada por profissionais de saúde, aumentando os riscos para a mãe e ao feto.

Portanto, para o bom desfecho da gestação com diabete, é importante que as gestantes 
tenham acompanhamento e orientação com equipe multidisciplinar como enfermeira, assistente 
social, nutricionista, pediatra, anestesista, psicólogo, entre outros, para prover toda informação e 
cuidado. (FEBRASGO, 2011)

Orientação nutricional e seus benefícios

A orientação nutricional consiste na promoção de novos hábitos de vida para a gestante, 
com estratégias educacionais como conduta preventiva para a redução dos casos da doença, e 
evitar possíveis complicações da patologia. (GUERRA et al., 2018)

O primeiro passo para o controle glicêmico do DMG é a associação da dieta com a pra-
tica de exercícios físicos, que segundo Coutinho (2010), após essa combinação para a maioria 
das gestantes não se faz necessário a ministração farmacológica para se obter os níveis aceitá-
veis de glicemia.

O autor Arbex et al. (2019) relata que os objetivos da terapia nutricional, é atingir as me-
tas de glicemia materna pré-prandial 95 mg/dl (5,3mmol/L) e pós-prandial 140 mg/dl (7,8mmol/L), 
1h após a refeição e 2h após a refeição 120mg/dl (6,7mmol/L), além de hemoglobina glicada de 
6%. 

Conforme Miwa (2018), a terapia nutricional é importante para o acompanhamento e 
tratamento da gestante para estabelecer as necessidades nutricionais, com base no peso pré-
-gestacional, peso ideal para a idade gestacional ou peso atual. 
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As recomendações para o ganho de peso da mãe na gravidez, é necessária para diminuir 
os riscos de complicações no parto e pós parto (TEIXEIRA et al., 2021), conforme orientações:

Figura 5 - Recomendações para o aumento de peso ideal durante a gravidez.

Fonte: Alimentação e Nutrição na Gravidez

A avaliação antropométrica deve ocorrer nas consultas realizadas pela gestante no pré-
-natal, por meio do cálculo do índice de massa corporal (IMC) pré-gestacional, visando acompa-
nhar a adequação do peso gestacional semanal até o parto. (OPAS, 2019)

Com base no IMC avaliado, é necessário intervenções nutricionais para se obter resulta-
dos positivos durante e após a gestação para a  mãe e o feto, conforme a seguir:

Figura 6 - Relação entre as intervenções para a melhoria do estado nutricional materno e seus 
resultados.

Fonte: Alimentação e Nutrição na Gravidez (2021).
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O autor Lyra (2019) recomenda que a dieta deve ser individualizada, permitindo o ganho 
ponderal segundo o IMC pré-gestacional, práticas de exercício físicos, condições socioeconômi-
cas e culturais. O plano alimentar deve conter alimentos in natura ou minimamente processados, 
cereais; legumes, verduras e frutas; leites e derivados; carnes, peixes e ovos; óleos e gorduras 
vegetais. Para a distribição de macronutrientes deve se considerar 40% a 55% de carboidratos, 
15% a 20% de proteínas e 30% a 40% de lipídios. (Brasil, 2022)

Diariamente a gestante deve se alimentar de alimentos que compõem os diversos grupos 
da pirâmide alimentar. Teixeira et al (2021), recomenda o seguinte plano alimentar gestacional:

Figura 7 - Plano alimentar para mulher em idade fértil 1º, 2º e 3º trimestre da gravidez.

Fonte: Alimentação e Nutrição na Gravidez (2021).

Para o autor Almeida (2019), a janela de oportunidades para se realizar intervenção nu-
tricional na mulher, ocorre nos 90 dias antes da concepção (previne malformações fetais), 280 
dias durante a gestação (minimiza os efeitos epigenéticos) e 730 dias dos dois primeiros anos 
de vida (potencializa o desenvolvimento neuropsicomotor), por isso é essencial a atuação dos 
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profissionais de saúde no período gestacional, a fim de orientar a gestante para a adoção de uma 
dieta equilibrada.

METODOLOGIA

Este trabalho trata-se de pesquisa bibliográfica, com levantamento de fontes secundárias 
visando buscar as perspectivas de diversos autores. Segundo Gil (2008) a pesquisa bibliográfica 
é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principal- mente de livros e artigos 
científicos. Os critérios de inclusão foram encontrados em trabalhos publicados no período de 
2010 a 2022, relacionadas às palavras-chave. Ao final da pesquisa foram utilizados arquivos 
conforme a qualidade e relevância com o tema proposto. 

Para o levantamento da literatura foram utilizados artigos em sites com Scielo (Scientific 
Eletronic Library), Ministério Da Saúde, Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS/OMS), 
livros, Revistas, Manuais e Cadernos científicos, Editora Científica, Repositório Institucional Uni-
versidade Federal do Ceará, Pubmed, Google Acadêmico, Repositório Institucional Unesp, Bi-
blioteca Virtual em Saúde MS, SBD (Sociedade Brasileira de Diabetes).

Os descritores utilizados: diabetes mellitus gestacional, causas e fatores de risco, orien-
tações nutricionais para DMG, alimentação para gestantes, terapia nutricional.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os objetivos deste estudo é demonstrar conceitos sobre a diabete gestacional, fatores 
de risco e diagnóstico¹, informar sobre os riscos a saúde materno-fetal² e descrever a importân-
cia da orientação nutricional para gestantes com diabetes e seus benefícios³. Diante disso, os 
autores apresentados para o primeiro objetivo, definem a Diabete Mellitus Gestacional como 
uma intolerância a glicose detectada no período gestacional, caracterizada por altos níveis de 
açúcar no sangue, a hiperglicemia. (MARUICHI et al.; SILVA, 2012). 

Para esta doença o Ministério Da Saúde (2019) relata que os fatores de risco estão re-
lacionados ao estilo de vida, hábitos alimentares, fumo, drogas e índice de massa corporal. Seu 
diagnóstico é realizado por exames laboratoriais de glicemia de jejum e teste de tolerância a 
glicose, entre 24 e 28 semanas de gestação. (BRASIL, 2013; NOGUEIRA et al., 2011).

Seguindo a ordem da pesquisa, os autores estudados apresentam as seguintes patolo-
gias como complicações materno-fetais: Cunha; Silva (2022) afirmam que hipertensão arterial 
é uma complicação materna ocasionada pela diabete gestacional, tem diagnóstico de pressão 
arterial sistólica (PAS) ≥ 140 mmHg ou diastólica (PAD) ≥ 90 mmHg. É responsável por 45.000 
mortes maternas em todo o mundo, tendo no Brasil um índice de 37%, com foco maior nas regi-
ões norte e nordeste. (PINHEIRO, 2020)

O polidrâmnio é apresentada pelo autor Abel et al. (2012) como o aumento do líquido 
amniótico (2.000 ml ou mais), que ocorre entre 1 a 2% das gestantes associados a anomalias 
fetais e estruturais, ¼ dos casos tem como fator o DMG.

Já para o feto, os autores Montenegro; Rezende Filho (2008 apud BARRETO, 2017) de-
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claram que a maturação pulmonar é retardada devido a hiperglicemia materna, podendo ocorrer 
entre a 28° até 38° semana gestacional. A hiperglicemia também é responsável por bebês ma-
crossomicos (BALEST, 2021), quanto menos controlado a glicemia materna maiores os riscos de 
prematuridade e mal-formações fetais. (RIOS, 2019)

Por fim, devido aos altos picos glicêmicos, ocorre após o parto a hipoglicemia neonatal, 
que afeta o bebê com apresentação de tremores, hipotonia, irritabilidade, apneia, taquipneia, 
sucção ausente, hipotermia, crises convulsivas. (BRASIL, 2012)

Com essas possíveis complicações, é importante o acompanhamento nutricional no pe-
ríodo gestacional que conforme a revisão de literatura, a orientação consiste na promoção de 
novos hábitos de vida para a gestante, como estratégias educacionais preventiva para a redução 
dos casos da doença, e evitar possíveis complicações da patologia. (GUERRA et al., 2018)

O autor Coutinho (2010) declara que a terapia nutricional, associados a prática de exercí-
cios físicos realizam o controle do índice glicêmico ofertando qualidade de vida ao binômio mãe-
-filho. (COUTINHO, 2010) Diante disso o Manual de Gestação de Alto risco (2011), recomenda 
que as gestantes devem ter acompanhamento e orientação com equipe multidisciplinar como 
enfermeira, assistente social, nutricionista, pediatra, anestesista, psicólogo, entre outros.

O profissional nutricionista no seu campo de atuação, irá avaliar as necessidades nutri-
cionais da gestante, com base no peso pré-gestacional, peso ideal para a idade gestacional ou 
peso atual. (MIWA, 2018) Além de realizar a prescrição de plano alimentar individual, ofertando 
alimentos in natura ou minimamente processados, cereais; legumes, verduras e frutas; leites e 
derivados; carnes, peixes e ovos; óleos e gorduras vegetais. (BRASIL, 2012)

Sobre a importância do acompanhamento nutricional na gestação, Almeida (2019) con-
clui “A janela de intervenção nutricional, ocorre 90 dias antes da concepção (previne malforma-
ções fetais), 280 dias durante a gestação (minimiza os efeitos epigenéticos) e 730 dias dos dois 
primeiros anos de vida (potencializa o desenvolvimento neuropsicomotor)”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Diabete Mellitus Gestacional é uma doença que atinge grande parte da população 
mundial, sendo o Brasil o 4º país com maior taxa de diabete, com aproximadamente 18% de 
diabete melitus gestacional no Sistema Único de Saúde (SUS). (FEBRASGO, 2019)

Conforme analisado é necessário a atuação de equipe multidisciplinar no acompanha-
mento gestacional, em especial do profissional nutricionista sendo responsável pela formulação 
de plano alimentar individual, de acordo com avaliação antropométrica, recomendações de peso 
gestacional e semanas de gestação.

É evidente que o tratamento dietoterápico e a prática de exercícios físicos ajudam no 
controle dos picos glicêmicos maternos, proporcionando qualidade de vida materno-fetal. Con-
clui-se que é de extrema importância o acompanhamento nutricional na gestação, visando mini-
mizar os riscos ocasionados pelo diabete mellitus, realizar o controle glicêmico e introduz hábitos 
de vida saudáveis para atual e futura geração.
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RESUMO

O principal intuito deste estudo foi o de dissertar a respeito do primeiro e mais fundamental di-
reito humano: o direito à alimentação e à nutrição adequadas (Dhana). No entanto, mais do que 
debater sobre o combate à fome, dedicou-se a tentar compreender toda a sua transversalidade, 
vez que possui esse direito estreita relação com diversos outros conceitos, dentre eles os de 
“comida de verdade”, agroecologia, sustentabilidade e soberania alimentar. Enfim, considerável 
atenção foi atribuída ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), afinal, conquanto 
tenha suportado alguns retrocessos ao longo de todos estes anos, bem como no enfrentamento 
à pandemia do covid-19, continua sendo uma das mais importantes e proeminentes políticas 
quando o assunto é a tutela do Dhana, assegurando, em todos os Municípios brasileiros, refei-
ções de qualidade que impactam fortemente na saúde, no rendimento escolar e na formação de 
hábitos mais saudáveis de todos os alunos da rede pública escolar do país.

Palavras-chave: direito. alimentação. nutrição. Dhana. PNAE (Programa Nacional de Alimentação 
Escolar).

ABSTRACT

The main purpose of this article was to discuss the first fundamental human right: the right to 
adequate food and nutrition. However, more than debating the fight against hunger, it dedicated 
himself to trying to understand all its transversality, since this right has a close relationship with 
several other concepts, among them those of “real food”, agroecology, sustainability and food 
sovereignty. Finally, considerable attention was given to the National School Feeding Program, 
after all, although it has endured some setbacks over all these years, as well as in the face of the 
covid-19 pandemic, it remains one of the most important and prominent policies when it comes to 
the protection of Dhana, ensuring, in all Brazilian municipalities, quality meals that have a strong 
impact on the health, school performance and the formation of healthier habits for all students in 
the country´s public school system.

Keywords: right. feed. nutrition. Dhana. PNAE (National School Feeding Program).

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Em um de seus livretos da coleção “Crescer e Aprender com Comida de Verdade”1, inti-
tulado “Livreto Programa Nacional de Alimentação Escolar: diretrizes e exigibilidade em tempos 
de pandemia”2, a FIAN Brasil, juntamente com o FBSSAN, reiteram que (2021, p. 26):

Comer é essencial para a nossa sobrevivência e, mais que isso, para sermos o que somos 
e o que queremos ser. A comida é parte da nossa cultura, é nosso patrimônio e é também 
nosso direito.

Antes de ser um direito fundamental previsto em diversos Diplomas nacionais e interna-

1 Coleção Crescer e Aprender com Comida de Verdade. FIAN Brasil, 2022. Disponível em: https://fianbrasil.org.br/colecao-
crescer-aprender/. Acesso em: 21 de abr. de 2022.
2 Programa Nacional de Alimentação Escolar (livro eletrônico): diretrizes e exigibilidade em tempos de pandemia. Documento 
preparado por: FIAN Brasil (Organização pelo Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas) e FBSSAN (Fórum 
Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Brasília, Brasil, 2021. ISBN: 978-65-88708-15-6. Disponível em: 
https://fianbrasil.org.br/exigibilidade-pnae-pandemia/. Acesso em: 26 de abr. de 2022.
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cionais, portanto, o ato de se alimentar é fundamental, inerente à espécie humana, e também 
político.

Além disso, ao ser ouvido no segundo episódio do podcast “O Direito Humano à Ali-
mentação e à Nutrição Adequadas: enunciados jurídicos”3, Flávio Valente, médico, professor 
do departamento de nutrição na Universidade Federal de Pernambuco e ex-secretário da FIAN 
Internacional esclareceu que:

O direito humano à alimentação não pode ser separado do direito humano à nutrição (grifo 
nosso). Porque na hora em que você separa, você dá a impressão de que é possível ter 
a nutrição sem ter alimentos naturais, alimentos produzidos pela agricultura. Você passa 
a depender de alimentos produzidos pelas fórmulas mágicas das indústrias de alimentos 
que na verdade não são alimentos, são produtos que são comestíveis, mas que têm uma 
quantidade tão grande de produtos químicos que isto descaracteriza a sua condição como 
um alimento.

Por serem dois conceitos indissociáveis, afinal não há alimentação saudável sem uma 
nutrição adequada, ou vice-versa, é que se faz necessário uni-los na sigla ‘Dhana’ (Direito Huma-
no a Alimentação e Nutrição Adequadas), e tratá-los como apenas um direito que, nas palavras 
de Felipe Bley Folly, advogado e coordenador do programa de justiciabilidade da FIAN Interna-
cional, é transversal, por estar “envolvido com diversas outras esferas da nossa vida, como o 
direito à informação, por exemplo”4.

Nesse sentido, o primeiro objetivo deste artigo é o de dissertar sobre este direito, com 
base em pesquisas bibliográficas e documentais, mas com foco especial no Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE), nos conceitos de “comida de verdade” e soberania alimentar, 
na interdependência entre alimentação adequada e saudável e a sustentabilidade do sistema 
alimentar, e no porquê de crianças e adolescentes serem prioridade quando o assunto é alimen-
tação e nutrição adequadas.

Por conseguinte, serão levantados questionamentos acerca da real eficácia do Progra-
ma e das leis que envolvem a alimentação e nutrição das escolas do Brasil, levando-se em con-
sideração, ainda, os novos problemas ocasionados pela pandemia do covid-19.

DESENVOLVIMENTO

Legislação

Como supramencionado, o direito humano à alimentação e à nutrição adequadas encon-
tra-se positivado em diversas legislações nacionais e internacionais.

Em seu artigo 25, item 1, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 deter-
mina que:

3 O Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas: enunciados jurídicos. Episódio 2: Contextos – alicerces para o 
Dhana. FIAN Brasil e O Direito Achado na Rua. [Locução de]: João Victor Coura e Priscila Schmidt. [Produtora:] Kaburé Filmes 
e Estúdio Pongá. (s.d.) nov. de 2021. Podcast. Disponível em: https://open.spotify.com/show/5vIfDYI50JJrW00s0gEdzk. Acesso 
em: 25 de abr. de 2022.
4 O Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas: enunciados jurídicos. Episódio 2: Contextos – alicerces para o 
Dhana. FIAN Brasil e O Direito Achado na Rua. [Locução de]: João Victor Coura e Priscila Schmidt. [Produtora:] Kaburé Filmes 
e Estúdio Pongá. (s.d.) nov. de 2021. Podcast. Disponível em: https://open.spotify.com/show/5vIfDYI50JJrW00s0gEdzk. Acesso 
em: 25 de abr. de 2022.
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1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua famí-
lia saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os 
serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de desemprego, doença, 
invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circuns-
tâncias fora de seu controle.5

Já a Constituição Federal brasileira de 1988 declara, em seu artigo 6o, que a alimenta-
ção é um direito social, afirmando ainda, posteriormente, que é “dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade (…)”6 os 
direitos à vida, à saúde, à alimentação, dentre outros.

Nesse mesmo diapasão é que o Estatuto da Criança e do Adolescente reafirma o prin-
cípio da prioridade em seu artigo 4o, em que diz que “é dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade (…)”7 o direito à ali-
mentação às crianças e adolescentes, o que se justifica graças a condição especial que estes 
possuem de pessoas em desenvolvimento.

Isso significa que o Estado Brasileiro deve direcionar todos os seus esforços para o aten-
dimento dos direitos das crianças e adolescentes, inclusive quanto ao seu orçamento e políticas 
públicas (FIAN Brasil e FBSSAN, 2022, p. 40).8

Ademais, com a adesão do Brasil ao Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais em dezembro de 1966, o país comprometeu-se não só em reconhecer que 
todas as pessoas devem ter direito a um nível de vida adequado para si próprio e sua família, 
inclusive no que concerne a alimentação, mas também que (artigo 11):

Os Estados Partes do presente Pacto, reconhecendo o direito fundamental de toda pes-
soa de estar protegida contra a fome, adotarão, individualmente e mediante cooperação 
internacional, as medidas, inclusive programas concretos, que se façam necessárias para:

a) Melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de gêneros alimentícios 
pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e científicos, pela difusão de princípios 
de educação nutricional e pelo aperfeiçoamento ou reforma dos regimes agrários, de ma-
neira que se assegurem a exploração e a utilização mais eficazes dos recursos naturais;

b) Assegurar uma repartição eqüitativa dos recursos alimentícios mundiais em relação às 
necessidades, levando-se em conta os problemas tanto dos países importadores quanto 
dos exportadores de gêneros alimentícios.9

Ressalta-se que o termo “direito humano à alimentação adequada” foi criado neste Pac-
to, e também que discriminação alguma quando do cumprimento de seus enunciados poderá ser 
tolerada, de acordo com o seu artigo 2o, 2.10

5 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948. Disponível em: https://www.
unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos. Acesso em: 03 de maio de 2022.
6 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidente da República, 
[2016]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 02 de maio de 2022.
7 BRASIL. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, Brasília, DF. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 02 de maio 
de 2022.
8 Programa Nacional de Alimentação Escolar (livro eletrônico): diretrizes e exigibilidade em tempos de pandemia. Documento 
preparado por: FIAN Brasil (Organização pelo Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas) e FBSSAN (Fórum 
Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Brasília, Brasil, 2021. ISBN: 978-65-88708-18-7. Disponível em: 
https://fianbrasil.org.br/exigibilidade-pnae-pandemia/. Acesso em: 26 de abr. de 2022.
9 BRASIL. Decreto nº 591 de 6 de julho de 1992. Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais. Brasília, DF. Presidente da República, [1992]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/
d0591.htm. Acesso em: 03 de maio de 2022.
10 BRASIL. Decreto nº 591 de 6 de julho de 1992. Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais. Brasília, DF. Presidente da República, [1992]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/
d0591.htm. Acesso em: 03 de maio de 2022.
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Outrossim, a lei 11.346 de 2006 (Losan) contém diversas normas indispensáveis à reali-
zação do direito à alimentação e nutrição adequadas. Dentre elas sobressai-se, em primeiro lu-
gar, aquela que afirma que a segurança alimentar e nutricional “consiste na realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade (…)”11, isso tudo se levando 
em consideração práticas alimentares que promovam a saúde, respeitem a diversidade cultural 
e que sejam sustentáveis.

Em seguida, seu artigo 4o ensina que a segurança alimentar e nutricional abrange:

I – a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em espe-
cial da agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comer-
cialização, incluindo-se os acordos internacionais do abastecimento e da distribuição de 
alimentos, incluindo-se a água, bem como das medidas que mitiguem o risco de escassez 
de água potável, da geração de emprego e da redistribuição da renda; (Redação dada 
pela Lei no 13.839, de 2019).

II – a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos;

III – a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se gru-
pos populacionais específicos em situação de vulnerabilidade social;

IV – a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, 
bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudá-
veis que respeitem a diversidade étnica e racial e cultural da população;

V – a produção de conhecimento e o acesso à informação; e

VI – a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de 
produção e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais 
do país.

VIII – a formação de estoques reguladores e estratégicos de alimentos. (Incluído pela Lei 
no 13.839, de 2009).12

Inferem-se alguns dos princípios norteadores destas leis, qual sejam os da universali-
dade e equidade no acesso à alimentação adequada, do uso máximo de recursos disponíveis, 
da preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas, da participação social, da 
prioridade absoluta e, por fim, da transparência dos programas, ações e dos recursos públicos 
e privados.

Enfim, faz-se necessário mencionar o Guia Alimentar para a população brasileira; docu-
mento produzido pelo Ministério da Saúde cujo principal objetivo é o de “melhorar os padrões de 
alimentação e nutrição da população e contribuir para a promoção de saúde” dos brasileiros. O 
Guia ainda reitera que:

A alimentação adequada e saudável é um direito humano básico que envolve a garantia 
ao acesso permanente e regular, de forma socialmente justa, a uma prática alimentar 
adequada aos aspectos biológicos e sociais do indivíduo e que deve estar em acordo com 
as necessidades alimentares especiais; ser referenciada pela cultura alimentar e pelas 
dimensões de gênero, raça e etnia; acessível do ponto de vista físico e financeiro; harmô-
nica em quantidade e qualidade, atendendo aos princípios da variedade, equilíbrio, mode-
ração e prazer; e baseada em práticas produtivas adequadas e sustentáveis.13

11 BRASIL. Lei no 11.346 de 15 de setembro de 2006. Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com 
vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras providências. Brasília, DF. Presidente da República, 
[2006]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm. Acesso em: 05 de maio de 2022.
12 BRASIL. Lei no 11.346 de 15 de setembro de 2006. Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com 
vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras providências. Brasília, DF. Presidente da República, 
[2006]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm. Acesso em: 05 de maio de 2022. 
13 Brasil. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira: promovendo a alimentação saudável. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2006. Disponível em: https://www.fsp.usp.br/nupens/o-que-e-o-guia-alimentar/. Acesso em: 09 de maio de 
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Dessa forma, elabora-se o Guia como um recurso para defender e fomentar práticas 
alimentares mais saudáveis, bem como para contribuir com quaisquer políticas, programas e 
ações que visem incentivar, proteger e promover a saúde e a segurança alimentar e nutricional 
da população.

A cartilha intitulada “Alimentação e Nutrição Adequadas no PNAE: mais alimentos fres-
cos, menos ultraprocessados”14 frisa quais seriam as mais importantes recomendações do Guia. 
São elas: a) fazer de alimentos in natura ou minimamente processados a base da alimentação; 
b) evitar o consumo de produtos ultraprocessados; c) limitar o consumo de alimentos processa-
dos; e d) utilizar óleos, gorduras, sal e açúcar em pequenas quantidades.

Por sua vez, às crianças menores aconselha-se: a) oferecer alimentos in natura ou mini-
mamente processados, além do leite materno, a partir dos seis meses; b) não oferecer produtos 
ultraprocessados às crianças até dois anos de idade; c) não oferecer açúcar nem preparações 
com produtos que contenham açúcar à criança de até dois anos de idade.

Essas advertências, naturalmente, “baseiam-se em evidências científicas que mostram 
que o consumo elevado de ultraprocessados aumenta o risco de desenvolver obesidade e outras 
doenças crônicas (…)”15, inclusive alguns tipos de câncer, e podem ser resumidas pela ‘regra de 
ouro’: “Prefira sempre alimentos in natura ou minimamente processados e preparações culiná-
rias a alimentos ultraprocessados”.16

Dhana

Para a FIAN Brasil, “o direito humano à alimentação e a nutrição adequadas (Dhana) 
passa obrigatoriamente por viver livre da fome, mas vai muito além”17:

O Dhana pressupõe a disponibilidade e o acesso físico e econômico a alimentos adequa-
dos e saudáveis, de forma estável e permanente, garantindo uma nutrição adequada que 
promova a saúde. Deve ser realizado a partir de um modelo sustentável e justo para quem 
produz, para quem consome e para o meio ambiente, respeitando os direitos dos povos 
de decidir sobre quais alimentos produzir e como consumir.

Além disso, é fundamental que o Dhana seja entendido como:
(…) a garantia de que todos os seres humanos possam usufruir de sistemas alimentares 
soberanos e regenerativos em que prevaleçam a soberania e segurança alimentar e nu-
tricional em todas as suas dimensões, a autonomia dos povos, os direitos das mulheres 
e o respeito às diferenças étnicas e raciais, bem como, em última análise, o usufruto de 
todas as potencialidades da vida humana. Para a FIAN, o Dhana só se realiza se houver 
respeito aos sujeitos de direito, aos demais seres vivos deste planeta, à democracia e à 
soberania dos povos. A ideia de comida de verdade é uma bandeira que se liga a toda 
essa compreensão.18

2022.
14 Alimentação e Nutrição Adequadas no PNAE (cartilha eletrônica): mais alimentos frescos, menos ultraprocessados. 
Documento preparado por: FIAN Brasil (Organização pelo Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas). Brasília, 
Brasil, 2022. Disponível em: https://fianbrasil.org.br/alimentacao-e-nutricao-adequadas-no-pnae-mais-alimentos-frescos-menos-
ultraprocessados/?swcfpc=1. Acesso em: 21 de abr. de 2022.
15 O PNAE em Fatos e Números (livro eletrônico): a importância do Programa Nacional de Alimentação Escolar. Documento 
preparado por: Alvarez, Daniela Bicalho; com a colaboração de Manfre, Vanessa. Brasília, DF: FIAN Brasil, 2022. ISBN 978-65-
88708-18-7. Disponível em: https://fianbrasil.org.br/livreto-pnae-fatos-numeros/. Acesso em: 22 de abr. de 2022.
16 Brasil. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira: promovendo a alimentação saudável. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2006. Disponível em: https://www.fsp.usp.br/nupens/o-que-e-o-guia-alimentar/. Acesso em: 09 de maio de 
2022.
17 Alimentação e Nutrição Adequadas no PNAE (cartilha eletrônica): mais alimentos frescos, menos ultraprocessados. 
Documento preparado por: FIAN Brasil (Organização pelo Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas). Brasília, 
Brasil, 2022. Disponível em: https://fianbrasil.org.br/alimentacao-e-nutricao-adequadas-no-pnae-mais-alimentos-frescos-menos-
ultraprocessados/?swcfpc=1. Acesso em: 21 de abr. de 2022.
18 Crescer e Aprender com Comida de Verdade (livro eletrônico): um ano em defesa do direito à alimentação adequada no 
PNAE. Documento preparado por: Biondi, Pedro; com colaboração de Manfre, Vanessa. 1. ed. Brasília, DF: FIAN Brasil, 2022. 
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Assim sendo, o direito à alimentação e a nutrição adequadas, diz respeito à ingestão de 
nutrientes, contudo, não se limita a isto. Ele tem relação com os alimentos que fornecem os nu-
trientes, como eles são combinados entre si e como são preparados, com as características do 
modo de comer de cada pessoa e com as dimensões culturais e sociais das práticas alimentares 
dos seres humanos (Ministério da Saúde, 2014, p. 15).19

Por isso é que a expressão “comida de verdade”, que condiz com uma comida que nutre, 
mas que também contribui para a justiça e a regeneração da natureza20, está tão associada com 
estas noções que envolvem o meio ambiente e a soberania alimentar, afinal, é imprescindível 
que o Dhana seja alcançado por meio de um modelo sustentável e justo tanto para quem produz, 
como para quem come e também para o meio ambiente, respeitando a identidade e a autonomia 
dos povos e das nações.

Pedro Biondi, com a colaboração de Vanessa Manfre, pela FIAN Brasil, reiteram que 
defender comida de verdade é conferir, para mais de 40 milhões de crianças e adolescentes 
de todo o país, uma comida que “envolve o elemento humano em todas as suas etapas”21, pois 
passa das mãos do agricultor familiar, que semeia e colhe, às mãos das merendeiras, que con-
ferem sabor ao alimento, até chegar no prato dos estudantes, que receberão uma alimentação 
rica e variada, necessária para o seu desenvolvimento físico e mental. Forma-se, desse modo, 
um “ciclo de cuidado e amor que distribui renda, respeita a cultura dos povos e comunidades 
tradicionais e faz bem ao planeta”.22

Nessa direção há também a pesquisa realizada por Marília Mendonça Leão pela Ação 
Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos (ABRANDH), intitulada “O Direito Humano à Alimen-
tação Adequada e o Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional”, que clarifica o seguinte:

A soberania alimentar é um conceito de grande importância para a garantia do direito 
humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional. Relaciona-se 
ao direito dos povos de decidir sobre o que produzir e consumir. Dessa forma, importam 
à soberania alimentar a autonomia e as condições de vida e de trabalho dos agricultores 
familiares e camponeses, o que se reflete na produção de alimentos de qualidade, segu-
ros, diversos, ambientalmente sustentáveis e adequados à cultura local. Esse conceito é 
também relevante no que diz respeito à soberania das nações e sua autossuficiência com 
relação aos alimentos para consumo interno. Remete, ainda, à preservação de sementes 
tradicionais (crioulas) e da biodiversidade agrícola, além da valorização de cultura e hábi-
tos alimentares de diversas populações.23

Falar sobre a agroecologia, por sua vez, de acordo com Gladstone Leonel, professor da 
faculdade de direito da Universidade Federal Fluminense24, também significa falar em alimento 
ISBN: 978-65-88708-17-0. Disponível em: https://fianbrasil.org.br/livro-crescer-e-aprender-com-comida-de-verdade/. Acesso em: 
02 de maio de 2022.
19 Brasil. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira: promovendo a alimentação saudável. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2006. Disponível em: https://www.fsp.usp.br/nupens/o-que-e-o-guia-alimentar/. Acesso em: 09 de maio de 
2022.
20 O PNAE em Fatos e Números (livro eletrônico): a importância do Programa Nacional de Alimentação Escolar. Documento 
preparado por: Alvarez, Daniela Bicalho; com a colaboração de Manfre, Vanessa. Brasília, DF: FIAN Brasil, 2022. ISBN 978-65-
88708-18-7. Disponível em: https://fianbrasil.org.br/livreto-pnae-fatos-numeros/. Acesso em: 22 de abr. de 2022.
21 Crescer e Aprender com Comida de Verdade (livro eletrônico): um ano em defesa do direito à alimentação adequada no 
PNAE. Documento preparado por: Biondi, Pedro; com colaboração de Manfre, Vanessa. 1. ed. Brasília, DF: FIAN Brasil, 2022. 
ISBN: 978-65-88708-17-0. Disponível em: https://fianbrasil.org.br/livro-crescer-e-aprender-com-comida-de-verdade/. Acesso em: 
02 de maio de 2022.
22 Ibid., p. 10.
23 O Direito Humano à Alimentação Adequada e o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. LEÃO, Marília. 
Brasília: ABRANDH, 2013. ISBN: 978-85-63364-06-7. Disponível em: chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/seguranca_alimentar/DHAA_SAN.pdf. Acesso em: 10 de maio de 2022.
24 O Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas: enunciados jurídicos. Episódio 7: O Dhana e a Agroecologia. FIAN 
Brasil e O Direito Achado na Rua. [Locução de]: João Victor Coura e Priscila Schmidt. [Produtora]: Kaburé Filmes e Estúdio 
Pongá. (s.d.) nov. de 2021. Podcast. Disponível em: https://open.spotify.com/show/5vIfDYI50JJrW00s0gEdzk. Acesso em: 27 de 
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saudável. Isso porque revela a possibilidade de se alimentar as pessoas sem a utilização de 
agrotóxicos e alimentos transgênicos. Depois, é um alimento que vai garantir a soberania alimen-
tar, por ser produzido de forma a respeitar o trabalhador, e que é diverso e consciente, porque 
valoriza o meio ambiente e dialoga com os saberes das comunidades locais.

Todos esses pontos supracitados compõem o Dhana e, naturalmente, estão presentes 
no Programa Nacional de Alimentação Escolar, tópico que será desenvolvido a seguir.

Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Depreende-se do disposto no artigo 208, VII, da Constituição Federal de 1988 que é 
dever do Estado garantir “atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 
por meio de programas suplementares, de material didático escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde”.25

Nesse diapasão, anuncia a lei no 11.346/06, que criou o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional – SISAN:

A alimentação adequada é um direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade 
da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição 
Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias 
para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população.26

Sublinha-se que esta lei foi a responsável por alicerçar inúmeros marcos legais, princí-
pios e diretrizes que envolvem as demandas alimentares e nutricionais brasileiras. Fora isso, em 
virtude dela é que várias políticas públicas foram criadas, entre elas o próprio Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE), influenciado por suas normas e pelos preceitos do Dhana.

De acordo com Siqueira, R. L.; Cotta, R. M. M.; Ribeiro, R. C.; Sperandio, N. e Priore, S. 
E.:

A primeira iniciativa sobre a questão da alimentação escolar nasceu em 1954 com o es-
tabelecimento da Campanha da Merenda Escolar (CME), que atendia somente algumas 
escolas na região Nordeste. De forma gradativa, esta política foi ganhando abrangência 
nacional, e sua operacionalização, durante todos esses anos, se deu sobre diferentes 
denominações, sendo que, somente em 1979 passou a denominar-se Programa Nacional 
de Alimentação Escolar.27

Outrossim, o Programa que inicialmente possuía gestão centralizada, passou, por meio 
da lei n. 8.913/9428, a ter sua administração descentralizada: Estados e Municípios adquiriram 
interdependência administrativa e passaram a ser eles mesmos os responsáveis pelo uso dos 
recursos e pela qualidade nutricional das refeições servidas aos estudantes de todo o país (Si-
queira, R. L. e col., 2012).29

abr. de 2022.
25 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidente da República, 
[2016]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 02 de maio de 2022.
26 BRASIL. Lei no 11.346 de 15 de setembro de 2006. Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com 
vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras providências. Brasília, DF. Presidente da República, 
[2006]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm. Acesso em: 05 de maio de 2022.
27 SIQUEIRA, Renata Lopes; COTTA, Rosângela Minardi Mitre; RIBEIRO, Rita de Cássia; SPERANDIO, Naiara; PRIORE, 
Sílvia Eloíza. Análise da incorporação da perspectiva do Direito Humano à Alimentação Adequada no desenho institucional 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 2012. 10 fls. Ciência & Saúde Coletiva, 19 (1): 301-310,2014. [periódico na 
internet]. Rio de Janeiro – RJ, Brasil, nov. de 2012. Disponível em: http://www.cienciaesaudecoletiva.com.br/artigos/analise-da-
incorporacao-da-perspectiva-do-direito-humano-a-alimentacao-adequada-no-desenho-institucional-do-programa-nacional-de-
alimentacao-escolar/11782?id=11782. Acesso em: 06 de maio de 2022.
28 BRASIL. Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994. Dispõe sobre a municipalização da merenda escolar. Brasília, DF. Presidente 
da República, [1994], Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8913.htm. Acesso em: 30 de maio de 2022.
29 SIQUEIRA, Renata Lopes et al. Análise da incorporação da perspectiva do Direito Humano à Alimentação Adequada no 
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O PNAE, portanto, é uma das mais proeminentes políticas quando o assunto é a garan-
tia ao direito humano à alimentação e nutrição adequadas (Dhana). É atribuído a ele a oferta de 
uma alimentação escolar de qualidade, que respeite a cultura, os hábitos alimentares, a faixa 
etária e as necessidades nutricionais ou de saúde específicas de cada estudante, bem como a 
promoção de ações que dizem respeito à educação alimentar e nutricional dos estudantes de 
todas as etapas da educação pública do Brasil, além de ser “uma das mais antigas do país e uma 
das poucas do mundo com caráter universal e gratuito” (FIAN Brasil, 2022, p. 07).30 

Seu propósito, dessa maneira, é o de “contribuir para o crescimento e o desenvolvimen-
to biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis dos alunos”31 (artigo 4, lei 11.947, de 16 de junho de 2009).

Burity, V; Manfre, V; e Côrtes, N., na matéria “O primeiro direito e a alimentação escolar” 
para o jornal Le Monde Diplomatique Brasil, em junho de 2021, esclareceram que:

Para além de garantir que os estudantes estejam livres da fome, o poder público tem a obri-
gação de provar o acesso a alimentação e nutrição adequadas. Esse é o teor da primeira 
diretriz do Pnae, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a 
cultura, as tradições e os hábitos alimentares, que atendam às necessidades nutricionais 
em conformidade com a faixa etária e estado de saúde de cada estudante. Cabe a nutri-
cionistas responsáveis técnicos planejar um cardápio pautado nas orientações e regras 
de aquisição e oferta estabelecidas na Lei 11.947/2009 e na Resolução CD/FNDE 6/2020, 
tendo como base a utilização de alimentos in natura ou minimamente processados.32

Sendo assim, são diretrizes que devem ser cumpridas no fornecimento da alimentação 
escolar, em conformidade com o disposto no artigo 2o da lei 11.947, de 16 de junho de 2009:

I – o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 
variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudá-
veis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria 
do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, 
inclusive dos que necessitam de atenção específica;

II – a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendiza-
gem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o 
desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e 
nutricional;

III – a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educa-
ção básica;

IV – a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações 
realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da 
alimentação escolar saudável e adequada;

V – o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 
alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultu-

desenho institucional do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 2012. 10 fls. Ciência & Saúde Coletiva, 19 (1): 301-
310,2014. [periódico na internet]. Rio de Janeiro – RJ, Brasil, nov. de 2012. Disponível em: http://www.cienciaesaudecoletiva.
com.br/artigos/analise-da-incorporacao-da-perspectiva-do-direito-humano-a-alimentacao-adequada-no-desenho-institucional-
do-programa-nacional-de-alimentacao-escolar/11782?id=11782. Acesso em: 06 de maio de 2022.
30 O PNAE em Fatos e Números (livro eletrônico): a importância do Programa Nacional de Alimentação Escolar. Documento 
preparado por: Alvarez, Daniela Bicalho; com a colaboração de Manfre, Vanessa. Brasília, DF: FIAN Brasil, 2022. ISBN 978-65-
88708-18-7. Disponível em: https://fianbrasil.org.br/livreto-pnae-fatos-numeros/. Acesso em: 22 de abr. de 2022.
31 BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro 
Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 
2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei 
no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasil, 16 de junho de 2009. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11947.htm. Acesso em: 03 de maio de 2022.
32 BURITY, Valéria; MANFRE, Vanessa; CÔRTES, Nayara. O Primeiro Direito e a Alimentação Escolar. Le Monde Diplomatique 
Brasil, acervo online, junho de 2021. Disponível em: https://diplomatique.org.br/o-primeiro-direito-e-a-alimentacao-escolar/. 
Acesso em: 05 de maio de 2022.
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ra familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicio-
nais indígenas e de remanescentes de quilombos;

VI – o direito à alimentação escolar, visando garantir segurança alimentar e nutricional dos 
alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades 
e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se 
encontram em vulnerabilidade social.33

A alimentação escolar, deste modo, é não só um direito de todos os alunos da rede públi-
ca de educação brasileira, mas também um dever do Estado, e deverá ser fornecida de maneira 
permanente, regular e universal, sempre com o uso de alimentos diversos que respeitem a cul-
tura, os hábitos locais e as individualidades nutricionais e de saúde de cada discente. Nota-se, 
ainda, que a participação de toda a comunidade escolar, assim como a inclusão de temas que 
envolvem a educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem dos acadê-
micos também são assuntos que receberam destaque na legislação.

Isso posto, a Resolução no 6 de maio de 202034 abarca algumas regras no que diz res-
peito à aquisição de alimentos pelo PNAE. Primeiro, no mínimo 75% dos recursos devem ser 
destinados à aquisição de alimentos in natura ou minimamente processados; segundo, no má-
ximo 20% podem ser destinados à aquisição de alimentos processados e de ultraprocessados; 
enfim, 5% podem ser destinados à aquisição de ingredientes culinários processados. Aliás, reco-
menda-se que seja de no mínimo cinquenta o número de diferentes tipos de alimentos in natura 
ou minimamente processados adquiridos anualmente pelos Municípios, e fica proibida a compra 
de diversos alimentos e bebidas ultraprocessadas listados nessa norma (artigos 21 e 22).

Para mais, tanto a Resolução supracitada, em seu artigo 29, quanto a Resolução no 38, 
de julho de 200935, em seu artigo 18, salientam que:

Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE, no mínimo 
30% (trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios direta-
mente da Agricultura Familiar, e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, 
priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas 
e comunidades quilombolas, conforme o artigo 14 da Lei no 11.947/2009. 

Essa determinação foi considerada pela referenciada Marília Mendonça Leão como “um 
grande avanço para a construção de políticas intersetoriais”36, por ter aberto tantos caminhos 
para que outras ações articuladas surgissem e se fortalecessem. Apesar disso, enfatiza que em-
bora muito se tenha avançado, também devem ser pontuados os retrocessos que foram sofridos 
nestes últimos anos, como por exemplo os inúmeros casos de liberação de transgênicos e da 
estagnação da reforma agrária.

A pandemia do covid-19 atingiu larga fração da população brasileira, agravando ainda 
33 BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro 
Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 
2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei 
no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasil, 16 de junho de 2009. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11947.htm. Acesso em: 03 de maio de 2022.
34 BRASIL. Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação 
básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Diário Oficial da União. Brasil, 12 de maio de 2020. 
Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972. Acesso em: 02 de maio de 
2022.
35 BRASIL. Resolução nº 38, de 16 de julho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação 
básica no Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Diário Oficial da União. Brasil, 16 de junho de 2009. Disponível 
em: https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/3341-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-
fnde-n%C2%BA-38-de-16-de-julho-de-2009. Acesso em: 05 de maio de 2022.
36 O Direito Humano à Alimentação Adequada e o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. LEÃO, Marília. 
Brasília: ABRANDH, 2013. ISBN: 978-85-63364-06-7. Disponível em: chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/seguranca_alimentar/DHAA_SAN.pdf
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mais uma série de crises factuais e presentes no país. Nesse cenário, políticas de apoio ao iso-
lamento social e de renda mínima foram fundamentais para a realização do direito à alimentação 
e à vida, e, em inúmeros casos, elas implicaram no “provimento direto de alimentos adequados e 
saudáveis e no fortalecimento de equipamentos sociais, como restaurantes populares, cozinhas 
comunitárias e bancos de alimentos”37 (Informe Dhana de 2021, p. 12).

O supradito livreto chamado “Programa Nacional de Alimentação Escolar: diretrizes e 
exigibilidade em tempos de pandemia” enumera quatro principais violações ao Dhana com rela-
ção ao PNAE que ocorreram no contexto da pandemia. São elas: a) a não execução do PNAE; 
b) a conversão do PNAE em vouchers ou cartões para comprar alimentos; c) a distribuição de 
alimentos sem a compra da agricultura familiar; e d) foco no Programa do Bolsa Família. Em 
resumo, foi frisado pela FIAN Brasil:

(…) durante a pandemia estão ocorrendo violações ao direito à alimentação de estudantes 
titulares do Pnae, seja porque o programa parou de ser executado, seja porque está sendo 
executado sem respeito ao seu marco normativo. Alguns entes converteram provisoria-
mente o programa em transferência de renda e outros entes administrativos entregam ali-
mentos, mas sem garantir a compra de 3-% dos produtos da agricultura familiar. Nos dois 
casos, há uma tendência de atender apenas aos alunos que são cadastrados no PBF. Se 
recorrermos às normas e princípios de direitos humanos, vamos entender por que essas 
situações são violações de direitos.38

Para as autoras do aludido texto “O primeiro direito e a alimentação escolar”: “a pande-
mia chega ao país em um cenário de terra arrasada, que já apresentava o crescimento expo-
nencial da pobreza, da extrema pobreza e da fome”39. Dessa maneira, e levando-se em consi-
deração um cenário em que muitas vezes parece haver um certo desprezo com este primeiro 
direito, que é o da alimentação e nutrição adequadas, a mensagem que fica é a de que “não há 
combate à fome sem políticas públicas.” (Le Monde Diplomatique Brasil, 2021, grifo nosso). É um 
encargo da sociedade em geral o dever de se mobilizar para não só para retomar políticas que 
ora se encontram extintas ou avariadas, mas também para salvaguardar àquelas que, com muito 
afinco, ainda resistem e que se empenham em promover o Dhana, degrau indispensável para a 
construção da dignidade humana plena.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em seu livro “Direito Humano à Alimentação: desafios e conquistas”, Flávio Valente pre-
leciona o seguinte:

A alimentação adequada é um direito humano básico, reconhecido no Pacto Internacional 
de Direitos Humanos, Econômicos, Sociais e Culturais. Sem ele não podemos discutir 
outros. Sem uma alimentação adequada, tanto do ponto de vista de quantidade como 
de qualidade, não há o direito à vida. Sem uma alimentação adequada não há o direito à 
humanidade, entendida aqui como direito de acesso à vida e à riqueza material, cultural, 
científica e espiritual produzida pela espécie humana.40

37 Informe Dhana 2021 [livro eletrônico]: pandemia, desigualdade e fome. Organização: Valéria Torres Amaral Burity e 
Nayara Côrtes Rocha. Brasília, DF. FIAN Brasil, 2021. Disponível em: https://fianbrasil.org.br/informe-dhana-2021-pandemia-
desigualdade-e-fome/. Acesso em: 30 de maio de 2022.
38 Programa Nacional de Alimentação Escolar (livro eletrônico): diretrizes e exigibilidade em tempos de pandemia. Documento 
preparado por: FIAN Brasil (Organização pelo Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas) e FBSSAN (Fórum 
Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Brasília, Brasil, 2021. ISBN: 978-65-88708-15-6. Disponível em: 
https://fianbrasil.org.br/exigibilidade-pnae-pandemia/. Acesso em: 26 de abr. de 2022.
39 BURITY, Valéria; MANFRE, Vanessa; CÔRTES, Nayara. O Primeiro Direito e a Alimentação Escolar. Le Monde Diplomatique 
Brasil, acervo online, junho de 2021. Disponível em: https://diplomatique.org.br/o-primeiro-direito-e-a-alimentacao-escolar/. 
Acesso em: 05 de maio de 2022.
40 VALENTE, Flávio Luiz Schieck. Direito humano à alimentação: desafios e conquistas [recurso eletrônico]. Flávio Luiz Schieck 
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Também instrui que embora o direito à alimentação tenha como o seu inaugural propó-
sito o de acabar com a fome, não se limita a isto, vez que a alimentação humana compreende 
todo um “processo de transformação de natureza – no seu sentido mais amplo”41 e da própria 
humanidade.

O agora dissipado Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em seu 
segundo volume do livro “Fome Zero: uma história brasileira”, de 2010, apontou que:

O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), se realiza quando todo homem, mu-
lher ou criança têm acesso garantido e ininterrupto à alimentação adequada e suficiente, 
por meios próprios e sustentáveis. O DHAA está intrinsecamente ligado ao direito à vida, 
na medida em que a alimentação constitui-se em condição fundamental para a sobrevi-
vência do ser humano. O DHAA é um direito humano básico, sem o qual não há cidadania, 
não há dignidade e nem perspectivas para o futuro.42

Urge garantir que todos os seres humanos tenham acesso a este primeiro direito, qual 
seja o de se verem livres da fome, mas que também possam desfrutar de sistemas alimentares 
em que perdurem o respeito à autonomia dos povos, às diferenças étnicas e raciais de cada um 
e, inclusive, ao meio ambiente, afinal, não há como se pensar em Dhana sem haver apreço por 
todos os demais seres vivos da Terra.

Pensando nisto é que há muito se defende o direito de todos os alunos das escolas públi-
cas brasileiras terem acesso a uma alimentação escolar digna e de qualidade que, como supra-
mencionado, deve ser fornecida de maneira permanente, regular e universal, fazendo-se uso de 
alimentos diversos, que respeitem a cultura, os hábitos locais e as individualidades nutricionais 
e de saúde de todos os estudantes, prerrogativas estas que se encontram descritas em diversas 
normas do PNAE e que estão concordância com os preceitos do Dhana.

Ademais, informa o livro organizado por Adriana Veiga Aranha que:

Como se percebe, uma característica do processo brasileiro para a realização do direito 
humano à alimentação adequada e a garantia da soberania e da segurança alimentar e 
nutricional tem sido a construção de marcos institucionais/legais a partir e com base na 
mobilização social, além do envolvimento de governos. O estabelecimento de marcos 
legais como resultado de construções e mobilizações sociais contribuem para que sejam 
menores os riscos de leis e regulamentos vazios e sem repercussões práticas.43

Contudo, a FIAN Brasil assevera que “não existe uma receita padrão para a exigibilidade 
de um direito. Cada comunidade está inserida em um contexto próprio que precisa ser respeitado 
quando se busca a garantia de direitos.”44 A população, desse modo, deve se apoderar de seus 
direitos, conhecendo todos os meios de cobrança para demandá-los.

É por isto que defender o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é tão ne-
Valente. Campina Grande – PB: EDUEPB, 2021. 5000Kb. – 334p. IBSN: 978-85-7879-649-5. Disponível em: chrome-extension://
efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_
servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/Direito-humano-a-alimentacao-desafios-e-conquistas.pdf. 
Acesso em: 30 de maio de 2022.
41 Ibid., p. 48.
42 Fome Zero: Uma História Brasileira [recurso eletrônico]. Organizadora: Adriana Veiga Aranha – Brasília, DF: Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Assessoria Fome Zero, v. 2, 2010. IBSN: 978-60700-43-1. Disponível em: chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/Fome%20Zero%20Vol2.pdf. 
Acesso em: 30 de maio de 2022.
43 Fome Zero: Uma História Brasileira (livro eletrônico). Organizadora: Adriana Veiga Aranha – Brasília, DF: Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Assessoria Fome Zero, v. 2, 2010. IBSN: 978-60700-43-1. Disponível em: chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/Fome%20Zero%20Vol2.pdf. 
Acesso em: 30 de maio de 2022.
44 Como Exigir o Direito à Alimentação e à Nutrição Adequadas no PNAE? (cartilha eletrônica). Documento preparado por: FIAN 
Brasil (Organização pelo Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas). Brasília, Brasil, 2022. Disponível em: https://
fianbrasil.org.br/como-exigir-o-direito-a-alimentacao-e-a-nutricao-adequadas-no-pnae/. Acesso em: 21 de abr. de 2022.
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cessário: para além de assegurar o Dhana, significa apoiar uma política, ainda que imperfeita, 
que está presente em todos os Municípios do país, abrangendo toda a rede pública brasileira, 
e que impacta a saúde, o rendimento escolar e a vida de mais de 40 milhões de indivíduos em 
desenvolvimento, salvaguardando, muitas vezes, sua única refeição no dia.45
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RESUMO

Objetivo: Elaboração de um E-book educativo como alternativa de conhecimento sobre os prin-
cipais alimentos da região amazônica, destacando as suas composições nutricionais, bem como 
a importância da Educação Nutricional. Materiais e métodos: O estudo será realizado com coleta 
de dados a partir de fontes secundárias, por meio de levantamento bibliográfico e baseado na 
experiência vivenciada por autores. Para o levantamento da literatura serão utilizados livros, re-
vistas, diretrizes, artigos em site como SCIELO (Scientific Electronic Library), Pub Med (Serviço 
da National Library of Medicine). Resultados: Ao observar a lacuna existente de recursos visuais 
que orientem a introdução dos produtos amazônicos na primeira infância, notou-se a oportuni-
dade de elaborar um material que sirva de inspiração para a melhoria das práticas alimentares 
das crianças dessa região, representando graficamente as diferentes formas de oferta e preparo, 
em uma linguagem visual simples, que seja compreendida por todas as pessoas, levando em 
conta a cultura e os saberes locais. Os produtos da região amazônica possuem um alto potencial 
nutritivo em suas composições, portanto é de extrema importância fornece essas informações, 
incentivando o seu consumo. Conclusão: Tendo como base o direito à saúde e à alimentação 
adequada e saudável, o e-book configura-se como um instrumento de apoio a ações de educa-
ção nutricional, tornando-se uma importante ferramenta para o desenvolvimento de estratégias 
para a melhoria das práticas alimentares das crianças da região.

Palavras-chave: introdução alimentar. alimentação complementar. alimentos amazônicos. 
e-book educativo.

ABSTRACT

Objective: Elaboration of an educational E-book as an alternative to common knowledge about 
the main foods of the Amazon region, highlighting their nutritional compositions, as well as the 
importance of Nutritional Education. Materials and methods: The study will be carried out with 
data collected from secondary sources, through a bibliographic research and based on the expe-
rience of the authors. Books, journals, guidelines, articles on websites such as SCIELO (Scientific 
Electronic Library), Pub Med (Service of the National Library of Medicine) will be used to survey 
the literature. Results: Observing the existing gap in visual resources that guide the introduc-
tion of Amazonian products in early childhood, there was an opportunity to develop a material 
that serves as inspiration for improving the eating practices of children in this region, graphically 
representing the different forms of offer and preparation, in a simple visual language that is un-
derstood by all people, taking into account the local culture and knowledge. Products from the 
Amazon region have a high nutritional potential in their compositions, so it is extremely important 
to provide this information, encouraging their consumption. Conclusion: Based on the right to he-
alth and adequate and healthy food, the e-book is an instrument to support nutritional education 
initiatives, becoming an important tool for the development of strategies to improve food practices 
for children in the region.

Keywords: food introduction. complementary feeding. amazonian foods. educational e-book.
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INTRODUÇÃO

A Amazônia é uma região grandiosa, exuberante e possui a maior reserva de biodiversi-
dade do mundo (ARAGÓN, 2018). Essas peculiaridades se repetem na culinária e nos alimen-
tos da região. Os produtos regionais possuem sabores únicos e acentuados, e são ricos em 
vitaminas e nutrientes, essenciais para proporcionar benefícios à saúde. Apesar dessa riqueza, 
diversidade e singularidade nos alimentos, persiste na região, o trinômio arroz-feijão-farinha, que 
juntamente com a carne vermelha, são os mais consumidos por grande parte das famílias ama-
zônicas (CORRÊA e SILVA, 2020).

De modo semelhante, a alimentação infantil na Amazônia segue os mesmos padrões 
de consumo da população adulta. Além disso, nas últimas décadas, essa dieta vem sofrendo 
modificações, onde os alimentos industrializados têm sido cada vez mais incorporados à dieta, 
trazendo malefícios à saúde (SILVA e VIEIRA, 2020). Visto que, as crianças precisam de um 
aporte equilibrado de nutrientes para garantir o seu desenvolvimento físico, social, cognitivo e 
psicomotor. Logo, não se alimentando da forma adequada, poderá ocorrer um retardo no cresci-
mento infantil. Isso ainda pode ocasionar ainda baixo rendimento escolar e aumentar as chances 
no desenvolvimento de doenças crônicas na idade adulta (LANES et al., 2012 apud BOCCALET-
TO e MENDES, 2009).

Fora o impacto fisiológico, a má alimentação também possui consequências sociais. A 
combinação do que se come, desde a seleção, o consumo, o local, a frequência, fazem em con-
junto essa prática social, que reflete o modo de comportamento de cada região do país. (ZAN-
CUL, 2017 apud CASTELL, 2004). Visto que as experiências alimentares iniciais serão organiza-
doras e estruturantes da personalidade desse sujeito em formação, sendo uma formação tanto 
cultural, quanto fisiológica (MULLER, et al., apud CARVALHO et al., 2013). Assim, os hábitos 
alimentares podem mudar com o tempo e são adquiridos durante toda a vida, porém nos primei-
ros anos é que eles possuem maior impacto para a manutenção de uma conduta mais saudável, 
pois é nesse momento que os hábitos são mais pregnantes e estruturantes (ACCIOLY, 2009). 

Para minimizar o impacto de hábitos alimentares prejudiciais, é necessário que uma boa 
alimentação seja seguida. Verificando as recomendações para uma alimentação adequada, o 
Guia Alimentar da População Brasileira (2014), sustenta que os alimentos in natura ou minima-
mente processados devem ser a base da alimentação infantil. Esses alimentos, se em grande 
variedade e com predominância para os de origem vegetal, são importantes para uma nutrição 
balanceada e culturalmente apropriada, promovendo um sistema alimentar social e sustentável, 
tendo como consequência natural o estímulo da agricultura familiar e da economia local, favore-
cendo assim formas solidárias de viver e produzir e contribuindo para promover a biodiversidade 
e reduzir o impacto ambiental da produção e distribuição dos alimentos.

Porém, estimular esses hábitos em crianças não é uma tarefa fácil. O uso de estratégias 
lúdicas para trabalhar a Educação Nutricional em crianças tem se mostrado um caminho efetivo 
para estimular hábitos saudáveis (LANES et al., 2012). 

No entanto, existe uma lacuna de estudos e orientações academicamente estruturadas 
e de fácil compreensão que facilite a introdução desses alimentos na primeira infância. O que se 
nota no caso amazônico é que na maioria das vezes essas informações são passadas verbal-
mente entre as gerações. Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo a elaboração 
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de um E-book como alternativa de conhecimento sobre os principais alimentos da região ama-
zônica, sendo os escolhidos, o açaí, o tucumã, a pupunha, o cará-roxo, a castanha-do-pará e 
o espinafre amazônico, por serem alimentos de grande potencial nutritivo e de fácil acesso na 
região, contribuindo para melhoria das práticas alimentares e incentivando o consumo de produ-
tos locais.

METODOLOGIA

Tipo de estudo

O estudo foi realizado com coleta de dados a partir de fontes secundárias, por meio de 
levantamento bibliográfico e baseado na experiência vivenciada por autores. Para a organiza-
ção dos dados coletados fez-se uso da metodologia dedutiva, pois segundo Marconi e Lakatos 
(2010) o processo dedutivo parte de uma constatação geral para uma específica, do processo 
maior para o menor.

Foi elaborado um e-book com base nas informações dos autores com a finalidade de 
atingir o presente objetivo do trabalho.

Coleta de dados

Para o levantamento da literatura foram utilizados livros, revistas, diretrizes, artigos em 
site como SCIELO (Scientific Electronic Library), Pubmed (Serviço da National Library of Medi-
cine).

Para a busca dos artigos foram utilizados os descritores: Alimentos amazônicos, Alimen-
tação na primeira infância, Educação nutricional, Material didático, Alimentação escolar e suas 
combinações nas línguas portuguesa, espanhola e inglesa.

Análise de dados

Para critérios de inclusão, foram utilizadas referências entre 2012 e 2022, artigos com 
periódicos, sites e artigos acadêmicos que se enquadrem no tema proposto.

Foram analisados artigos acadêmicos, publicações de revistas acadêmicas, diretrizes, 
livros, para ser feito o tipo de estudo, de pesquisa de revisão integrativa para um projeto conciso, 
mas completo.

RESULTADOS

Principais alimentos da região amazônica

Os alimentos da região amazônica são ótimas opções para manter uma alimentação 
saudável. Conhecer a composição desses alimentos pode contribuir para o alcance da seguran-
ça alimentar e nutricional na região, assim como contribuir com o desenvolvimento local e ajudar 
na diversificação da alimentação no dia-a-dia (AGUIAR, 2019).
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A seguir, serão apresentadas as características e uso culinário dos principais alimentos 
da região, enfatizando os seus valores nutricionais, com o objetivo de incentivar a alimentação 
adequada e saudável.

Açaí (Euterpe oleracea Mart)

O açaí é uma fruta que representa grande impacto na região amazônica. Sendo produ-
zida em grande escala, exerce importante papel socioeconômico e cultural (COSTA & YAMA-
GUCHI, 2020). A sua árvore, o açaizeiro, pode atingir 25 metros de altura e seus frutos quando 
maduros aparecem em cachos e são de coloração violeta, quase negra. Apresentam polpa co-
mestível e caniço duro e são produzidos durante boa parte do ano, com mais intensidade nos 
meses de julho a dezembro. Pode-se aproveitar todas as partes do açaizeiro: frutos, folhas, ra-
ízes, palmito, tronco e cachos frutíferos. (RODRIGUES, 2010). Essa fruta tem sabor marcante, 
é leve, mas com uma textura um tanto terrosa. Sua polpa é consumida pura ou acompanhada 
de farinha de mandioca ou de tapioca (SALES, 2014). O açaí é utilizado ainda na preparação de 
sobremesas, sucos, vinhos, licores e sorvetes (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).

Por ser um alimento nutracêutico, o açaí é considerado um alimento de alto valor nutriti-
vo. Apresenta em sua composição pigmentos hidrossolúveis, responsáveis pela cor avermelha-
da do fruto, chamados de antocianinas, conhecidas pelas suas propriedades anticarcinogênica, 
anti-inflamatória e antimicrobiana (MENEZES et al., 2008 e YUYAMA et al., 2013). Além disso, 
contém fibras alimentares, minerais, particularmente, cálcio e potássio e ácidos graxos essen-
ciais (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).

A polpa de açaí virou moda entre as academias, por ter um elevado valor calórico, com 
até 247 calorias por 100 gramas de polpa, usado, portanto, como fortificante e alimento saudá-
vel. O nível de vitamina A do açaí é maior do que o de outras frutas tropicais, além dessa vitami-
na, a fruta contém vitamina B1 e vitamina C (SHANLEY & MEDINA, 2005).

Existe uma preocupação pertinente em relação à contaminação da polpa do açaí. Faz-se 
necessário o uso de tratamentos térmicos como a pasteurização, com o objetivo de diminuir os 
micro-organismos patogênicos prejudiciais à saúde (ETO et al., 2010).

Tucumã (Astrocaryum aculeatum G. Mey) 

A palmeira do tucumã é de caule simples, que pode passar de 20 m de altura e é reves-
tida de grandes espinhos, que frutifica no primeiro semestre do ano. Os frutos dão em cachos e 
são de formato ovóide, que quando maduros apresentam a coloração amarelo-esverdeado e a 
polpa, laranja vivo, de textura grudenta e fibrosa. (FLOR, 2013). É uma fruta de grande impor-
tância socioeconômica para os povos da Amazônia e está presente nas regiões do Amazonas, 
Acre, Rondônia e Roraima e também em algumas partes do Pará, Peru, Colômbia, Guianas e 
Venezuela (KIELING et al., 2019). A polpa possui um sabor marcante e pode ser consumida ao 
natural, geralmente em tiras, recheando pães e tapiocas. É utilizada também no preparo de su-
cos, cremes, sorvetes, licores, patês e como ingredientes de pratos quentes (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2015).

A polpa do tucumã possui mais vitamina A que a cenoura, apenas 1 fruto atinge as ne-
cessidades diárias de um adulto dessa vitamina. Além dessas vitaminas possui uma boa quanti-
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dade de vitamina B1 e vitamina C. Por ser um alimento oleoso é uma excelente fonte de energia, 
possui cerca de 247 calorias por 100 gramas de fruto fresco (SHANLEY & MEDINA, 2005).

O tucumã constitui-se em uma das maiores fontes de β-caroteno, lipídeos, proteínas e 
fibras entre os frutos amazônicos, além disso é suculento, pouco ácido e possui baixos teores de 
açúcar (RODRIGUEZ-AMAYA et al., 2008; YUYAMA et al., 2008).

Pupunha (Bactris gasipaes Kunth) 

Nativa dos trópicos úmidos da Amazônia, a pupunheira é uma palmeira da família das 
palmáceas. (SPACKI, et al., 2021). O seu fruto, a pupunha, dá em cachos e apresenta diversas 
formas, entre redondas, ovoides ou cônicas e cores que variam do vermelho ao laranja. Apresen-
ta polpa carnuda, espessa e fibrosa. Para o uso culinário, a pupunha é cozida em água e sal. É 
servida inteira, e somente no momento do consumo ela é descascada, cortada no comprimento 
para a extração da semente para então ser consumida, tradicionalmente no café da manhã ou 
lanche da tarde. O seu fruto cozido também é utilizado em preparações de comidas caseiras ou 
moídos para a produção de farinhas, como substituição das farinhas de milho e trigo (MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, 2015).

A polpa da pupunha equivale a 90% da fruta, o restante é um pequeno caroço. É uma 
excelente fonte de energia e possui em sua composição o betacaroteno, responsável pela sua 
cor amarelada ou alaranjada. Em relação aos minerais, a fruta oferece cálcio, ferro e fósforo 
e tem um alto teor de vitamina A, contribuindo para a saúde dos olhos, unhas, cabelos e pele 
(SHANLEY & MEDINA, 2005).

Cará-roxo (Dioscorea alata L)

O cará-roxo é um tubérculo, com casca marrom-escura e polpa fibrosa de cor arroxeada. 
É produzido por uma planta herbácea trepadeira com folhas estreitas em forma de ponta de faca. 
Geralmente é consumido cozido em água e sal, no café da manhã ou lanche da tarde, como 
substituto do pão, por se tratar de um carboidrato complexo. É utilizado também para purês e 
cremes e ainda incluído em pratos com carnes e frango (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).

O cará é rico em amido, fonte de carboidrato, principal reserva energética para o nosso 
corpo. Ele possui vitaminas do complexo B, como a tiamina, riboflavina e niacina, assim como as 
vitaminas A e C. Além disso, é rico em gorduras boas e uma quantidade significativa de proteína 
vegetal (SANTOS 2016 apud HUANG et al., 2007; OLIVEIRA et al., 2007). 

De Paula (2012) afirma que o amido presente no cará-roxo, possui uma alta digestibili-
dade, tornando-o um ótimo alimento para crianças. A possibilidade de produção de produtos, uti-
lizando o tubérculo como matéria-prima, como farinhas para a confecção de biscoitos, agregam 
valor aos frutos amazônicos e apontam mais uma forma de oferta e ainda incentiva a agricultura 
local (COSTA et al., 2019).

Castanha-do-Brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.)

A castanha é uma oleaginosa, cuja amêndoa fica alojada dentro de uma semente com 
casca muito dura e rugosa, que varia entre 4 a 7 cm de comprimento. Estas, por sua vez, ficam 
alojadas dentro de um ouriço, o fruto da castanheira, que consiste em uma resistente cápsula, 
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que abriga entre 10 a 25 sementes em seu interior. É mundialmente conhecida e bastante utili-
zada em diversas preparações culinárias, doces e salgadas. Mas, pode ser consumida fresca ou 
assada (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).

Rica em gordura e proteína, a castanha é considerada um importante aliada nas dietas 
vegetarianas e veganas, pois o seu leite substitui muito bem o leite de vaca. Ela possui minerais 
como o fósforo, potássio, cálcio, zinco, selênio e vitamina B. Além disso, ela possui um aminoáci-
do essencial chamado metionina, limitado nas dietas amazônicas (SHANLEY & MEDINA, 2005; 
YANG, 2009).

Espinafre amazônico (Alternanthera sessilis (L.) R.Br. ex DC)

O espinafre amazônico, também conhecido como orelha-de-macaco, é uma PANC (plan-
ta alimentícia não convencional), termo usado para plantas que poderíamos consumir, mas não 
o fazemos, ou não é convencional. Essas plantas podem ser usadas na alimentação, principal-
mente com o intuito de variar o cardápio, bem como explorar o que nos é oferecido regionalmen-
te, na maioria das vezes, um alimento orgânico, que merece estar presente em uma alimentação 
adequada e saudável (RANIERI, 2017).

Essa PANC, pode ser consumida em diversas preparações, possui estrutura firme, como 
o espinafre convencional. Para desativar o oxalato, as suas folhas devem ser fervidas de 1 a 3 
minutos e ter essa água descartada antes do consumo (RANIERI, 2018).

Algumas feiras de Manaus oferecem as plantas alimentícias não convencionais produ-
zidas em hortas, em pequena escala e livre de agrotóxicos, provenientes da agricultura familiar. 
Consumir esse tipo de alimento não só contribui para ampliar o repertório dos cardápios do dia-
-a-dia como incentiva a economia local (SOUSA & NETA, 2015).

É uma hortaliça verde-escura que apresenta valor nutritivo superior aos convencionais 
como a couve, rúcula e alface. Possui um alto teor de proteína em sua composição, podendo 
ser utilizados em dietas vegetarianas ou como complemento para pessoas populações de baixo 
poder aquisitivo. É uma excelente fonte de fibras e compostos fenólicos que apresentam ação 
antioxidante, como esqualeno, tocoferóis, tocotrienóis, flavonoides, contribuindo com ações hi-
pocolesterolêmicas, hipolipemiantes, anti-hipertensivas, antidiabéticas, antitrombóticas e hiper-
-homocisteinemia, contribuindo fortemente para a melhoria da saúde através da alimentação 
(GOMES, 2020).

Nutrição em crianças na primeira infância

Os alimentos são essenciais para a vida, principalmente nas fases de crescimento e 
desenvolvimento de uma criança. Pois, um organismo não pode crescer e se desenvolver sem 
um aporte de nutrientes adequado. Para crianças menores de dois anos, o aleitamento materno 
exclusivo até os seis meses é a forma de alimentação mais indicada, seguida de alimentação 
complementar após o sexto mês, iniciada quando o leite materno não é mais capaz de suprir 
sozinho as necessidades nutricionais das crianças, embora este ainda continue sendo uma fonte 
importante de calorias e nutrientes (ACCIOLY, 2009). 

Após 1 ano, a criança já começa a apresentar curiosidade pelos alimentos e indicar pre-
ferências. Mais tarde, ao longo dos 2 anos, vem a resistência a experimentar novos alimentos, 
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onde já se nota a necessidade de novos preparos para incentivar a oferta. A partir dos 2 anos, 
a alimentação da criança passa a ser igual à da família, fase em que ela participa muito mais 
nesse processo, onde o cuidado com a alimentação envolve não somente os pais, mas a escola 
e outros locais de convívio da criança (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019).

A importância da interação entre o cuidador e a criança durante o ato de alimentar/ser 
alimentado deve ser ressaltada, pois esse relacionamento tem um impacto direto em como a 
criança irá lidar com os alimentos. Assim, a forma com que os pais se relacionam com a criança 
e o meio em que ela vive são fatores importantes para o processo de construção dos hábitos 
alimentares (SILVA et al., 2016). O momento das refeições deve ser valorizado, fazendo com 
que esse momento seja prazeroso, o que ajuda a criança a se interessar e experimentar novos 
alimentos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019).

Chamamos de formação de hábito alimentar o processo de expansão dos sabores de ali-
mentos presentes na dieta da criança. A formação desse hábito se inicia na infância, se consolida 
na adolescência e firmam-se na fase adulta (PIASETZKI & BOFF, 2018). O estabelecimento dos 
hábitos alimentares se dá por volta dos 2 a 3 anos de idade (VITOLO, 2008). Vale ressaltar ainda, 
segundo Schneider & Ramires (2007), que cada criança vive em um contexto diferente, seja ele 
econômico, social, cultural ou geográfico, com uma grande variedade de alimentos, modos de 
preparo e de consumo. 

Como todo hábito, o processo de formação do hábito alimentar pode ter características 
e práticas positivas ou negativas. Consideramos as práticas positivas aquelas que promovem a 
saúde do indivíduo, que considera suas necessidades fisiológicas e a realidade social de seu 
entorno. A alimentação saudável pode ser entendida como um conjunto de práticas que contri-
buem positivamente para a formação desse hábito. Tendo isso em vista, emerge a questão de 
como desenvolver uma alimentação saudável dentro da realidade social amazônica (ALENCAR, 
2017).

É importante ressaltar que os alimentos complementares devem respeitar a identidade 
cultural da região em que se vive, valorizando os alimentos regionais, produzidos localmente, 
como frutas, verduras e legumes, incentivando a cultura e economia local (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2015).

MARINHO et al. (2015), confirma também que a alimentação complementar deve conter 
alimentos apropriados para cada fase de transição alimentar e que os mesmos devem ser sele-
cionados de acordo com cada região e que seja de fácil aceitação e aquisição. Ele cita também 
que, entre os alimentos da região norte mais utilizados na elaboração de papinhas para crianças, 
destacam-se o açaí (Euterpe oleracea), para preparações doces, o peixe Tucunaré (Cichla mo-
noculus spp) e o tubérculo Cará (Dioscorea trifida L.) para as salgadas.

Portanto, é importante levar em consideração as características locais, tanto na escolha 
dos alimentos quanto no preparo dos mesmos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019). Nessa pesqui-
sa, abordou-se o processo de formação de hábitos alimentares levando em consideração essas 
características. A saber, como esse processo de formação se desenrola na realidade amazônida. 
Com sua cultura, seus alimentos e considerando as principais características sócio econômicas 
que impactam na construção desse hábito.
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Educação alimentar e nutricional 

Freire (2018) defende a pedagogia ativa. Nessa abordagem a educação é uma prática 
pedagógica participativa, de aspectos tanto objetivos, quanto subjetivos, dando lugar a interpre-
tação pessoal de cada um, sua autonomia, afetividade e dignidade coletiva. 

Podemos aproximar a educação ativa da educação alimentar. A Educação Alimentar e 
Nutricional é parte essencial para a educação em saúde e visa promover a prática autônoma e 
voluntária de práticas alimentares saudáveis, capacitando o indivíduo a agir conscientemente 
diante das escolhas do dia a dia (FALKENBERG, 2013). Dessa forma, podemos entender a 
alimentação como uma prática social, assegurando além da manutenção da saúde, vínculos 
necessários para a socialização, tendo o comportamento alimentar como parte importante do 
processo, justificando as práticas educativas em alimentação e nutrição (ALVES & WALKER 
apud BOOG, 2013).

Essa prática social possui diversos aspectos. Segundo o Marco de referência de Educa-
ção Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas (2012) a elaboração do conceito de Edu-
cação Alimentar e Nutricional levou-se em consideração aspectos que vão desde o alimento em 
si, como os seus processos de produção, abastecimento e transformação e por fim os aspectos 
nutricionais. O que nos leva a seguinte afirmativa: 

“Educação Alimentar e Nutricional, no contexto da realização do Direito Humano à Ali-
mentação Adequada e da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional, é um campo de 
conhecimento e de prática contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e multi-
profissional, que visa promover a prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares 
saudáveis. A prática da EAN deve fazer uso de abordagens e recursos educacionais pro-
blematizadores e ativos que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos populacio-
nais, considerando todas as fases do curso da vida, etapas do sistema alimentar e as inte-
rações e significados que compõem o comportamento alimentar. ” (BRASIL, 2012a, p. 23).

Sendo uma prática social, a nutrição e alimentação vai refletir dinâmicas e anseios da 
sociedade em que observamos essa prática. Por isso, nos dias atuais, busca-se cada vez mais 
qualidade na alimentação, pois o aparecimento de algumas doenças está diretamente relacio-
nado com a alimentação inadequada. Portanto, a busca por alternativas mais saudáveis é uma 
prática crescente que deve ser incentivada, como forma de prevenção e manutenção da saúde 
(BOOG, 2013).

Uma busca por práticas mais saudáveis vai passar, necessariamente, pela redefinição 
de certos hábitos. Os hábitos alimentares são comportamentos promotores da saúde, atuando 
como prevenção de doenças e manutenção da saúde. Esses hábitos são estabelecidos nos pri-
meiros anos de vida da criança, sendo esse portanto a época que se deve iniciar esse processo, 
favorecendo o seu crescimento e desenvolvimento adequado e fornecendo subsídios para ga-
rantir que, na vida adulta, suas escolhas sejam adequadas (SILVIA & TOLEDO apud BARBOSA, 
2009).

Os comportamentos saudáveis podem ser ensinados de acordo com cada fase de de-
senvolvimento psicossocial da criança. Viana (2002) apud Taylor (1995), dizem que existe uma 
fase chamada janela de vulnerabilidade, que se refere ao repertório pessoal da criança, onde 
devemos nos ater a exposição de comportamentos de risco nesse período. No entanto, esse 
também é o momento de serem apresentadas ações adequadas, como o consumo de frutas e 
legumes, por exemplo. Esse processo de ensino-aprendizagem, que geralmente é acompanha-



|51|Capítulo 03

|Dieta, alimentação, nutrição e saúde - Vol. IV

do pelos pais e professores, tem sido cada vez mais assistido por materiais educativos, como 
cartilhas e e-books, mostrando-se como ferramentas importantes, pois serve como guia para 
orientações em caso de dúvidas, auxiliando nas tomadas de decisões do dia-a-dia (CÂNDIDO & 
PEREIRA, 2009).

Podemos encontrar diversos esforços por parte do Estado para municiar a sociedade 
e partes interessadas com informações pertinentes para a construção de hábitos saudáveis. 
Dentre eles, destacamos o Marco de referência de Educação Alimentar e Nutricional para as 
Políticas Públicas (2012) que aponta alguns princípios para ações em educação alimentar e 
nutricional. Dentre eles destacam-se para esta pesquisa, a valorização da cultura alimentar 
local e respeito à diversidade de opiniões e perspectivas, considerando a legitimidade dos 
saberes de diferentes naturezas, onde deve-se respeitar e valorizar os a identidade da cultura 
alimentar de cada região, legitimando os saberes e costumes da população. Destaca-se também 
a valorização da culinária enquanto prática emancipatória, refletindo sobre a importância de 
preparar o seu próprio alimento, gerando autonomia e o exercício de valores cognitivos, senso-
riais e simbólicos da alimentação, apresentando-se como “um espaço apropriado e promissor 
para intervenções que visem promover a troca de experiências e um aprendizado holístico so-
bre alimentação e nutrição” (GARCIA & CASTRO, 2011). A promoção do autocuidado e da 
autonomia, também é um princípio a ser observado, pois são aspectos do viver saudável e o 
exercício desse princípio é indispensável para mudanças necessárias ao estilo de vida e criação 
de bons hábitos alimentares. E por fim, o princípio da educação enquanto processo perma-
nente e gerador de autonomia e participação ativa e informada dos sujeitos, que defende 
as práticas populares como processo ativo, dentro da realidade de cada família, onde o caráter 
permanente mostra que a educação alimentar e nutricional deve responder às demandas dos 
indivíduos, dentro das diferentes fases da vida, começando pela infância, onde acontece a for-
mação dos hábitos alimentares até a sua alimentação na fase adulta.

Elaboração do e-book

O resultado desse estudo é um modelo de e-book educativo, que servirá de guia, usa-
do como ferramenta para a melhoria das práticas alimentares das crianças da região norte. O 
mesmo contém informações claras e acessíveis, mostrando o potencial nutritivo dos alimentos 
regionais amazônicos, bem como sugestões de receitas, a fim de incentivar a introdução desses 
alimentos na dieta das crianças na primeira infância.

O e-book, que recebeu o título “Alimentos Amazônicos na Primeira Infância - e-book 
de orientação aos pais” foi elaborado no programa gráfico computacional Corel Draw, onde fo-
ram utilizados recursos visuais atrativos e de fácil compressão para garantir que as informações 
sejam passadas de forma leve e eficaz.

A figura 01 mostra, à esquerda, a capa do e-book, que contém o título, o subtítulo e as 
ilustrações dos alimentos escolhidos para o estudo: o cará-roxo, a pupunha, o tucumã, a casta-
nha-do-Brasil e o espinafre amazônico. Na direita, podemos ver a página de introdução, onde 
apresenta-se o tema e a autora do e-book.
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Figura 1 - Capa e introdução

Fonte: da autora

A figura 2, a seguir, mostra as páginas iniciais de cada capítulo, que contém informações 
iniciais sobre o conceito e a importância de cada alimento do e-book.
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Figura 2 - Páginas 5, 10, 15, 20, 25 e 30  

Fonte: da autora

A figura 3, mostra as páginas 25, 26, à esquerda, que possuem informações sobre O que 
é cada alimento, assim como sua importância nutricional e Benefícios. Sempre feito de forma 
simples e clara, com utilização de imagens, disponíveis em sites que não exigem direitos auto-
rais, assim como as ilustrações elaboradas especialmente para este e-book. As cores escolhidas 
foram selecionadas de acordo com cada tema, formando um conjunto harmônico, mas ao mes-
mo tempo vibrante, com a utilização das cores complementares, com o objetivo de incentivar o 
interesse do leitor.

Figura 3 - Páginas 25, 26, 27 e 28 

Fonte: da autora



|54|Capítulo 03

|Dieta, alimentação, nutrição e saúde - Vol. IV

Podemos ver ainda à direita, na figura 03, as páginas 27 e 28, que retratam a Receita 
sugerida para cada alimento, seguida pelas Dicas de oferta, seguindo a mesma linguagem vi-
sual, e ainda com a utilização de ícones, que facilitam a compreensão das informações, como 
por exemplo, os de contém e não contém alergênicos na receita. Encontramos ainda uma tabela, 
mostrando as principais informações da preparação, bem como a faixa etária a que se destina. 
Nota-se ainda o uso de pop-ups em destaque, com a chamada: Você sabia? Artifício utilizado 
para chamar atenção para determinada informação adicional.

A versão completa do e-book está disponível gratuitamente através do QR Code abaixo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma alimentação variada e com base em alimentos in natura, principalmente os regio-
nais, geralmente livres de agrotóxicos, traz muitos benefícios para a saúde de crianças e adultos. 
Provar coisas novas e se surpreender com os sabores são experiências valiosas para a infância 
e a escolha de alimentos pertencentes a sua região de origem trazem não somente os benefícios 
nutritivos do alimento como a vivência de sua cultura e costumes.

Tendo como base o direito à saúde e à alimentação adequada e saudável, o e-book 
configura-se como um instrumento de apoio a ações de educação nutricional, tornando-se uma 
importante ferramenta para o desenvolvimento de estratégias para a melhoria das práticas ali-
mentares das crianças da região.
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RESUMO

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) caracteriza-se por desatenção, 
agitação, impulsividade e atividade motora em excesso. O diagnóstico é feito na infância, mas 
também acontece na fase da adolescência e na fase adulta. Após o diagnóstico, normalmente, o 
tratamento medicamentoso é iniciado para que seja feita a avaliação e também ver como o pa-
ciente responderá ao tratamento. Além desta estratégia temos a terapia nutricional como forma 
de tratamento multimodal ou também como forma de tratamento alternativo. O estudo atual tem 
como objetivo reunir o máximo de informações possíveis na literatura no que diz respeito da te-
rapia nutricional de crianças com TDAH, visando uma qualidade de vida melhor da mesma junto 
do tratamento medicamentoso convencional. As buscas por estudos relacionados ao tema foram 
feitas através de artigos científicos nos bancos de dados: Google Scholar, Pubmed e Scielo, nos 
idiomas português, inglês e espanhol. Também foi realizado levantamento de dados em livros 
de autores conceituados na área da nutrição, como: Krause e Cordás. A pesquisa foi realizada 
durante o ano de 2022. Níveis baixos de nutrientes importantes como ferro, zinco, magnésio e 
cobre estão sendo relacionados ao agravamento dos sintomas do TDAH. Alguns autores ain-
da relatam que a oferta excessiva de alimentos contendo aditivos alimentícios também podem 
contribuir para esse agravamento, entretanto, são necessários estudos mais aprofundados para 
comprovação da eficácia do tratamento nutricional na melhora dos pacientes com TDAH.

Palavras-chave: alimentação. nutrição. criança. TDAH.

ABSTRACT

Attention Deficit Hyperactivity Disorder (ADHD) is characterized by inattention, agitation, impulsi-
vity and excessive motor activity. The diagnosis is made in childhood, but also occurs in adoles-
cence and adulthood. After the diagnosis, drug treatment is usually started so that the evaluation 
can be carried out and also to see how the patient will respond to the treatment. In addition to this 
strategy, we have nutritional therapy as a form of multimodal treatment or as an alternative tre-
atment. The current study aims to gather as much information as possible in the literature regar-
ding nutritional therapy for children with ADHD, aiming at a better quality of life for the same with 
conventional drug treatment. Searches for studies related to the topic were carried out through 
scientific articles in the databases: Google Scholar, Pubmed and Scielo, in Portuguese, English 
and Spanish. Data collection was also carried out in books by renowned authors in the area of ​​
nutrition, such as: Krause and Cordás. The research was conducted during the year 2022. Low 
levels of important nutrients like iron, zinc, magnesium and copper are being linked to worsening 
ADHD symptoms. Some authors also report that the excessive supply of foods containing food 
additives can also contribute to this worsening, however, further studies are needed to prove the 
effectiveness of nutritional treatment in improving patients with ADHD.

Keywords: food. nutrition. child. ADHD.
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INTRODUÇÃO 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um transtorno neuro-
biológico frequente associado a um importante impacto funcional, pessoal e social (RODILLO, 
2015). Segundo a American Psychological Association (2013), o transtorno é caracterizado por 
sintomas como desatenção, agitação e/ou impulsividade, podendo prejudicar o crescimento da 
criança e seu desenvolvimento acadêmico. Levantamentos populacionais sugerem que o TDAH 
ocorre na maioria das culturas em cerca de 5% das crianças e 2,5% dos adultos (APA, 2014). 

Exposições nutricionais vem sendo investigada como um dos fatores de risco para o 
TDAH. Os estudos apontam para um efeito protetor de maior ingestão de ferro, zinco e ácidos 
graxos polinsaturados, ao contrário da ingestão de corantes, conservantes e açúcar (SILVA; RO-
DRIGUES, 2021).

Segundo Araújo et al. (2020), a falta de tempo dos pais acaba influenciando negativa-
mente a alimentação e nutrição das crianças, que por comodidade aderem a facilidade dos ali-
mentos prontos e rápidos. Diante disso, pode observar uma mudança nos hábitos alimentares 
e prováveis deficiências nutricionais por falta de refeições saudáveis e equilibradas. Para Porto 
(2013), o consumo elevado desses alimentos pode acarretar um crescente número de crianças, 
que desde cedo, possuem um hábito alimentar incorreto, o que poderá levar futuramente a uma 
obesidade infantil.

Cordás e Kachani (2010) observaram que mesmo com as crescentes pesquisas sobre o 
tema, ainda não há estudos que comprovem a correlação entre TDAH e transtornos da alimen-
tação (TA). Se fosse possível comprovar essa associação entre esses dois transtornos, poderia 
haver melhores alternativas terapêutica e alteração do quadro de pacientes, principalmente aos 
que são resistentes ao tratamento.

Desde a infância, cada indivíduo já tem suas preferências alimentares, cabendo à família 
e à escola incentivarem que estes sejam os mais saudáveis possíveis, pois fatores genéticos e 
hereditários interferem e muito nesses hábitos. (CUNHA, 2014). Não só o que a criança come é 
importante, como também como, quando, onde e quem a alimenta. Cada vez mais tem sido dada 
a devida importância à interação entre a pessoa que alimenta a criança e ela (SILVA; COSTA; 
GIUGLIANI, 2016).

O tratamento atual pode incluir medicamentos psicotrópicos e o uso de técnicas con-
sistentes de manejo comportamental. O momento e o tipo de medicação devem ser ajustados 
para que haja o mínimo de influência sobre a ingestão dietética da criança (MAHAN; RAYMOND, 
2018). De acordo com Curado (2019), a má alimentação pode trazer riscos de caráter sério para 
uma criança, como por exemplo a deficiência de vitaminas e também de minerais. O mesmo 
ainda afirma que a atenção é de suma importância, pois, deficiências crônicas de minerais es-
senciais como zinco, ferro, magnésio e iodo e a alta ingestão de corantes alimentares artificiais 
e conservantes mostram que podem ter um impacto negativo e significativo no desenvolvimento 
do TDAH em crianças.

Diante dessas informações, o presente trabalho tem como objetivo auxiliar no entendi-
mento do transtorno de déficit de atenção e hiperatividade em crianças e relacioná-lo de forma 
direta e indireta com a alimentação e nutrição infantil.
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DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

Fisiopatologia, etiologia, sintomas e diagnóstico do Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH)

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é uma condição do neuro-
desenvolvimento caracterizada pela combinação de sintomas de desatenção, hiperatividade e/
ou impulsividade. (CASTRO, LIMA, 2018)

O TDAH não é uma problemática recente, pelo contrário, é algo muito mais amplo e 
complexo do que se imagina. De acordo com Bonadio & Mori (2013) o TDAH como conhecemos 
hoje foi descrito cientificamente por meados do século XX por dois pesquisadores britânicos cha-
mados George Still e Alfred Tredgold, considerados pioneiros na área.

É possível observar que Benczik (2000) relata como Still (1902) deu seu primeiro passo 
para a descoberta daquilo que vinha se tornar o TDAH futuramente:

Em 1902, Still descreveu um problema em crianças que ele denominou como um defeito 
na conduta moral. Ele notou que esse problema resultava em uma inabilidade da criança 
para internalizar regras e limites, como também em uma manifestação de sintomas de 
inquietação, desatenção e impaciência. Still notificou que esses comportamentos pode-
riam ser resultados de danos cerebrais, hereditários, disfunção ou problemas ambientais. 
Ele também se manteve pessimista, acreditando que essas crianças não poderiam ser 
ajudadas e que estas deveriam ser institucionalizadas com uma idade bastante precoce. 
(BENCZIK, 2000, p. 21).

A América do Norte começou a pesquisar sobre o tal “defeito na conduta moral” descrito 
por Still (1902) por meados de 1917-1918 durante uma crise de encefalite. Barkley (2008) des-
creve que diversos clínicos se depararam com várias crianças que acabaram sobrevivendo a 
esta infecção cerebral (encefalite) mas que por algum motivo possuíam sequelas comportamen-
tais ou motoras bastante perceptíveis. Com isso, Barkley (2008) continua:

Diversos artigos discutiram essas seqüelas (Ebaugh, 1923; Strecker e Ebaugh, 1924; 
Stryker, 1925) e incluíam muitas das características que hoje incorporamos ao conceito de 
TDAH. Essas crianças eram descritas como limitadas em sua atenção, na regulação das 
atividades e da impulsividade, bem como em outras capacidades cognitivas, incluindo a 
memória. Muitas vezes também eram consideradas socialmente perturbadoras.

Ao longo dos anos as pesquisas avançaram e contribuíram para que em 1994, no Ma-
nual Diagnóstico e Estatístico das Doenças Mentais, o DSM-IV, pudesse dar origem ao nome 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade. Na época em que lançou, o DSM-IV utilizava 
como critérios dois grupos de sintomas de mesmo peso para diagnóstico: a) desatenção e b) 
hiperatividade/impulsividade. (BENCZIK, 2000)

Segundo Barkley (2008) várias etiologias já foram propostas para o TDAH, sendo as 
lesões cerebrais propostas inicialmente como a principal causa de sintomas do TDAH.

Hoje, sabe-se que o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) não atin-
ge somente crianças, mas também adultos que muitas vezes só são diagnosticados anos depois 
da sua infância.

A fisiopatologia do TDAH é complexa e parcialmente compreendida, sem que haja uma 
causa específica, sugerindo etiologia multifatorial, com uma combinação complexa de ambiente, 
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fatores genéticos e biológicos (SILVA, 2016).

A Associação Brasileira do Déficit de Atenção (ABDA) relata que estudos científicos mos-
tram que pessoas com TDAH possuem alterações na parte frontal do cérebro. Essa parte está 
totalmente ligada ao planejamento, memória, autocontrole, organização entre outras coisas. A 
ABDA ressalta que o que parece não estar nos conformes nesta região é o funcionamento dos 
neurotransmissores, principalmente a dopamina e a noradrenalina, que passam informações 
entre os neurônios.

Estudos de neuroimagem têm como objetivo caracterizar os correlatos cerebrais estru-
turais e funcionais do TDAH e exploram a utilidade diagnóstica de marcadores baseados em 
neuroimagem (SÁENZ; VILLEMONTEIX; MASSAT, 2018), no entanto, os resultados ainda são 
inconclusivos. 

O Centers for Disease Control and Prevetion (CDC) cita que além de o fator genético 
ter bastante influência no TDAH, há estudos sendo realizados sobre outras prováveis causas e 
fatores de risco como também lesão cerebral, exposição a riscos ambientais (como o chumbo) 
durante a gravidez ou juventude, uso de álcool e tabaco durante a gravidez, parto prematuro e 
baixo peso ao nascer.

Barkley (2008), através de pesquisas relacionadas a etiologia do transtorno, afirma que: 

Deve ficar evidente que fatores neurológicos e genéticos contribuem substancialmente 
para os sintomas do TDAH e para a ocorrência do transtorno em si. Diversas etiologias 
genéticas e neurológicas (p.ex., complicações da gestação e do parto, lesões cerebrais 
adquiridas, toxinas, infecções e efeitos genéticos) podem dar vazão ao transtorno, prova-
velmente por meio de alguma perturbação em uma via final comum no sistema nervoso.

Segenreich e Mattos (2014) pesquisaram, a princípio estudada separadamente, sobre a 
etiologia do TDAH que pode ser dividida em três diferentes linhas:

A primeira delas, o estudo da genética, tornou-se expressiva por ocasião do término do 
projeto genoma e o desenvolvimento tecnológico que permitiu análises de grandes amos-
tras. A segunda linha envolveu pesquisas sobre gestação, hábitos de vida de gestantes 
(tabagismo e uso de álcool, por exemplos) e saúde fetal, demonstrando a influência do 
meio intrauterino na gênese do déficit de atenção. A terceira linha de pesquisa se dedicou 
ao estudo das influências do meio, especialmente dos hábitos de vida da família ou cria-
ção dos filhos.

Segundo Paes (2014), a etiologia do TDAH é multifatorial e trazem muitos questiona-
mentos. A autora também cita que:

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade é um transtorno mental crônico, mul-
tifatorial, neurobiológico, prevalência de 5% na população infantil mundial e de grande 
impacto sobre a criança, sua família e a sociedade, podendo persistir até a vida adulta.

Infelizmente ainda é muito comum confundir TDAH com mau comportamento nos dias 
atuais, visto que, o transtorno não é de fácil diagnóstico. Maia e Confortin (2015) observam que 
há diferentes perfis dentro do TDAH infantil e que confundir o transtorno com um mau compor-
tamento pode acabar acarretando em diversas consequências sociais, emocionais e/ou psicoló-
gicas.

O TDAH se caracteriza por três sintomas básicos: desatenção, impulsividade e hiperati-
vidade física e mental. Costuma se manifestar ainda na infância e, em cerca de 70% dos casos 
o transtorno continua na vida adulta. (SILVA, 2014).
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A desatenção, impulsividade e hiperatividade estão ligadas como sintomas recorren-
tes em crianças que possuem TDAH. Normalmente observa-se dificuldade para manter o foco; 
falta de persistência em tarefas; e também desorganização. É possível notar também que nor-
malmente essas crianças conversam demasiadamente em momentos inapropriados, chegando 
a provocar exaustão em pessoas com quem convive. É bem comum também observar ações 
precipitadas dessas crianças, normalmente acarretando em consequências não muito benéficas 
para o mesmo. (LEAL; ZICA, 2020)

No dia 18 de maio de 2013, foi editada a última versão revisada do Manual de Diagnós-
tico e Estatística de Transtornos Mentais (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders), 
conhecida como DSM-V (APA, 2013). Segundo Araújo (2014), mesmo com as atualizações feitas 
no manual, os critérios para o diagnóstico de TDAH são parecidos com a edição passada. 

Quadro 1 – Critérios de diagnóstico TDAH 
A. Um padrão persistente de desatenção e/ou hiperatividade-impulsividade que interfere no funcionamento e no 
desenvolvimento, conforme caracterizado por (1) e/ou (2):

1. Desatenção: Seis (ou mais) dos seguintes sintomas persistem por pelo menos seis meses em um grau que 
é inconsistente com o nível do desenvolvimento e têm impacto negativo diretamente nas atividades sociais e 
acadêmicas/profissionais:
Nota: Os sintomas não são apenas uma manifestação de comportamento opositor, desafio, hostilidade ou 
dificuldade para compreender tarefas ou instruções. Para adolescentes mais velhos e adultos (17 ou mais), 
pelo menos cinco sintomas são necessários.
a. Frequentemente não presta atenção em detalhes ou comete erros por descuido em tarefas escolares, no 
trabalho ou durante outras atividades (p. ex., negligência ou deixar passar detalhes, o trabalho é impreciso).
b. Frequentemente tem dificuldade de manter a atenção em tarefas ou atividades lúdicas (p. ex., dificuldade 
de manter o foco durante as aulas, conversas ou leituras prolongadas).
c. Frequentemente parece não escutar quando alguém lhe dirige a palavra diretamente (p. ex., parece estar 
com a cabeça longe, mesmo na ausência de qualquer distração óbvia).
d. Frequentemente não segue instruções até o fim e não consegue terminar trabalhos escolares, tarefas ou 
deveres no local de trabalho (p. ex., começa as tarefas, mas rapidamente perde o foco e facilmente perde o 
rumo).
e. Frequentemente tem dificuldade para organizar tarefas e atividades (p. ex., dificuldade em gerenciar ta-
refas sequenciais; dificuldade em manter materiais e objetos pessoais em ordem; trabalho desorganizado e 
desleixado; mau gerenciamento do tempo; dificuldade em cumprir prazos).
f. Frequentemente evita, não gosta ou reluta em se envolver em tarefas que exijam esforço mental prolon-
gado (p. ex., trabalhos escolares ou lições de casa; para adolescentes mais velhos e adultos, preparo de 
relatórios, preenchimento de formulários, revisão de trabalhos longos).
g. Frequentemente perde coisas necessárias para tarefas ou atividades (p. ex., materiais escolares, lápis, 
livros, instrumentos, carteiras, chaves, documentos, óculos, celular).
h. Com frequência é facilmente distraído por estímulos externos (para adolescentes mais velhos e adultos, 
pode incluir pensamentos não relacionados).
i. Com frequência é esquecido em relação a atividades cotidianas (p. ex., realizar tarefas, obrigações; para 
adolescentes mais velhos e adultos, retornar ligações, pagar contas, manter horários agendados).

2. Hiperatividade e impulsividade: Seis (ou mais) dos seguintes sintomas persistem por pelo menos seis me-
ses em um grau que é inconsistente com o nível do desenvolvimento e têm impacto negativo diretamente nas 
atividades sociais e acadêmicas/profissionais:
Nota: Os sintomas não são apenas uma manifestação de comportamento opositor, desafio, hostilidade ou difi-
culdade para compreender tarefas ou instruções. Para adolescentes mais velhos e adultos (17 anos ou mais), 
pelo menos cinco sintomas são necessários.

a. Frequentemente remexe ou batuca as mãos ou os pés ou se contorce na cadeira.
b. Frequentemente se levanta da cadeira em situações em que se espera que permaneça sentado (p. ex., 
sai do seu lugar em sala de aula, no escritório ou em outro local de trabalho ou em outras situações que 
exijam que se permaneça em um mesmo local).
c. Frequentemente corre ou sobe nas coisas em situações em que isso é inapropriado.
(Nota: Em adolescentes ou adultos, pode se limitar a sensações de inquietude).
d. Com frequência é incapaz de brincar ou se envolver em atividades de lazer calmamente.
e. Com frequência “não para”, agindo como se estivesse “com o motor ligado” (p. ex., não consegue ou se 
sente desconfortável em ficar parado por muito tempo, como em restaurantes, reuniões; outros podem ver o 
indivíduo como inquieto ou dificuldade de acompanhar).
f. Frequentemente fala demais.
g. Frequentemente deixa escapar uma resposta antes que a pergunta tenha sido concluída (p. ex., termina 
frases dos outros, não consegue aguardar a vez de falar).
h. Frequentemente tem dificuldade para esperar a sua vez (p. ex., aguardar em uma fila).
i. Frequentemente interrompe ou se intromete (p. ex., mete-se nas conversas, jogos ou atividades; pode 
começar a usar as coisas de outras pessoas sem pedir ou receber permissão; para adolescentes e adultos, 
pode intrometer-se em ou assumir o controle sobre o que os outros estão fazendo).
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B. Vários sintomas de desatenção ou hiperatividade-impulsividade estavam presentes antes dos 12 anos de 
idade.
C. Vários sintomas de desatenção ou hiperatividade-impulsividade estão presentes em dois ou mais ambientes 
(p. ex., em casa, na escola, no trabalho; com amigos ou parentes; em outras atividades).
D. Há evidências claras de que sintomas interferem no funcionamento social, acadêmico ou profissional ou de 
que reduzem sua qualidade.
E. Os sintomas não ocorrem exclusivamente durante o curso de esquizofrenia ou outro transtorno psicótico e 
não são mais bem explicados por outro transtorno mental (p. ex., transtorno do humor, transtorno de ansiedade, 
transtorno dissociativo, transtorno da personalidade, intoxicação ou abstinência de substância).
Determinar o subtipo:
•	 Apresentação combinada: Se tanto o Critério A1 (desatenção) quanto o critério A2 (hiperatividade-impulsivi-

dade) são preenchidas nos últimos 6 meses.
•	 Apresentação predominantemente desatenta: Se o Critério A1 (desatenção) é preenchido, mas o Critério A2 

(hiperatividade-impulsividade) não é preenchido nos últimos meses.
•	 Apresentação predominantemente hiperativa/impulsiva: Se o Critério A2 (hiperatividade-impulsividade) é 

preenchido, e o Critério A1 (desatenção) não é preenchido nos últimos 6 meses.
Especificar-se:
•	 Em remissão parcial: Quando todos os critérios foram preenchidos no passado, nem todos os critérios foram 

preenchidos nos últimos 6 meses, e os sintomas ainda resultam em prejuízo no funcionamento social, aca-
dêmico ou profissional.

Especificar-se a gravidade atual:
•	 Leve: Poucos sintomas, se algum, estão presentes além daqueles necessários para fazer o diagnóstico, e os 

sintomas resultam em não mais do que pequenos prejuízos no funcionamento social ou profissional.
•	 Moderada: Sintomas ou prejuízo funcional entre “leve” e “grave” estão presentes.
•	 Grave: Muitos sintomas além daqueles necessários para fazer o diagnóstico estão presentes, ou vários 

sintomas particularmente graves estão presentes, ou os sintomas podem resultar em prejuízo acentuado no 
funcionamento social ou profissional.

Fonte: DSM 5 (2013). 

 Para a realização do diagnóstico é sempre importante manter-se atento e avaliar como 
os sintomas e características atuam e como atuam na vida de quem está sendo observado. San-
tos (2017) afirma que é necessário que os sintomas precisam ser recorrentes por no mínimo seis 
meses e em ambientes diferentes. Claro, normalmente são mais evidentes dentro de casa ou no 
âmbito escolar.

Recomendações nutricionais para crianças com TDAH 

A abordagem nutricional como tratamento alternativo para a diminuição dos sintomas do 
TDAH é amplamente explorada para evitar que casos de carência nutricional, desnutrição grave 
e também de obesidade infantil possam surgir.

Algumas carências e também desequilíbrios nutricionais são bastante comuns no TDAH, 
contudo, controvérsias sobre sua causa são bastante recorrentes, levantando hipóteses de que 
o próprio transtorno pode aumentar as necessidades alimentares e nutricionais dos indivíduos 
ou de que as medicações usadas no tratamento convencional acabam por interferir na condição 
nutricional dos pacientes (VIUDES; BRECALIO, 2014).

De acordo com Granato (2015), a provável associação entre TDAH e obesidade levaram 
ao surgimento de diversos estudos a fim de estabelecer esta possível correlação e fora observa-
do que a prevalência de sobrepeso/obesidade em portadores de TDAH foi estatisticamente su-
perior. Um estudo transversal realizado em um ambulatório de Neuropediatria de Santa Cruz do 
Sul/RS, Machado et. al. (2022) também observou uma maior prevalência (62,5%) de sobrepeso 
em crianças e adolescentes com TDAH.

NIGG (2012) descreve em seu estudo a meta-análise realizada com 30% das crianças 
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com TDAH respondem excelentemente a uma dieta de eliminação de alérgenos, com redução 
de mais de 40% dos sintomas da doença. Observou-se também que a suplementação probiótica 
durante os primeiros meses de vida tem sido associada a um risco reduzido de desenvolver, ao 
longo da infância, TDAH ou síndrome de Asperger (RICHARTE, 2018).

Atualmente há muitos estudos sendo feitos para relacionar a deficiência de alguns mine-
rais (ferro, zinco, magnésio e cobre, por exemplo) com o agravamento dos sintomas de TDAH. 
Woo et al. (2014) afirma que o papel da nutrição na melhora desse transtorno ainda não é claro, 
mas conclui que estudos de intervenção suplementando zinco e ferro é benéfico por atuar dire-
tamente nas funções dependentes da dopamina. Por outro lado, Robberecht et al. (2020) afirma 
que evidências e argumentos para a suplementação desses minerais (ferro, zinco, magnésio, 
etc.) são insuficientes e que só são efetivos em casos específicos de estado de deficiência grave 
desses minerais sozinhos ou combinados.

O estudo de Nascimento (2022) resume que a falta dos minerais, como zinco e ferro, se 
faz presente em conjunto com a desnutrição e que a serotonina poderia auxiliar na ativação do 
cérebro do lobo frontal, para melhorar a concentração e atenção com outros neurotransmissores.

O açúcar também é muito estudado e provavelmente o alimento mais explorado, cientifi-
camente falando, em relação a esse tema. Silva (2016) cita que novos estudos têm mostrado de 
forma consistente que dietas ricas em açúcares, alimentos ultraprocessados, alimentos ricos em 
gorduras e industrializados podem aumentar o risco para TDAH.

Algumas crianças com TDAH, podem ser sensíveis a alimentos ou aditivos específicos, 
enquanto que outras podem se beneficiar com uma suplementação adequada, estes fatores 
variam de criança para criança. A ideia é identificar os alimentos e aditivos a serem evitados ou 
eliminados em cada caso específico e, assim, planejar uma dieta individualizada (PINTO, 2019). 

Estabelecer a importância do tratamento nutricional infantil aliado ao 
tratamento convencional do TDAH

A Food and Drug Administration OU FDA (2016) aprova o uso de medicamentos esti-
mulantes (metilfenidato e anfetamina) e não estimulantes (atomoxetina, guanfacina e clodinina) 
para reduzir sintomas do TDAH e melhorar o funcionamento em crianças com até 6 anos de 
idade. Os estimulantes causam um efeito calmante e crê-se que aumentam os níveis cerebrais 
de dopamina (neurotransmissor associado à motivação, atenção e movimento). Já os não esti-
mulantes são uma alternativa útil para a criança que não tolera os estimulantes.

Quadro 2 – Medicações utilizadas no tratamento do TDAH no Brasil
Medicamentos recomendados em consensos de especialistas

Nome químico Nome comercial Estimulante Administração
Primeira escolha: Estimulantes

Lisdexanfetamina Venvanse Anfetamina Administrado com ou 
sem alimentos

Metilfenidato (ação 
curta)

Ritalina Metilfenidato Administrado com ou 
sem alimentos

Metilfenidato (ação 
prolongada)

Concerta Metilfenidato Administrado com ou 
sem alimentos

Ritalina LA Metilfenidato Administrado com ou 
sem alimentos
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Segunda escolha: caso o primeiro estimulante não tenha obtido o resultado esperado, devese tentar 
o segundo estimulante

Terceira escolha
Atomoxetina Strattera Não estimulante Administrado com ou 

sem alimentos
Quarta escolha: antidepressivos

Imipramina Tofranil Não estimulante Administrado com ou 
sem alimentos

Nortriptilina Pamelor Não estimulante Administrado com 
alimentos

Bupropiona Wellbutrin SR Não estimulante Administrado com ou 
sem alimentos

Quinta escolha: caso o primeiro antidepressivo não tenha obtido resultado esperado, deve-se tentar 
o segundo antidepressivo
Sexta escolha: alfa-agonista

Clonidina
(medicamento antihi-

pertensivo)

Atensina Não estimulante Administrado com ou 
sem alimentos

Outros medicamentos
Modafinila

(medicamento para 
distúrbio de sono)

Stavigile Não estimulante Administrado com ou 
sem alimentos

Fonte: ABDA (2017) e Consultas ANVISA.

No quadro 2 pôde-se observar alguns medicamentos descritos para o tratamento do 
TDAH e sua administração. Vale ressaltar que é apenas de caráter informativo e não substitui 
uma consulta médica. Alguns desses medicamentos, a partir dos antidepressivos, não são indi-
cados para crianças, entretanto dependerá do médico, da escolha medicamentosa e dos efeitos 
observados na criança.

Aproximadamente 1/3 dos pacientes com TDAH deixarão de preencher os critérios clí-
nicos para o transtorno quando adultos. As crianças com quadros mais severos na infância e 
aqueles com comorbidades psiquiátricas apresentam maior chance de persistência do transtor-
no (FORTES; SOARES, 2020).

De acordo com ABDA (2013) e Renau (2021), os efeitos colaterais que foram observa-
dos com o uso dos medicamentos estimulantes são ansiedade, dor de cabeça, insônia, diminui-
ção do apetite, tristeza ou depressão, irritação gástrica e irritabilidade. Os sintomas costumam 
desaparecer após um tempo após o começo do tratamento. Já os não estimulantes podem ser 
inclusos a atomoxetina e alguns dos antidepressivos.

Segundo American Academy of Pediatrics (2021), a atomoxetina tem como possíveis 
efeitos colaterais a diminuição de apetite, dor de estômago, náusea ou vômito, cansaço, proble-
mas para dormir, tontura e, nas primeiras semanas, pode causar pensamentos suicidas. Sendo 
assim, se tomado em doses baixas, a atomoxetina pode ser administrado junto com certos anti-
depressivos em crianças.

Estudos mostram que crianças com TDAH não tratado têm mais consultas de emergên-
cia e são mais propensas a ter lesões auto infligidas do que aquelas tratadas para o transtorno 
(FDA, 2016).
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De acordo com Mahan e Raymond (2018), deve-se seguir a avaliação nutricional, como 
medidas antropométricas, avaliação bioquímica e ingestão dietética, principalmente quando há 
uso de medicação, para poder avaliar melhor os fatores que possam interferir na dietoterapia 
dessa criança.

Quadro 3 – Modificações dietéticas para caso de efeitos colaterais

Baixo peso, baixa estatura 
e anemia

Aumentar a oferta de proteínas de alto valor biológico, zinco e ferro, como as 
carnes em geral (vermelhas, aves e peixes), assim como as vísceras e os miúdos 
(fígado e coração), além de oferecer produtos adicionados de ferro (p. ex., leites 
enriquecidos com ferro e folhosos verde-escuros, atentando ao fato de que a pre-
sença de fibras alimentares e outros compostos, como fitatos e oxalatos, dificulta a 
absorção). Para melhorar a biodisponibilidade do ferro presente nos alimentos de 
origem vegetal, é importante adicionar fonte de vitamina e ou de ácido ascórbico 
(frutas cítricas).

Excesso de peso e compul-
são alimentar

Aplicar técnicas de automonitoramento (por meio da adoção do diário alimentar) e 
de controle dos estímulos e dos agentes estressores (uso do alimento como refú-
gio dos problemas, angústias e decisões), adotar um plano alimentar adequado e 
não restritivo e trabalhar com o índice glicêmico dos alimentos.

Dor gástrica

Reduzir o consumo de preparações ricas em gordura, atentar ao volume das 
refeições, limitar a oferta de líquidos durante a refeição, aumentar a ingestão de 
alimentos ou preparações em temperatura fria e gelada e diminuir a oferta de 
alimentos fermentáveis (p. ex., brócolis, couve-flor, couve, repolho, batata-doce, 
nabo, cebola crua, pimentão, rabanete, pepino, leguminosas, sementes oleagino-
sas, frutos do mar, ovo cozido ou frito, melão, abacate, melancia, bebidas gaso-
sas, doces concentrados, excesso de açúcar).

Cefaleia

Os alimentos mais citados pela literatura como desencadeantes da enxaqueca 
são doces (açúcar), álcool, adoçantes, glutamato monossódico, nitritos, cafeína 
e alimentos que contêm tiramina (queijos amarelos, chocolates, vinagre, bebidas 
alcoólicas, iogurtes, lentilha, amendoim e sementes). O jejum prolongado é consi-
derado um comportamento alimentar que também pode desencadear o problema. 
A suscetibilidade a determinado alimento depende de cada indivíduo, por isso, 
é importante que o paciente preste atenção na alimentação e em qual alimento 
ocasiona crise de enxaqueca.

Hipertensão

Alimentação rica em magnésio, potássio, cálcio, proteínas e fibras para o controle 
e a prevenção das doenças crônicas não transmissíveis, pautado no conceito da 
Dieta DASH (Dietary Approaches to Stop Hypertension), com foco na diminuição 
do consumo de gordura saturada e colesterol, aumento da utilização de frutas e 
hortaliças, inclusão de produtos integrais, carnes magras, derivados lácteos com 
redução de gorduras e proteínas de origem vegetal (feijões em geral) na rotina 
alimentar, redução do uso de produtos industrializados e doces em geral.

Fonte: Cordás e Kachani (2010). 

O tratamento do TDAH deve ser multimodal, ou seja, uma combinação de medicamentos, 
orientação aos pais e professores, além de técnicas específicas que são ensinadas ao portador 
(ABDA, 2017). O Crianças e Adultos com Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (CHA-
DD) afirma que o tratamento do TDAH pode demandar de uma intercessão médica, educacional, 
comportamental e psicológica. A depender da idade do paciente, o tratamento pode incluir: 

•	 Treinamento dos pais;

•	 Medicação;

•	 Treinamento de habilidades;

•	 Aconselhamento;

•	 Terapia comportamental;

•	 Suportes educacionais;



|68|Capítulo 04

|Dieta, alimentação, nutrição e saúde - Vol. IV

•	 Educação sobre TDAH.

METODOLOGIA DA PESQUISA

O trabalho atual trata-se de uma revisão bibliográfica onde foram realizadas pesquisas 
em artigos, livros, e revistas cientificas para a reunião de informações mais atuais acerca do tema 
proposto, visto que é um tema pouco discutido e que é de suma importância para a população. O 
levantamento bibliográfico foi feito através de sites especializados em estudos científicos, como: 
Scielo, Pubmed e Google Scholar. Também foram feitos levantamentos de dados em livros de 
autores conceituados na área da nutrição como: Krause e Cordás. A pesquisa foi realizada no 
ano de 2022, considerando artigos referentes a área de estudo proposta datadas entre 2012 a 
2022. A busca por artigos publicados em sites especializados foi feita com as seguintes palavras: 
“TDAH e nutrição”, “Medicação e TDAH”, “ADHD with nutrition”, “ADHD Children”, “TDAH e ali-
mentação”, “TDAH etiologia”.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O presente estudo teve como objetivo reunir e atualizar as informações acerca do tema 
Nutrição e TDAH infantil, visto que, a nutrição pode exercer papel fundamental no tratamento do 
transtorno. Dito isso, foi feita a reunião de artigos com autores renomados na área e a grande 
maioria dos autores analisaram a deficiência de certos minerais (ferro, zinco, magnésio e cobre), 
o consumo de aditivos alimentares e o alto consumo de açúcar como fatores para o desencade-
amento ou agravamento do TDAH.

Contudo, os estudos possuem divergência na questão dos resultados obtidos, por exem-
plo Woo et al. (2016) afirma que sim, a suplementação de zinco e ferro é benéfica no combate ao 
agravamento do TDAH pois atuam diretamente na função da dopamina, mas que mais estudos 
são necessários para uma afirmação mais concreta. Já Robberecht et al. (2020) afirma que evi-
dências e argumentos para a suplementação desses minerais (ferro, zinco, magnésio, etc.) são 
insuficientes e que só são efetivos em casos mais específicos relacionados a deficiência desses 
minerais ou em casos de desnutrição, por exemplo.

Pode-se observar uma imensa diversidade na literatura sobre a alimentação e nutrição 
da criança com transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), no entanto, como é 
mostrado, não há nenhum consenso científico que realmente comprove os resultados e afirmem 
que há alguma correlação com distúrbios alimentares, transtornos alimentares e/ou carência 
nutricional.

É importante reforçar que mais estudos devem ser realizados para que haja uma res-
posta em definitivo acerca do tema, visto que, o transtorno acarreta inúmeras pessoas e que um 
tratamento à base de uma alimentação mais saudável ajude não somente no caso do transtorno, 
mas também em relação a outras patologias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É evidente que ainda há muito o que se discutir sobre a relação entre TDAH e a alimen-
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tação infantil, principalmente quando há interferência medicamentosa. O mais coerente seria 
analisar cada caso de forma individual, a fim de suprir as necessidades de cada criança.

Propor uma nutrição comportamental e funcional como abordagem terapêutica para atu-
ar na relação da criança com o alimento em aspectos emocionais, fisiológicos e sociais e tam-
bém trabalhar individualmente de forma objetiva a funcionalidade e o equilíbrio do organismo.

Além do trabalho nutricional, a criança deve ser auxiliada por outros profissionais, tor-
nando-se um tratamento multiprofissional, visando a elaboração de um tratamento melhor e 
completo, em conjunto, em busca de beneficiar o paciente para que o mesmo consiga desfrutar 
de uma vida saudável.

É de fundamental importância para a ciência da saúde que aspectos etológicos de trans-
tornos e de patologias sejam descobertos para que o processo de tratamento seja estabelecido, 
visando assim, a melhoria de qualidade de vida das pessoas.
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RESUMO

Introdução: Na atualidade a obesidade consta um amplo avanço e se torna uma grave complica-
ção para a saúde no Estado do Amazonas, de preferência na infância pela carência de hábitos 
alimentares saudáveis e pela vida sedentária. Objetivo: Descrever sobre os fatores determinan-
tes à obesidade infantil e sociais desta, pretendendo uma maior qualidade de vida infantil pelo 
meio de estímulos a prática de atividades físicas, reeducação alimentar e visar aspectos psicoló-
gicos relacionados a obesidade. Métodos: Trata-se de uma pesquisa de revisão bibliográfica de 
caráter qualitativo, em relação a obesidade infantil no município de careiro da várzea com base 
em dados de livros, revistas, jornais, Diretrizes Sociedades Brasileiras e artigos científicos  de 
sites Scientific Eletronic Library Online (Scielo), Scholar Google (Acadêmico), Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo empregues 
referências dos últimos 10 anos. Resultados: Promoção de saúde com a conscientização da 
população, dos pais e profissionais de saúde sobre os riscos e maleficios da obesidade infantil 
precoce, assimilando os pontos relacionados as complicações e ampliando intervenções especí-
ficas no determinado grupo. Considerações finais: Denotar o cenário de saúde de um município 
ribeirinho, visando a prevalência de obesidade de crianças reforçando os hábitos saudáveis que 
podem ser ampliados no âmbito familiar, nível primário de saúde e nas escolas.

Palavras-chave: obesidade infantil. reeducação alimentar. promoção de saúde.

ABSTRACT

Introduction: Currently, obesity is a major advance and becomes a serious health complication 
in the State of Amazonas, preferably in childhood due to the lack of healthy eating habits and a 
sedentary lifestyle. Objective: To describe the determinants of childhood obesity and its social 
factors, aiming at a better quality of life for children by eencouraging the practice of physical ac-
tivities, dietary reeducation and targeting psychological aspects related to obesity. Methods: This 
is a qualitative literature review research, in relation to childhood obesity in the city of Careiro 
da Várzea, based on data from books, magazines, newspapers, Brazilian Society Guidelines 
and scientific articles from Scientific Electronic Library Online websites ( Scielo), Google Scholar 
(Academico), World Health Organization (WHO) and Brazilian Institute of Geography and Statisti-
cs (IBGE), using references from the last 10 years. Results: Health promotion with the awareness 
of the population, parents and health professionals about the risks and harms of early childhood 
obesity, assimilating the points related to complications and expanding specific interventions in a 
given group. Final considerations: Denote the health scenario of a riverside municipality, aiming at 
the prevalence of obesity in children, reinforcing healthy habits that can be expanded in the family 
environment, primary health level and in schools.

Keywords: child obesity. nutritional education. health promotion.
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INTRODUÇÃO 

Na atualidade a obesidade consta um amplo avanço e se torna uma grave complicação 
para a saúde no Estado do Amazonas, de preferência na infância pela carência de hábitos ali-
mentares saudáveis e pela vida sedentária (LIMA et al., 2021).

É considerado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) sobrepeso uma faixa entre 
18,5 e 24,9 Kg/m² e obesidade igual ou maior a 30 Kg/m² conforme o IMC, sendo primordial ele-
mento traçado à circunstâncias dentre doenças não transmissíveis exemplificando Pressão Alta, 
Doenças Respiratórias, Cardiopatia, Alto Nível de Glicose no Sangue e abundantes formas de 
Tumores Malignos (MELO MA, et al., 2017). 

O papel da família é de responsabilidade pois os hábitos alimentares são desde os pri-
meiros 6 meses de vida revelando cores, sabores e texturas de alimentos in-natura despertando 
a curiosidade e o desejo, sendo que crianças se alimentam do que observam os pais, visto que 
não possuem a capacidade própria para a distinção do valor nutricional, na fase escolar a rotina 
alimentar juntamente se associa ao comprometimento por ter a importância de ensinar e orientar 
(BARROS M. et al., 2019).

O excesso de peso é abrangente em populações com baixa renda e menor nível educa-
cional, acrescendo o consumo de alimentos com grande densidade calórica, baixo poder sacie-
tógeno e acessível absorção, o estilo de vida moderno é favorável ao ganho de  peso na infância 
por interferir  na  ingestão alimentar  (MANCINI, 2016).

A obesidade não se delimita apenas às áreas urbanas sendo propício o índice  na  zona 
rural da  região Amazônica onde se é benevolente uma alimentação saudável devido a variedade 
de alimentos naturais disponíveis (FINCO et al., 2017). No Amazonas 6,1% das crianças meno-
res de 5 anos estão obesas e 6,4%  entre os pré –adolescentes, se tornando uma grave questão 
de saúde pública (SISVAN, 2019).

O estresse pode ser uma consequência da obesidade devido a fatores sociais, à discri-
minação e alternativamente a causa da obesidade,contribuindo para a alimentação emocional, a 
compulsão alimentar e o apetite ruim, sendo a sensação de melhora após desfrutar de alimentos 
ricos em calorias, açúcar e gordura (MANCINI, 2016). Para a psicologia cognitivo comporta-
mental é importante compreender os fatores psicológicos envolvidos neste desequilíbrio entre a 
ingesta e gasto calórico e quais destes aspectos psicológicos contribuem levando os individuos 
à obesidade (LUDTKE et al., 2018).

Ressaltamos o Município de Careiro da Várzea, Unidade Federativa do Amazonas locali-
zado na Região Metropolitana de Manaus (RMM) para o contemporâneo estudo, palavra Careiro 
se origina caminho do índio através de um rio que corta o Município e Várzea por ser um território 
alagável em época de cheia (BARBOSA, 2017). Bem como refere-se é um Município cindido em 
demasiadas comunidades contendo 31.459 residentes, área territorial 2.627,474 Km², escolari-
zação 94,8%, densidade demográfica de 9,09 Hab/Km² e mortalidade infantil 15,15 óbitos por 
mil nascidos vivos (IBGE, 2021). Crianças de até 1 ano de idade com registro civil, do total de 
nascidos vivos, até 12 meses foram registradas 293 e o denominador de nascidos vivos foi 275 
(UNICEF, 2020).

Para destinar-se ao Município de Careiro da Várzea, é  preciso se locomover a travessia 
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no porto da Ceasa saindo por meio de lanchas e balsas, tendo como meio de travessia igual-
mente o porto na escadaria dos remédios próximo ao Mercado Adolpho Lisboa em Manaus, que 
possibilita a chegada à Cidade na vila do Careiro, transpassando o encontro das águas. A maior 
parte das comunidades são católicas e recebem designação através de um determinado santo, 
logo que torna-se Protetor da localidade, sendo Nossa Senhora do Perpétuo Socorro exemplar 
desse fato (DUARTE et al., 2018).

Um notável desafio para o Sistema Único de Saúde (SUS) atualmente é alcançar as 
populações mais afetadas, incluindo as comunidades ribeirinhas que dispõem dificuldades para 
acesso a assistência  à saúde  por viverem  às margens de rios, igarapés e furos, em moradias 
distantes sem acesso facilitado aos centros urbanos (BRASIL et al., 2016). O acesso às casas e 
às famílias é realizado pela Equipe de Saúde da Família Ribeirinha (eFRE), que percorre os rios 
e lagos para os atendimentos no próprio domícilio, escolas, sedes comunitárias e centros religio-
sos, no período da seca se deslocam por transporte menores como rabetas que são  pequenos 
motores movidos à gasolina e por muitas vezes a pé por longas distâncias levando caixas mate-
riais e medicamentos (SCHWEICKARDT, J. C. Et al., 2019).

METODOLOGIA

Tipo de estudo

O estudo foi realizado através de uma pesquisa de revisão bibliográfica de  caráter qua-
litativo, aplicada ao tema Fatores Relacionados à Obesidade Infantil no Município de Careiro da 
Várzea, Amazonas, desenvolvendo um mecanismo de intervenção sobre hábitos alimentares no 
âmbito familiar e escolar.

Coleta de dados

Para o levantamento da literatura foram utilizados Livros, Jornais Revistas, Diretrizes 
Sociedades Brasileiras e artigos em sites como SCIELO (Scientific Eletronic Library Online), 
ACADÊMICO (Scholar.google), OMS, IBGE, Jornal de Pediatria, RASBRAN, Braspen Journal.

Para a busca dos artigos, foram  realizados os descritores: Obesidade Infantil, Trata-
mento e Prevenção da Obesidade, Aspectos Psicológicos na Obesidade, Hábitos Alimentares, 
Obesidade Infantil e Educação Física.

Análise de dados

Para parâmetros de inclusão foram utilizados meramente referências portuguesas em-
pregues entre 2012 e 2022, artigos com periódicos, sites, jornais e artigos acadêmicos que se 
enquadram ao tema sugerido.

Foram ponderados artigos acadêmicos, publicações de revistas acadêmicas, diretrizes e 
livros para ser feito a categoria de estudo, pesquisa, revisão integrativa para um projeto lacônico 
mais completo.



|77|Capítulo 05

|Dieta, alimentação, nutrição e saúde - Vol. IV

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Obesidade infantil

 A obesidade infantil  é prenunciador para a vida adulta , sendo que crianças crescem 
para se tornar adultos obesos. A decorrência do excesso de peso infantil causa morte prematura, 
inaptidão, dificuldades respiratórias, resistência insulínica, risco aumentado de fraturas, marca-
dores elevados de doenças cardiovasculares e efeitos psicológicos (OMS, 2021).

Modernamente com a vida de trabalhos ativos ocorre a falta de tempo para a realiza-
ção de refeições salubres, tornando o acrescimento da utilização de alimentos ultraprocessados 
(AUP), contendo vários produtos químicos, que são fabricados por grandes indústrias que os 
levam a diversas formas de produção, distribuição, comercialização e consumo, os ingredientes 
são ricos em açúcares, gorduras e sódio para intensificar o sabor  e  a durabilidade, podendo ser 
produzido em laboratórios de  forma sintética, sendo pobre em fibras que são fundamentais para 
a precaução da disfunção do coração, diabetes e câncer (BRASIL, 2014).

O prático consumo dos alimentos ultraprocessados (AUP) é o que se torna diário nas 
mesas e refeições dos brasileiros, similarmente a frequência de lanches como fast-foods. Crian-
ças estão se tornando sedentárias e sem estímulos para brincar na rua com os amigos por ter 
o fácil acesso à internet e eletrônicos como computadores e televisão, limitando ainda mais a 
prática de exercícios (GOIÁS, 2019). No Brasil, de acordo com o gráfico 1 apresentado abaixo o 
consumo de alimentos ultraprocessados, bebidas adoçadas, biscoitos recheados, guloseimas, 
macarrão instantâneo e salgadinhos de pacotes tem tido um grande aumento (Atlas da Obesi-
dade Infantil no Brasil, 2019). 

Gráfico 1- Consumo de Alimentos Ultraprocessados ( AUP)
 

Fonte: Atlas da Obesidade Infantil no Brasil, 2019.

Há indícios de que o período da infância é analítico para  as escolhas alimentares, a partir 
do percentil 85 é considerado sobrepeso, nesse contexto se considera para o fator da obesidade 
infantil a carestia  de políticas públicas para precaução e intervenção desta disfunção, o histórico 
familiar e o dialogo são de  suma  importância para estimular atividade física como caminhadas, 
corridas, ciclismos e um estilo de vida saudável (BORGES et al., 2015).

Nesse contexto a  concepção equívoca  dos  responsáveis em relação ao sobrepeso e 
a obesidade pode ser devido ao constrangimento de buscar auxílio e argumentar o assunto com 
profissionais sendo capaz de acentuar o estado de saúde das crianças, sendo mais um fator pelo 
desenvolvimento dessa epidemia global  (RODRIGUES et al., 2020).

Os dados nacionais apontam os marcadores de consumo alimentar demonstrados no 
gráfico 2, que 3 a cada 10 crianças de 5 a 9 anos estão acima do peso no país com 29,3% no 
índice, 200 mil com obesidade grave, 352,8 mil com obesidade e 670,9 mil com sobrepeso (Atlas 
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da Obesidade Infantil no Brasil, 2019). 
Gráfico 2- Crianças de 5 a 9 anos com obesidade.

 

Fonte: Atlas da Obesidade Infantil no Brasil, 2019.

Conforme o resultado da consulta pública no Relatório do Estado Nutricional dos indi-
víduos acompanhados por período, fase do ciclo da vida e índice, em Careiro da Várzea, cita 
Unidades Básica de Saúde (UBS), de acordo com a tabela 1 apresentada abaixo, com dados 
filtrados na fase da vida, crianças de 2 a 5 anos de acordo pelo peso x idade (SISVAN. 2021). 

Tabela 1- Resultado da consulta pública, quantidade  de crianças de 2 a 5 anos.
UF  IBGE  MUNICÍPIO CNES EAS Peso Elevado %
AM 13015 Careiro da Várzea 0219339 UBS Dr. Renier Cunha Dantas 17 crianças 15,6%
AM 13015 Careiro da Várzea 7852665 UBS Alice Ferreira Guedes 12 crianças 11,1%
AM 13015 Careiro da Várzea 3748774 UBS Antonio Bento Migues 14 crianças 9,86%
AM 13015 Careiro da Várzea 7732856 UBS Arlindo Lopes de Souza 7 crianças 6,67%
AM 13015 Careiro da Várzea 9447652  UBS Francisco Pereira Nascimento 8 crianças 8,25%
AM 13015 Careiro da Várzea 3748790 UBS Lucilene Batista do Vale 10 crianças 7,69%
AM 13015 Careiro da Várzea 3748863 UBS Nova Galileia 4 crianças   4%
AM 13015 Careiro da Várzea 3940713 UBS Pedro Figueiredo de Souza 12 crianças 10,8%
AM 13015 Careiro da Várzea 3940721 UBS Raimunda Celestino de Souza 6 crianças  6,6%

Fonte: Sistema de Vigilância Alimentar e Nutrição (SISVAN), 2021.

Deste modo, a orientação nutricional é fundamental na prevenção e no tratamento do 
público primário obeso, como o hábito de se  alimentar saudável e atividades educativas com 
estratégias ativas na infância sendo satisfatório para possíveis mudanças (COSTA  et al., 2021).

Obesidade infantil na COVID-19.

Em 2019 com o aparecimento da SARS- CoV-2 conhecida como COVID-19 diversas 
providências tiveram que ser tomadas, ocorrendo o desfecho de escolas, distanciação e recolhi-
mento em suas estadias, havendo um estilo de vida diferente, atingindo principalmente crianças 
e adolescentes pela continuidade em casa podendo ter a saúde prejudicada (BROWNE et. al., 
2020).

O distanciamento na sociedade interfere obtendo o excesso de peso se tornando um fa-
tor para o desenvolvimento da obesidade infantil. Princípios como o tecido adiposo em excesso, 
hipertensão e ingestão insuficiente de nutrientes prejudicam a execução natural do organismo 
da pessoa obesa, que influi em seu sistema imunológico, respitatório e cardiovascular, sendo 
assim podem maleficiar a imunidade ocorrendo a infecção com a COVID-19, tomando medidas 
de tratamento (NOGUEIRA et al., 2020).
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As crianças devem ser comunicadas e aconselhadas à respeito da doença e seu desen-
volvido poder de contaminação para que possam entender as medidas restritivas e protetivas do 
ato de isolar, deve-se incentivar o ato das ocupações diárias como ler livros, brincar com amigos, 
familiares, atribuir responsabilidades como cuidar de animais e organizações do dia a dia, para 
preservar a saúde mental das crianças por conta da pandemia (AYDOGDU, 2020).

A transmissão do Coronavírus é através de gotículas que são abolidas na fala, na tosse 
e no espirro por uma pessoa que está contaminada, também se  contrai por objetos, brinquedos 
e superfícies com gotículas por intermédio do toque nasal, lábios e vista  com a mão infectada  
(PHAN et. al., 2020). A transmissão é após 7 dias da manifestação do contágio ainda que sem 
a aparição de sinais e sintomas, em casos pediátricos em que crianças são sujeitas à infecção 
por SARS-CoV-2, aumentando a probabilidade das crianças tornarem-se  facilitadoras da trans-
missão do vírus, sendo uma pressuposição de políticas públicas e de saúde pública a não terem 
contato com pessoas de mais idade como um meio de decair o contágio e preservar os cidadãos 
suscetíveis (SBP, 2020).

Sendo assim, as pessoas obesas são mais sujeitas a terem complicações pela infecção 
da COVID-19, sendo preciso adotarem métodos de vida saudáveis para se ter imunidade nesse 
período de pandêmia, para preservar-se de obter gordura visceral que é um órgão atuante que 
executa uma função na degradação da SARS-CoV-2 , se faz um acompanhamento e um domínio  
momentâneo e cauteloso para esse meio social por intermédio dos profissionais de saúde, com 
a finalidade de restringir as resultâncias graves da COVID-19 (ALMEIDA et al., 2020).

Fatores determinantes para a saúde no tratamento e prevenção da obesidade

A prevenção da obesidade é relevante na fase infantil, sendo provável regular esse fator 
na idade adulta, visto que é relativo à modificações nos costumes, à estimulação da prática de 
exercícios físicos prematuramente nas crianças, um modo de alimentação favorável e moderada 
sendo um meio principal para constituição de um feitio de vida saudável, para isso se deve evitar 
o consumo frequente de carboidratos, lipídios, gorduras e consumir com mais intensidade frutas 
e vegetais relacionando-se sempre que possível com movimentos físicos (SILVA et al., 2021).

A Educação Física nas escolas têm de proporcionar técnicas corporais, servindo de tá-
tica a ponte de combater a obesidade, sendo essencial para a saúde primária acima do peso, 
ligadamente com hábitos saudáveis, alimentação benévola e o descanso que podem adequar-se 
a técnica no tratamento da obesidade contribuindo para extravio de massa corporal integro suce-
dendo ao restringimento da obesidade abdominal (FERREIRA  et al., 2020).

A população infantil se tornam sujeitas a ficarem obesas visto que são lecionados na 
cultura com a disponibilidade de excesso de alimentos e poucas práticas de atividades ativas, 
constantemente por receios, por não terem espaços adequados para se exercitar e queimar ca-
lorias, e com isso passam a ficar deitadas e acomodadas subordinadas a crises de ansiedade 
sendo relevada no ato de comer  se tornando uma maneira de proteção e contentamento (SILVA 
et al., 2017).

O discernimento das resultâncias benevolentes da atividade física no tratamento e na 
prevenção do excesso de peso na infância exibe o interesse dos profissionais da área da saúde 
a exercerem táticas que incentivem as crianças a realizarem esporte, sendo importante as au-
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las de educação física em escolas para alcançar um estilo de vida enérgico  (TESTA WL, et al., 
2017).

Por proceder de um acontecimento acentuado e de risco à saúde, os educadores físicos 
tem-se restituído progressivamente mais a concentração no público primário, que voltam-se  gra-
dativamente mais a conceber hábitos alimentares não saudáveis. Em virtude do acrescimento 
de 11,3% das crianças as quais apresentam obesidade, vem sendo formado técnicas para o 
combate e prevenção dessa epidemia que a cada dia está mais presente (BARROS et al., 2020).

As crianças obesas possuem contrariedades de desenvolver exercícios físicos pelo re-
ceio do seu corpo ou por adversidades no decorrer da orientação dos docentes, por muitas vezes 
sofrerem bullying e perseguições no ambiente escolar, no meio social ou até mesmo em seus 
lares, sendo possível ocasionar crises de ansiedade, baixa autoestima e depressão com riscos 
de isolamento grave (FISBERG, 2021).

O papel familiar e escolar para os hábitos alimentares

 A alimentação escolar dispõe tal como um propósito suprir o carecimento nutricional 
dos estudantes, obtendo um aprendizado excelente e estabelecer hábitos alimentares propícios 
sendo primordial em benefício do vínculo da criança com o alimento, a execução desse direito é 
imprescindível para o desenvolvimento das atribuições escolares, tendo uma assistênia por um  
nutricionista para que tenha refeições adequadas, satisfatórias e aceitas (SILVA et al., 2015).

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), tem como objetivo promover ali-
mentação salutífera e apesar da persistência inúmeros fatores fazem com que a  faixa pediátrica 
seja vítima gradativamente de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), como alergias 
alimentares, doença celíaca e intolerância à lactose  (SANTOS, 2012).

A família é a precedente instituição no processamento de evolução da criança, e é es-
tabelecida como uma coletividade de indivíduos acompanhados por relações afetivas que des-
pertam o berço de aprendizados das pessoas, imperiosamente precisa ter os pais biológicos ou 
conter um tipo sanguíneo, e como na escola se tem inúmeras turmas infantis podendo a criança 
ter recebido uma formação em seu lar (SIQUEIRA, 2017).

Vários familiares não tem o conhecimento da orientação de um profissional, como acom-
panhamento nutricional, psicológicos e assim por diante, muito menos da disponibilidade desses 
profissionais na saúde pública, e alguns pais podem reagir de modo mais intenso para superpro-
teger o filho com necessidades peculiares e complicar o suporte e para eles a escola é possível 
ser  ponto de base primordial (BRASIL, 2017).

O âmbito familiar e escolar se conciliam à aplicabilidades de educar e socializar, sendo 
fundamental para a afinidade da criança com os pais e os educadores com o desenvolvimento 
dos comportamentos, facilitando o convívio com o grupo educacional, perante que a didática é 
um processo contínuo e que se expande no ambiente e no meio social  (COUTINHO et al., 2020).

A princípio, a instituição de educação é um lugar capacitado para ofertar possibilidades 
educativas para a garantia da didática fundamental de peculiaridade para todos, tendo que ofere-
cer aos discentes aprendizagens admissíveis na sua realidade, presente e futura, preparando-os 
para serem introduzidos na vida sociável e no estabelecimento de trabalho (SILVA, 2014).
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Os hábitos alimentares tem sido ponderados escrupulosamente, asseverando que a co-
adjuvação dos pais intervém no ato seletivo de seus filhos, pois é no contexto familiar que a 
criança tem um protótipo a seguir, compreende seus desejos,suas preferências e são desenvol-
vidas até o fim da idade pré-escolar (PINTO, 2017).

Mecanismos de intervenção para hábitos saudáveis

 A alimentação primária apropriada traz inúmeros proveitos para o crescimento e a evolu-
ção pertinente das crianças, assim como a precaução de carências nutricionais, excesso de peso 
e adversidades na vida adulta propiciado por uma ininterrupta alimentação deficiente (COSTA et 
al., 2012). A aplicação da educação nutricional como intervenção proporciona o aprimoramento 
nos fundamentos nutricionais, atitudes e atuando especialmente nos hábitos alimentares da fa-
mília, desta forma o conhecimento aborda um estilo de vida mais saudável e um peso adequado 
(NASCIMENTO et al., 2012).

A realização da VI Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Ama-
zonas realizada em Manaus, com o tema: O Estado e a Sociedade no combate à fome mobilizou 
amplos debates orientados por diretrizes e em destaque o Direito Humano a alimentação ade-
quada, de acordo com a tabela 2, citando o Município de Careiro da Várzea, as dimensões de 
SAN emanadas das Conferências Municipais (CONSEA, 2020).

Tabela 2- Dimensões de SAN emanadas das conferências Municípais.
 Município
 Careiro da Várzea

 I-Acesso à alimentação 
adequada e saudável

II- Saúde, Nutrição e aces-
so a serviços relacionados

III-Educação e qualidade da 
merenda escolar

Criar políticas públicas 
Municipais reguladoras dos 
alimentos a serem vendi-
dos na escola capacitar e 
orientar produtores quanto 
ao modo correto do plantio e 
reaproveitamento das áreas 
de lavoura.

Utilização dos recursos do 
FUNDEF para a realização 
de hortas orgânicas nas 
escolas incentivo ao res-
gate da cultura alimentar 
local atravès de reuniões 
com cooperativas e asso-
ciações comunitárias.

Regionalização do cardápio 
da merenda escolar a partir de 
produtos advindos da agricul-
tura familiar do próprio Municí-
pio, capacitação e orientação 
realizada por nutricionistas aos 
merendeiros, eliminar a distri-
buição e o consumo de alimen-
tos industrializados  dentro da 
escola.

Fonte: VI Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Amazonas, 2020.
 A consumação de alimentos in-natura oferecem uma abundante vantagem do organis-

mo e extrair quantidades ideais de nutrientes, desta forma realizando estipuladas utilidades para 
que o corpo mantenha-se em movimento por um longo período de tempo sustentando-se em 
equilíbrio (COELHO, 2016). As orientações do Guia Alimentar para a População Brasileira enal-
tece que os alimentos in natura e minimamente processados devem ser o eixo da alimentação 
(BRASIL, 2014).

O método de reeducação alimentar não se resulta do dia para  a  noite e necessita de 
esteio de conscienciosos pelo público infantil e a adaptação das recomendações pelos profissio-
nais envolvidos, que possa orientar para haver modificações nos hábitos alimentares transver-
salmente do desenvolvimento de atividades lúdicas (SBP, 2019).

Com  a realização desse projeto sucedeu  a conscientização da população sobre os 
riscos e malefícios de uma Obesidade Infantil precoce, desse modo os responsáveis pelas crian-
ças, tanto os pais quanto os docentes do núcleo escolar e os profissionais da Saúde assimilando 
os pontos relacionados as complicações e ampliando intervenções específicas no determinado 
grupo.
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Segundo BRASIL,2014 Modernamente com a vida de trabalhos ativos ocorre a falta 
de   tempo para a realização de refeições salubres, tornando o acrescimento da utilização de 
alimentos ultraprocessados (AUP), contendo vários produtos químicos, que são fabricados por 
grandes indústrias que os levam a diversas formas de produção, distribuição, comercialização e 
consumo, os ingredientes são ricos em açúcares, gorduras e sódio para intensificar o sabor e a 
durabilidade, podendo ser produzido em laboratórios de forma sintética, sendo pobre em fibras 
que são fundamentais para a precaução da disfunção do coração, diabetes e câncer.

Para GOIÁS, 2019 O prático consumo dos alimentos ultraprocessados (AUP) é o que se 
torna diário nas mesas e refeições dos brasileiros, similarmente a frequência de lanches como 
fast-foods. Crianças estão se tornando sedentárias e sem estímulos para brincar na rua com os 
amigos por ter o fácil acesso à internet e eletrônicos como computadores e televisão, limitando 
ainda mais a prática de exercícios.

Segundo BARROS M. et al. 2019 relata que o papel da família é de responsabilidade 
pois os hábitos alimentares são desde os primeiros 6 meses de vida revelando cores, sabores 
e texturas de alimentos in-natura despertando a curiosidade e o desejo, sendo que crianças se 
alimentam do que observam os pais, visto que não possuem a capacidade própria para a distin-
ção do valor nutricional, na fase escolar a rotina alimentar juntamente se  associa ao comprome-
timento por ter a importância de ensinar e orientar.

Para PINTO,2017 destaca que os hábitos alimentares tem sido ponderados escrupulo-
samente, asseverando que a coadjuvação dos pais intervém no ato seletivo de seus filhos, pois é 
no contexto familiar que a criança tem um protótipo a seguir, compreende seus desejos e edifica  
suas preferências, sendo que são desenvolvidas até o fim da idade pré-escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É fato, que a falta de intelecção e compreensão dos pais em relação ao estado nutri-
cional de sua prole se torna um dos princípios que obscurece a prosperidade, intervenção e a 
atenuação da adiposidade infantil. É fundamental incluir hábitos saudáveis no dia a dia para toda 
a família, havendo uma reeducação alimentar com o intuito da criança obter costumes corretos 
e transmutar os descabidos, sendo essencial recordar que a obesidade não se desenvolve  mo-
mentaneamente e que nenhuma pessoa perde peso de um dia para o outro.

Dessa forma é importante ressaltar que a criança pode receber suporte de uma equipe 
multidisciplinar formada por um nutricionista, educador físico, pediatra e psicólogo englobando 
uma conduta dietética, incentivando a prática da execução física e um suporto psicossocial sen-
do cruciais no tratamento da obesidade, possibilitando a perda de peso moderada conforme o 
fortalecimento habitual na infância.
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RESUMO

O interesse por este estudo surgiu mediante a preocupação com o estado nutricional durante a 
gestação e o desenvolvimento neurológico fetal correlacionado à hipovitaminose D. Constatar 
evidências dos fatores ambientais e biológicos ressaltando sua correlação com o estado nutri-
cional, com objetivo de investigar na literatura artigos científicos que estudaram a relação entre 
a deficiência de Vitamina D durante a gestação e a sua compatibilidade com o Desenvolvimento 
do Transtorno do Espectro Autista. 

Palavras-chave: vitamina D. autismo. hipovitaminose. gestantes. alimentação.

ABSTRACT

The interest in this study arose from the concern with nutritional status during pregnancy and fetal 
neurological development correlated with hypovitaminosis D. To find evidence of environmental 
and biological factors, highlighting their correlation with nutritional status, with the aim of investi-
gating scientific articles in the literature that studied the relationship between Vitamin D deficiency 
during pregnancy and its compatibility with the Development of Autism Spectrum Disorder

Keywords: vitamin D. autism. hypovitaminosi. pregnant women. diet.

INTRODUÇÃO

Os neurônios, como muitas outras células, possuem receptores de vitamina D sendo 
esta responsável por melhorar os níveis de substâncias químicas imprescindíveis ao cérebro, 
além de auxiliar na proteção das células do mesmo. (WISHART, 2016)

De acordo com MAEDA et al. (2014), a hipovitaminose D é preeminente e compõe um 
problema de saúde pública afetando de forma prevalente várias regiões geográficas, incluindo o 
Brasil.

Concomitante a isto, WISHART (2016) afirma que o aumento do risco de perturbações 
do transtorno do espectro autista (TEA) está diretamente relacionado à incidência de insuficiên-
cia de vitamina D associada ao estímulo ambiental.

Considerando que o TEA possui etiologia multifatorial e interliga fortemente fatores nutri-
cionais e neurobiológicos, NEGGERS (2014) concluiu que a vitamina D ativada (1,25-di-hidroxi 
vitamina D) regula o gene de reparo do DNA o qual poderá ser inibido caso ocorra hipovitamino-
se de tal vitamina durante o desenvolvimento do feto, contribuindo para o risco do desenvolvi-
mento do autismo.

Por conseguinte, o autismo torna-se a segunda deficiência mais comum no desenvolvi-
mento neurológico, “manifestando déficits na interação social, na comunicação verbal e não-ver-
bal, e comportamentos restritos e repetitivos”. (SILVA, 2015)

Levando em consideração a importância da vitamina D para o desenvolvimento do cé-
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rebro, STUPPIELLO (2015) evidenciou que se torna indispensável a obtenção da mesma por 
crianças já diagnosticadas com autismo, o que muitas vezes não ocorre facilmente por meio da 
exposição solar, pois na maioria dos casos o indivíduo passa muito tempo em ambientes fecha-
dos.

Porém, a vitamina D é única entre as vitaminas, visto que funciona como uma hormona 
e, além de ser sintetizado na pele a partir da exposição à luz solar, uma parte pode ser adquirida 
em fontes alimentares. (ALVES et al. 2012)

Apesar de estar presente em alimentos de origem animal, estas comidas não possuem a 
quantidade necessária de vitamina D para o organismo. Por isso, é necessário que a gestante ou 
a criança se exponha a luz solar mesmo que por poucos minutos durante o dia. (STUPPIELLO 
2015)

Ademais, John Cannell defende a suplementação de pequenas quantidades de vitamina 
D para gestantes (“opção artificial”) agregada à exposição a luz fornecida pelo sol (“opção natural 
ao longo da história”), constatando que nesses casos a suplementação é segura e eficaz afim de 
atingir a suficiência de níveis séricos. (WISHART 2016)

Por fim, o interesse por este estudo surgiu mediante a preocupação com o estado nu-
tricional das gestantes e o desenvolvimento neurológico fetal devido a elevada incidência de 
insuficiência de vitamina D em mulheres grávidas correlacionada ao aumento de crianças diag-
nosticadas com transtorno do espectro autista, tendo em vista fatores inerentes que contribuem 
para sua etiologia.

MÉTODO

Realizou-se busca nas bases de dados Scielo, PubMed, Science Direct e na plataforma 
GOOGLE acadêmico, utilizando palavras-chaves definidas, contemplando artigos dos últimos 12 
anos, nos idiomas inglês e português e um livro abordando a vitamina D, obtendo apenas estu-
dos originais sobre o tema selecionados nessa revisão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os existentes níveis elevados de receptores para a vitamina D no cérebro fetal, vão 
aumentando gradativamente na gestação e funcionam como indicador da função fundamental 
para o adequado desenvolvimento cerebral; é importante afirmar que na sua forma bioativa, a 
vitamina D intervém entre muitas outras funções fisiológicas, na modulação da imunidade inata, 
autoimunidade e facilita na ativação de diversos genes, englobando alguns que tem sido asso-
ciado com o autismo. (KOCOVSKA, 2012.)

Ao longo das últimas décadas, a população tendenciosamente migrou de uma vida ao ar 
livre para ambientes confinados, seja pelo movimento natural de uma civilização guiada por seus 
avanços tecnológicos e pelo crescimento econômico acima de diversos valores, ou até mesmo 
pelas orientações da comunidade medica sobre os riscos que ocasiona a exposição da pele ao 
sol. (WISHART, 2016)
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Estudos epidemiológicos relacionam a variação sazonal com a prevalência de nascimen-
to de crianças com autismo, havendo hipóteses relacionando baixos níveis séricos de hidroxivita-
mina D e exposição aos raios UVB como um fator de risco para o avanço do autismo. Observou 
que no mês de março, julho e outubro as radiações UVB são maiores do que no mês de janeiro 
e que isso impacta prontamente na produção de vitamina D endógena. Desta forma através da 
observação e analises de dados relativos a estação no ano e latitude em que se verificou o nas-
cimento de crianças autistas, conferiu que níveis baixos de vitamina D em maternos são um fator 
de risco para a progressão do autismo, sendo este maior se a gravidez ocorrer no inverno e em 
regiões de latitudes maiores. Sobre esse mesmo aspecto, é primordial afirmar que na sua forma 
bioativa a vitamina D atua entre outras funções fisiológicas como na modulação da imunidade 
inata e autoimune, auxiliando na ativação de numerosos genes, incluindo alguns que tem sido 
relacionado com o autismo, regulando a sua expressão. Com isso, estão incluídas mutações 
genéticas relacionadas com a função nervosa, no qual a vitamina D tem demonstrado um papel 
valioso, pois baixos níveis dessa substancia podem aumentar a vulnerabilidade a infecções e a 
doenças autoimunes. (OLIVEIRA, 2012; KOCOVSKA, 2012; SILVA, 2015)

O que já sabemos é que há maior risco para parto prematuro e hipertensão durante a 
gravidez e uma série de eventos também em relação às crianças (ALDRIGHI, 2019); Mencio-
nando um estudo publicado em congresso da Faculdade Real de Psiquiatria do Reino Unido, em 
2017, Aldrighi cita que ‘’pesquisadores constataram uma associação entre baixas taxas de vita-
mina D nas mães, em um período entre 18 e 25 semanas de gestação, e o diagnóstico de autis-
mo para essas crianças quando estavam entre 6 e 9 anos; todos os médicos que fazem pré-natal 
devem saber dessa possibilidade e precisam estar atentos à recomendação da suplementação 
de vitamina D, não encontramos quantias suficientes da substância na alimentação cotidiana e o 
uso de filtro solar, necessário, também prejudica a produção de vitamina D, sendo assim a suple-
mentação é indispensável.’’ (DEFICIÊNCIA DE VITAMINA D DURANTE A GESTAÇÃO É FATOR 
DE RISCO PARA AUTISMO, 2019).

A vitamina D é essencial em funções relacionadas ao metabolismo ósseo, além de estar 
relacionado na fisiopatogênese de diversas doenças. Em crianças, a deficiência da vitamina D 
leva ao retardo do crescimento. Pode ser obtida a partir de fontes alimentares, por exemplo, óleo 
de fígado de bacalhau e peixes gordurosos (salmão, atum, cavala), ou por meio de síntese cutâ-
nea endógena, que representa a principal fonte de “vitamina” para a maioria dos seres humanos; 
Recomendação SBEM: as fontes de vitamina D alimentares são escassas e os seres humanos 
dependem principalmente da produção cutânea catalisada pelos raios UVB solares, trazendo 
efeitos sobre o metabolismo ósseo a vitamina D ativa modula a síntese de PTH, aumenta a ab-
sorção de cálcio pelo intestino e está relacionada a melhora de massa óssea e função muscular. 
(MAEDA, 2014)

A forma ativa da Vitamina D, conhecida como 1,25(OH)2- vitamina D, também é um es-
teroide com um eficaz efeito endócrino, parácrino e autócrino. Estudos em animais apresentam 
que a Vitamina D está envolvida no aumento celular, diferenciações celulares, neurotropismo, 
neuroproteção, neurotransmissão, mielinização e neuroplasticidade. Sabe-se que a forma ativa 
da Vitamina D possa ser responsável pela regulagem de cerca de 200 genes, o que pode con-
firmar a sua influência para o TEA uma vez que este transtorno também contém fator genético 
envolvido e sua deficiência seria capaz de facilitar a expressão desses genes. (REVISTA INTER-
DISCIPLINAR CIÊNCIAS E SAÚDE, 2015)
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Dezessete especialistas em vitamina D afirmaram recentemente que crianças com doen-
ças crônicas, como autismo, diabetes e/ou infecções frequentes, necessitam ter maior exposição 
a raios solares ou ser suplementadas com doses adequadas de vitamina D3 para manter os 
níveis da sua 25(OH) D dentro do intervalo de referência de (65 ng/ml ou 162 nmol/L)- e necessi-
tam adquirir essa suplementação anualmente ; a dose de 4000 UI conseguiu trazer as mulheres 
até uma média de 50 ng/ml (125 nmol/L)- próximo ao equivalente que os adultos devem adquirir 
com a exposição solar devida além de reduzir o risco de doenças como algumas das listadas 
acima, bons níveis de vitamina D na gravidez parecem ajudar a placenta a aprimorar o sistema 
imunológico do bebe ;A Maioria das pessoas que conseguem alcançar os níveis ideais de 50-
70ng/ml de vitamina D no sangue tem obtido isso através da exposição aos raios UV e do auxílio 
da suplementação nos meses frios conseguindo intensificar a imunidade inata ou diminuir a gra-
vidade das doenças autoimunes. (WISHART, 2016)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura levantada nesta revisão evidenciou que há correlação entre Transtornos dos 
Espectros Autistas (TEA) e baixos níveis de Vitamina D, entretanto, mais estudos são necessá-
rios. 
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RESUMO

A banana é uma das frutas mais consumidas, além de ter um alto índice de consumo, tem um 
alto valor nutricional, alto teor de flavonoides, beta-caroteno, possuí vitaminas A, C, D, K, E e 
vitaminas do complexo B, com 11Kcal a 100g de polpa e 462mg de potássio, é rica em fibras que 
por sua vez auxiliam em um bom equilíbrio intestinal, a melhor forma de consumi-la é cozida ou 
assada, sempre atento para o tempo de cocção, pois dependendo do tempo o valor nutricional 
é alterado. A obesidade infantil está associada a hábitos alimentares incorretos incluindo o con-
sumo de alimentos industrializados que são os favoritos das crianças e a falta de atividade física 
por estarmos em uma época em que a tecnologia domina a atenção, as crianças não fazem exer-
cícios físicos por estarem muito tempo a frente de aparelhos eletrônicos. Os influenciadores mais 
importantes para as crianças são a família e a escola, retratam desde a classe social a cultura, o 
emocional e o psicológico. A família e a escola devem estar atentos para oferecer alimentos que 
possam fornecer energia e nutrição adequada para auxiliar na sustentação e no crescimento da 
criança. 

Palavras-chave: alimento saudável. alimentos naturais. banana da terra. alimentação escolar.

ABSTRACT

Banana is one of the most consumed fruits, in addition to having a high consumption rate, it has 
a high nutritional value, high content of flavonoids, beta-carotene, has vitamins A, C, D, K, E and 
vitamins of the B complex, with 11Kcal to 100g of pulp and 462mg of potassium, it is rich in fibers 
which in turn help in a good intestinal balance, the best way to consume it is cooked or roasted, 
always paying attention to the cooking time, because depending on the time the nutritional value 
is changed. Childhood obesity is associated with incorrect eating habits, including the consump-
tion of processed foods that are children’s favorites and the lack of physical activity because we 
are in a time when technology dominates attention, children do not do physical exercises because 
they are too long in front of electronic devices. The most important influencers for children are the 
family and the school, portraying from social class to culture, emotional and psychological. The 
family and school must be attentive to offer food that can provide adequate energy and nutrition 
to help support and grow the child.

Keywords: healthy food. natural food. plantain. school food.

INTRODUÇÃO

A banana da terra é um fruto que possui uma grande fonte energética e um alto valor nu-
tricional (RANIERI; DELANI, 2014). É de uma grande quantidade de fonte energética, bastante 
rica em sais minerais sendo eles sódio, manganês, zinco, iodo, magnésio e uma grande quanti-
dade de potássio,  o fruto é rico em vitaminas C, A, B1, B2, B6, tem água com baixa quantidade 
de gorduras (RANIERI; DELANI, 2014). 

Os brasileiros, seguem preferindo alimentos industrializados ao invés de consumir pro-
dutos naturais limitando o consumo de produtos naturais, congelados. Esses alimentos incluir 
alto teor de sódio, de gordura trans e saturadas ou de açúcar, que Está na prática de atividades 
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físicas dos cidadãos, são consciente por um dos maiores problemas da saúde pública não trans-
missíveis (DCNT- Doenças Crônicas Não Transmissíveis), como hipertensão e diabetes que 
podem levar problemas cardiovascular. Segundo a pesquisa Nacional de saúde (2013), 56,9% 
da região brasileira acima de 18 anos mantém com excesso de peso, representando 82 Milhões 
de pessoas e quase 21% se encontram com obesidade. As crianças menores de seis anos de 
idade o excesso de peso é de 15% (SISVAN, 2013). Segundo (VIGITEL, 2016) o número de pes-
soas com hipertensão arterial é de 25,7%, que podem ser risco para outras doenças. Os hábitos 
alimentares são formados desde a gestação e segue durante a infância, fatores influenciam na 
alimentação da criança como: mídia, família, amigos e outros (GIUGLIANI, 2016).

A família é primordialmente responsável pela educação, bem estar, segurança e o de-
senvolvimento da criança. A família tem a importante função de ajudar a criar um caráter para 
a criança, e outros como ser um elo na sociedade e no mundo (MORAES; DIAS, 2012). Nesse 
contexto, para entender as muitas formas de uma família se comportarem e relacionarem, alguns 
fatores são importantes como uma grande distância de sua casa aos locais que devem ter os 
seus afazeres como trabalho e estudo, a diferença de horários, mesmo com pouco tempo livre 
precisam ser adicionados. Esses fatores impedem muitas vezes as atividades como interação, 
troca afetiva, tempo para convívio, fazer refeições toda a família e lazer (MORAES; DIAS, 2012; 
OLIVEIRA, 2012). Também deve ser levado em conta a influência da família e suas relações, 
como fatores que estudam a mente para entender a preferência dos alimentos e o hábitos ali-
mentares, já que os pais influenciam as crianças, elas só vão comer o que vê eles comendo 
(COELHO; PIRES, 2014).

A forma de se alimentar é uma pratica de alimentação e nutrição, envolve também segu-
rança, se for realizado com prudência por um longo tempo, vai contribuir para melhorar a saúde 
emocional, física, social e mental em toda sua vida. Vários fatores envolvem esses comporta-
mentos, as preferências e obviamente os hábitos da criança, que é a atitude dos pais ( GOMES, 
2018; MARTINS, 2016; MITCHELL et al., 2013; VAUGHN et al., 2016).

Sabendo que os pais são os principais influentes sobre a vida das crianças, é importante 
saber o que é melhor para a criança. As práticas alimentares talvez não sejam os objetivos dos 
pais, mas o objetivo de ajudar a criança é demonstrar preocupação, ajudando na auto estima e 
em um futuro que logo chegará e definirá se será saudável ou não (ANDRADE, 2014; GOMES, 
BARROS & PEREIRA, 2017; COELHO, AFONSO & OLIVEIRA, 2017).

Uma alimentação saudável, equilibrada e controlada ajuda no desenvolvimento tanto na 
escola quanto em casa, promove mais aprendizado atenção, ajuda na memória, na capacidade 
física, ajudando na alimentação diversificada possuindo os macronutrientes, os micronutrientes 
as vitaminas e pra ajudar a prática de atividade física como brincadeiras de correr, ou pular, o que 
geralmente as crianças brincam (RIBEIRO E SILVA, 2013).

Uma alimentação inadequada no período em que a criança esta na escola acaba dimi-
nuindo o aproveitamento da criança, com isso a escola tem um papel fundamental para os há-
bitos alimentares, e é responsável pelo conteúdo nutricional educativo, hábitos saudáveis,  pois 
é um lugar onde as crianças passam bastante tempo então é importante a prática de comporta-
mento saudáveis (ALMEIDA, 2012).
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METODOLOGIA 

Tipo de estudo 

O estudo foi realizado através de coletas de dados, por fontes secundárias por meio de 
artigos bibliográficos, utilizando o método de coleta de dados secundária que são aqueles que já 
foram coletados de fontes internas e externas.

Coleta de dados 

Para a realização do estudo foram incluídos artigos científicos, monografias e artigos 
acadêmicos, que foram retirados de sites como Scielo e Google Acadêmico. Foram utilizadas 
as seguintes palavras chaves “Alimento Saudável”, “ Alimentos Naturais”, “Banana da Terra” e “ 
Alimentação Escolar”.

Análise de dados

No estudo foram selecionados 102 artigos, foram selecionados 5 monografias e 37 arti-
gos científicos, as pesquisas que foram selecionadas apenas as qualitativas, com isso a interpre-
tação dos dados coletados dos artigos e monografias. Para selecionarmos os artigos revisamos 
aqueles que estavam respondendo nossa expectativa em relação ao assunto, artigos que foram 
publicados com um tempo determinado de mais 10 a 12 imediatamente descartados ou artigos 
que não incluía com o tema proposto. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este estudo realizado é para elucidar o papel da família e da escola na importe realização 
de lanches saudáveis para as crianças, e a elaboração de uma opção de lanche saudável feito 
à base de Banana-da-Terra. Foram selecionados 42 artigos que atendiam o objetivo do estudo, 
com a finalidade de comprovar que a escola e a família são importantes para uma alimentação 
saudável para a criança.

IMPORTÂNCIA DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 

A alimentação saudável exerce um papel fundamental que é a saúde, sendo benéfica 
e equilibrada, e fornecendo o nutriente, a vitaminas e os sais que são adequados para a faixa 
etária (SPARRENBERGER et al., 2015).

Não é só o que a criança come, mas quando, quem, onde alimenta o mesmo, os pais 
cuidam da nutrição da criança e incluído hábitos alimentares e o papel da criança é só expressar 
os sinais de fome e saciedade. (SILVA; COSTA; GIUGLIANI; 2016).

O Guia Alimentar para a População Brasileira recomenda que a criança tem que realizar 
no mínimo 3 refeições ou mais, separando entre principais e outros lanches pequenos quando 
estão na fase de crescimento, consumindo alimentos in natura e processados, e evitando os ultra 
processados. (BRASIL,2014)
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Os alimentos considerados in natura são aqueles que vem das plantas ou dos animais, 
e deterioram facilmente, não alterando a natureza ao usá-los, os alimentos processadores são 
aqueles que são in natura, mas que passaram por limpeza, ou remoção de alguma parte des-
se mesmo alimento, passados por processo de moagem, secagem e até mesmo refrigeração 
(BRASIL, 2014). JÁ os ultraprocessados são aqueles que contém muita gordura, muito açúcar 
e uma grande quantidade de sódio, e são adicionados conservantes para aumentar o tempo em 
que o produto ficará na prateleira. Contém poucas fibras, e as fibras ajudam a prevenir algumas 
patologias (BRASIL, 2014).

Pela composição nutricional a criança não pode ingerir o consumo de frituras e gulosei-
mas. Mas deve ingerir verduras, legumes e frutas, para tornar mais atrativo pode combinar os 
alimentos para que seja atrativo para a criança (BRASIL, 2014).

A obesidade geralmente e relacionada a hábitos alimentares incorretos. Muitos desses 
hábitos está relacionado ao consumo alimentos industrializados. Além disso a falta de atividade 
física e um aumento do sedentarismo por que as crianças estão em um mundo virtual, onde pre-
ferem ficar mais tempo em frente as telas de aparelhos tecnológicos, antes do mundo da tecno-
logia o espaço vago era destinado a brincadeiras que exigiam esforço físico. A falta de conhecer 
da família sobre uma alimentação saudável para prevenir uma série de patologias na vida da 
criança, mas a criança é reflexo aonde ela for, se a família assiste programas na televisão duran-
te as refeições infelizmente isso será incluído ao seu comportamento alimentar (BOUFLHEUR E 
OLIVEIRA 2015).

A amamentação é totalmente adequada, a amamentação é muito importante para o de-
senvolvimento infantil, o índice de obesidade e sobrepeso é maior em crianças do sexo feminino 
(SILVA; ZURITA, 2012).

O Guia Alimentar para a População Brasileira recomenda que a criança tem que realizar 
no mínimo 3 refeições ou mais, separando entre principais e outros lanches pequenos quando 
estão na fase de crescimento, consumindo alimentos in natura e processados, e evitando os 
ultraprocessados. (BRASIL,2014)

Os alimentos considerados in natura são aqueles que vem das plantas ou dos animais, 
e deterioram facilmente, não alterando a natureza ao usa-los, os alimentos processadores são 
aqueles que são in natura, mas que passaram por limpeza, ou remoção de alguma parte des-
se mesmo alimento, passados por processo de moagem, secagem e até mesmo refrigeração 
(BRASIL, 2014). JÁ os ultraprocessados são aqueles que contém muita gordura, muito açúcar 
e uma grande quantidade de sódio, e são adicionados conservantes para aumentar o tempo em 
que o produto ficará na prateleira. Contém poucas fibras, e as fibras ajudam a prevenir algumas 
patologias (BRASIL, 2014).

Papel da família e da escola nos hábitos saudáveis

Os alimentos e os hábitos alimentares juntos, retratam uma realidade social no ambiente 
em que as pessoas vivem. Dessa forma a função biológica da alimentação, em toda a sua di-
mensão social, cultural, econômica, ambiental, religiosa, emocional, psicológicas e outras deve 
ser muito bem compreendida (OLIVEIRA, 2012; BRASIL, 2013).

Outrora, em todo a expansão mundial, as diversidades dos alimentos, os modos de pre-
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paro, e o modo de consumir os alimentos, foram sendo trocados por padrões globalizados que 
são compostos por alimentos alto teor de calorias, sódio e o açúcar (BRASIL, 2013). E essa troca 
traz consigo uma e grandiosidade, visando grandes desafios para os pesquisadores de diversas 
áreas da alimentação, nutrição e saúde (VICENZI, et al., 2015). No Brasil, de acordo a vivência 
de cada pessoa, consequentemente relacionado com os hábitos alimentares, teve uma grande 
alteração durante os últimos anos (BRASIL, 2012).

Os pontos interessantes que estão associados ao hábito alimentar da criança incluem: 
escolaridade materna, prática de restrição alimentar, condições econômicas, local onde reside, 
pois, estudos afirmam que melhores alimentações das crianças são influenciados pela escolari-
dade materna (VILLA et al., 2015).

O papel da família é fundamental para o desenvolvimento, educação, afetividade e pela 
proteção e também a segurança da criança. A família é primordial na formação do mesmo desde 
criança até sua fase adolescente (MORAES; DIAS, 2012). Mas para entender como as famílias 
relacionam e convivem entre si, como alguns fatores que são quando a criança está em um local 
em que não está perto dos pais, o local de trabalho do pai, a escola, essa incompatibilidade dos 
horários. Essas incompatibilidades que reduzem o tempo livre que fazem com que as famílias 
não realizem refeições juntos (MORAES; DIAS; OLIVEIRA, 2012). Isso acaba influenciando nos 
fatores psicológicos e acabam tendo suas preferências em alimentos pois optam pelo qual vai 
ser de preparo mais rápido, já que a criança copia tudo dos pais incluindo a preferência alimentar 
(COELHO; PIRES,2014).

O afeto que está relacionado com à alimentação está presente na mesa das famílias, e 
acabam influenciando os pequenos culturalmente, individualmente e socialmente em relação a 
nutrição da criança (MAYER; WEBER, 2014). Portanto realizar as refeições com os pais é fun-
damental para que a criança saiba o que comer, mas estudos apontam que como mãe é quem 
prepara o alimento, ela que vai no mercado, ela que vai mostrando o que pode e o que não pode, 
ela é que se torna a mais responsável pela refeição e nutrição da criança (SILVA et al., 2015).

Os horários das realizações das refeições também são muito importantes, mas vem sido 
abandonadas pela modernidade que interferem nos horários das refeições, nas quantidades de 
refeições, e sobretudo nos hábitos alimentares.  O ato de se alimentar é uma oportunidade de 
união da família (MOMM; HOFELMANN, 2014). Mas sabemos que é muito difícil a reunião em 
família até mesmo nas principais refeições por razões como acordar tarde, não estar com apeti-
te, não gostar (SILVA et al., 2015)

As crianças não querem consumir cerros alimentos como verduras e frutas, porque os 
responsáveis não têm os mesmos hábitos de comer ou não tem condições de comprar, ou pela 
forma de preparo. Segunda pesquisa o lanche é a refeição predileta das crianças e aparece 
como substituto de qualquer refeição pelos próprios país (SILVA et al., 2015).

As crianças geralmente escolhem alimentos não saudáveis com um baixo valor nutricio-
nal, e isso pode ocasionar a obesidade. São oferecidos alimentos com um alto teor de lipídios e 
sódio. A falta de praticar esporte por conta dos eletrônicos acabam que ajudam nessas de esco-
lher alimentos mais práticos (HOFELMANN, 2014).

Mas não é só os eletrônicos que mudam o padrão alimentar, tem também outros fatores 
como a renda familiar, a pratica de restrição alimentar, e até a localização, pois famílias que tem 
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mais condições traduz em uma alimentação mais equilibrada (VILLA et al., 2015).

Alguns estudos afirmam que as crianças fazem as refeições sempre em frente da te-
levisão, e por conta disso elas acabam se distraindo os pequenos que acabam não fazendo a 
refeição completa. As propagandas também influenciam na alimentação inadequada pois as 
crianças acabam consumindo muito alimentos industrializados porque tem a propaganda de seu 
personagem favorito (MOMM; HOFELMANN, 2014).

Alguns estudos completam que as refeições realizadas em frente a aparelhos eletrôni-
cos, resulta em uma má alimentação, e as mídias incentivam o consumo de alimentos industria-
lizados e sem valor nutricional (SILVA; FRAZÃO, 2015).

A educação alimentar é ensinar as crianças na relação com o mundo, ensinar hábitos 
alimentares corretos para que venham evitar de adquirirem patologias com o passar dos anos 
(SILVA, 2015).

Nos dias atuais as doenças que perseguem os brasileiros deixaram de ser agudas e tor-
naram-se crônicas, com isso o aumento do sobrepeso e da junto a obesidade que vem afetando 
não somente crianças, mas todas as faixas etárias, as doenças crônicas é um dos principais mo-
tivos de óbitos (BRASIL,2014). O excesso de peso está associado em um de cada dois adultos, 
e em cada três crianças brasileiras uma é afetada. O hábito alimentar não é simplesmente uma 
necessidade do indivíduo, mas incluí fatores ambientais ligados ao bem-estar e a saúde. Em um 
contexto geral, a obesidade infantil tem afetado absurdamente (THOMPSON & BENTLEY, 2013). 
Por um lado, a dieta saudável pode contribuir para prevenções de patologias como obesidade 
e anorexia, e uma dieta não saudável poderá desenvolver patologias quando chegar na fase 
adulta (RÊGO et al., 2019).

Os pais sempre desempenham um papel fundamental na aprendizagem e formação 
da criança (GOMES, 2018), tendo total responsabilidade sobre as ocorrências dos problemas 
alimentares. É importante os pais estarem conscientes e promover intervenções educativas en-
volvendo o desenvolvimento alimentar saudável de seus filhos (MITCHELL et al., 2013).

As práticas de controles definidas como forma de pressão, domínio e intrusão nos pen-
samentos e comportamento da criança (VAUGHN et al., 2016). Essas práticas são consideradas 
negativas no comportamento alimentar da criança, e também em suas próprias preferências ali-
mentares, fazendo com que eles não desenvolvam o comportamento autónomo está associada 
a restrição, (VAUGHN et al., 2016) a pressão para comer (MITCHELL et al., 2013) ameaças e 
incentivo (VAUGHN et al., 2016) disponibilização de alimentos saudáveis, controle da acessibili-
dade a alimentos saudáveis, preparação, práticas não estruturadas ou de negligência e por fim 
práticas de apoio a autonomia, que encorajam aos pequenos a independência (VAUGHN et al., 
2016).

As horas das refeições também influenciam, pois podem ser estressantes, isso acontece 
quando os pais querer impor a criança a introduzir um alimento em que ela não aprecia (MIT-
CHELL et al., 2013). A regulação emocional tem total influência sobre as emoções e o desen-
volvimento dos filhos (BARROS, GOES & PEREIRA, 2015; ROBERTO, BARROS, PEREIRA & 
MARQUES, 2017; SANDERS & MAZZUCCHELLI, 2013)

A falta ou excesso de nutrientes que são justificados pelos alimentos propõem um de-
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sequilíbrio na saúde do indivíduo, provocando desnutrição, obesidade e outras doenças rela-
cionadas, no qual a desnutrição está relativa ao baixo rendimento escolar e pouco impulso em 
aprender pois segundo (OLIVEIRA, CAVALCANTE E ASSIS, 2012) todas as crianças, jovens e 
adultos precisam de uma boa alimentação para expor suas funções escolares de forma corretas 
e logo terem estímulo para um bom aprendizado. No local escolar é a área onde deve haver in-
centivo da saúde rotineira de costume, visto que sua obrigação na sociedade é de tradições que 
exerce uma responsabilidade nos hábitos e costumes de vida, sobre as práticas alimentares, que 
é importante para a saúde da sociedade. 

Como um todo a escola da início em uma reflexão por meio dos assuntos abordados no 
decorrer da série do ensino fundamental, por respeito às dificuldades de uma má alimentação e 
a consequência de uma vida sedentária, por ter um ato de reconstrução de estilo de vida. 

Ribeiro e Silva (2013) dizem que é inicial ter na Infância uma alimentação proporcional e 
controlada na escola e em casa, para ter uma memória boa, capacidade física atenção, concen-
tração, energia necessária para trabalhar o cérebro.

Composição nutricional do biscoito elaborado

Composição nutricional do biscoito apresentado, composto por ingredientes que auxi-
liam em um lanche saudável, com ingredientes de fácil acesso e de preparo rápido e fácil para 
evitar que as crianças consumam lanches industrializados com muito sódio e açúcares. Um lan-
che possui uma melhor quantidade nutricional e sem adição de açúcares.

Tabela 1- Composição Nutricional do Biscoito, Porção de 9g (Duas Unidades)
Quantidade Por Porção %VD(*)

Valor Calórico 11,38 kcal = 500 KJ 1,8
Carboidratos 6,4 g 2,4

Proteínas 1,9 g 0,9
Gorduras Totais 3,18 g 1,2

Gorduras saturadas 0,2 g 0,6
Gorduras Trans 0,0 g **
Fibra alimentar 0,1 g 0,9

Sódio 32,4mg 1,6

Valores diários de referência com base em uma dieta de 2.000 Kcal ou 8.400 KJ. Seus 
valores diários podem ser maiores ou menores dependendo de sua necessidade energética.

Os ingredientes foram selecionados por fornecerem energia e bem-estar geral, alguns 
são in naturas e outros frescos para uma melhor qualidade da composição nutricional do biscoi-
to, os alimentos selecionados são livres de açúcares e os grãos são integrais, mesmo com a coc-
ção não perde o valor nutricional e a qualidade dos ingredientes encolhidos. Utilizando medidas 
caseiras para uma melhor compreensão dos responsáveis que vão preparar para seus filhos.

Tabela 2 - Ingredientes
Ingredientes
2 Bananas da Terra Maduras 300g
4 Colheres de sopa de Farinha de Amêndoas 27,6g
½ Xícara de chá de Granola 40,0g
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2 Colheres de sopa de Uva Passa 26,0g

Os utensílios usados na preparação do biscoito, foram selecionados por ser de fácil 
acesso e utilizados no dia a dia, encontrado facilmente e com pouco risco de se machucar com 
os utensílios.

Tabela 3 - Utensílios 
Utensílios Quantidade
Bowl 1 unidade
Colher de sopa 1 unidade
Panela 1 unidade
Forma 1 unidade
Garfo 1 unidade
Faca 1 unidade
Placa de corte 1 unidade
Medidor 1 unidade
Balança 1 unidade
Forno 1 unidade
Papel manteiga 1 unidade
Água 320 ml

Modo de Preparo do Biscoito de Banana da Terra: 

Cortar as Bananas em três partes, leve em água corrente e coloque-as na panela com 
250 ml de água, deixe ferver até que as bananas estejam bem moles, retire-as da panela e re-
tire as cascas ainda quente, com o auxílio de um garfo amasse as bananas até que fique com 
uma consistência homogênea, acrescente a farinha de Amêndoas e envolva levemente até que 
as unir, acrescente a Granola e envolva lentamente, acrescente a Uva Passa. Coloque o papel 
Manteiga sobre a forma. 

Usando um medidor e uma balança faça pequenas 4,5 g, coloque sobre o papel mantei-
ga e achate-os, decore com Uva Passa e leve ao forno em 180°C por 15 minutos. Retire do forno 
e espere esfriar.

Composição nutricional de cada ingrediente composto no biscoito
Contém uma fonte energética de grande valor nutricional e aspectos sensoriais (RANIE-

RI; DELANI, 2014). A banana da terra é composta por uma baixa quantidade de carboidratos, 
proteínas e gorduras, é rico em potássio, uma grande quantidade energética, rico minerais so-
bretudo o potássio, e muitas vitaminas (RANIERI; DELANI, 2014).

Tabela 4 - Composição Nutricional do Banana-da-Terra (100g)
Quantidade Por Porção
Valor Calórico 11,38 kcal = 500 KJ
Carboidratos 63,0g
Proteínas 33,7g
Lipídios 1,4g
Potássio 328g
Fibra alimentar 0,2g
Sódio 0,8mg

(NEPA, 2016)
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A granola forma uma composição em que estudos afirmam que é otima para uma dieta 
saudável, porque ela fornece a maioria dos nutrientes para um bom funcionamento do organis-
mo, é rica em fibras, vitaminas, carboidratos, minerais e proteinas (BRITES, 2012). 

As fibras auxiliam na diminuição de constipação e no bolo fecal, mas ao consumir deve 
tomar no mínimo 2 litros de água para manter o funcionamento correto do intestino (BUSKO, 
2013).

Tabela 5 - Composição Nutricional da Granola (100g)
Quantidade Por Porção
Valor Calórico 116,0 kcal
Carboidratos 19,0 g
Proteínas 3,2 g
Lipídios 1,0 g
Fibra alimentar 2,0 g
Sódio 19,0 g

(BERNAL GOMES, 2000)

A uva passa segundo estudos é uma matéria prima de grande relevância desde quando 
é cultivado até quando é processado, pois ainda apresentam um bom funcionamento por causa 
do alto teor de antioxidantes (LINS; SARTORI, 2014; VILAS BOAS et al., 2016).

Tabela 6 - Composição Nutricional da Uva Passa (100g)
Quantidade Por Porção
Valor Calórico 299 kcal
Carboidratos 79,0 g
Proteínas 3,9 g
Lipídios 0,5 g
Potássio 749 g 
Fibra alimentar 3,7 g
Sódio 11,0 mg

(COSTA et al., 2015)

A farinha de amêndoas é uma alternativa para enriquecer os alimentos, possui elevado 
valor nutricional,  otimo para elaborações de receitas, a farinha é o melhor forma de conservar 
(OZORES; STORCK; FOGAÇA, 2015).  

Tabela 7- Composição Nutricional da Farinha de Amêndoas (100g)
Quantidade Por Porção
Carboidratos 19,47 g
Proteínas 19,72 g
Lipídios 38,37 g
Fibra alimentar 12,60 g

(ROBERFROIDE et al, 2010)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O biscoito feito à base de banana da terra foi elaborado com a finalidade de as crianças 
terem uma opção de lanche saudável já que como mostrado no presente estudo é a refeição 
que eles mais gostam, mas por conta da modernidade acabam fazendo as refeições na frente de 
aparelhos eletrônicos, e acabam não querendo comer comidas mais elaboradas que incluem as 
refeições principais que fornecem nutrientes benéficos para o crescimento e nutrição da criança, 
por conta da falta de apetite, de alimentos que eles não são acostumados, tem aversões, e com 
a correria do dia a dia os pais acabam oferecendo lanches industrializados com alto ter de sódio 
e açúcares que podem fazer com que ela adquiram obesidade infantil.
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RESUMO

Introdução: Após seis meses de vida é preciso introduzir gradualmente alimentos para suprir as 
demandas energéticas da criança. A introdução alimentar complementar vem sendo feita com 
alimentos esmagados e em forma de papas, entretanto uma nova abordagem, denominada BLW 
(Baby-Led Weaning) cresceu em popularidade por desconstruir esta ideia, buscando a autonomia 
da criança e a apresentação dos alimentos em seu formato in natura. Porém, foram levantadas 
preocupações quanto à segurança e saúde da criança, e em resposta a essas apreensões foi 
desenvolvida a abordagem BLISS (Baby-Led Introduction to Solids). Objetivo: O objetivo dessa 
revisão foi apresentar evidências sobre as modalidades de desmame BLW, BLISS e alimentação 
tradicional por colher, além de abordar as preocupações sobre crescimento, aporte energético, 
risco de asfixia, deficiência de ferro e microbiota intestinal. Métodos: Revisão bibliográfica da 
literatura científica nacional e estrangeira, baseada nos resultados de estudos randomizados 
e transversais realizados entre o período de 2012 a 2020, obtidos pelos meios de pesquisa 
Pubmed, Scielo, OMS, Sociedade Brasileira de Pediatria. Conclusão: Com base nas pesquisas 
realizadas, os resultados encontrados referentes às preocupações apontam que as abordagens 
suprem o aporte energético necessário, ressaltando que não existem largas evidências de déficit 
de crescimento entre elas, ainda expõem que as ingestões de ferro dentre as abordagens são 
equivalentes entre si e relatam que os riscos de asfixia não variam entre as abordagens e sim 
nos alimentos oferecidos e nos cuidados. Ademais é necessário um estudo populacional mais 
abrangente, uma vez que não existem esses estudos no Brasil. 

Palavras-chave: alimentação complementar. BLW. BLISS. asfixia. ingestão de ferro. 

ABSTRACT

Introduction: After six months of life, food must be gradually introduced to meet the child’s energy 
demands. The complementary food introduction has been made with crushed and potato-based 
foods. However, a new approach called BLW (Baby-Led Weaning) has grown in popularity by 
deconstructing this idea, seeking the child’s autonomy and presenting the food in its format in na-
tura. Meantime, concerns were raised about the safety and health of the child, and in response to 
these concerns the BLISS (Baby-Led Introduction to Solids) approach was developed.Objective: 
The objective of this review was to compare the BLW, BLISS and traditional weaning modalities 
and to present the evidences of both, in relation to the concerns about growth, energy intake, risk 
of suffocation, iron deficiency and intestinal microbiota. Methods: Literature review of the national 
and foreign scientific literature, based on the results of randomized and cross-sectional studies 
conducted between the period of 2012 and 2020. Obtained by means of research Pubmed, Scie-
lo, OMS, Brazilian Society of Pediatrics. Conclusions: Based on the researches carried out, the 
results found concerning the concerns indicate that the approaches supply the necessary energy 
supply, noting that there is no large evidence of growth deficit among them, yet they show that the 
iron intake among the approaches are equivalent between and report that the risks of choking do 
not vary between the approaches but rather the food offered and care. In addition, a more com-
prehensive population study is necessary since there are no studies in Brazil.

Keywords: complementary feeding. BLW. BLISS. choking. iron intake.
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INTRODUÇÃO

A orientação oficial da OMS (Organização Mundial da Saúde) e do Ministério da Saúde é 
de que o aleitamento materno deve ser suficiente para atender às necessidades do lactente até 
os seis meses de vida.19 Após esse tempo é necessária a introdução lenta e gradual de alimentos 
sólidos tanto para crianças em aleitamento materno exclusivo, quanto para os alimentados com 
fórmulas, segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria.1

Tradicionalmente a introdução alimentar se faz por alimentos bem esmagados, ofereci-
dos em colheres, progredindo a textura aos poucos até chegar a alimentos sólidos. No entanto, 
nos últimos anos, a abordagem alternativa conhecida como BLW (Baby-Led Weaning) vem au-
mentando sua popularidade no mundo, desconstruindo esta tradição do uso de colher. 6,11,12,17 

O BLW se caracteriza em a criança se autoalimentar sem o auxílio de talheres, selecio-
nando voluntariamente a quantidade e o que irá comer, prevendo a oferta de alimentos sólidos 
de forma mais in natura ou em pedaços grandes, com o objetivo de fornecer para a criança au-
tonomia e uma ampla exposição a diferentes texturas e sabores.15

Preocupações sobre a segurança do BLW foram questionadas por profissionais de saú-
de, tais como o aumento do risco de asfixia, aporte energético para um crescimento adequado, 
níveis de ferro e riscos de deficiência do mesmo.² Com base nessas preocupações, foi desen-
volvida uma versão do BLW modificada, a BLISS (Baby-Led Introduction to Solids) que possui 
o foco essencial em introduzir pelo menos um alimento com alto teor de ferro em cada refeição, 
oferecer alimentos preparados de maneiras mais acessíveis para a deglutição, evitar o consumo 
de alimentos que aumentem o risco de asfixia e ofertar nas refeições alimentos com alto valor 
energético para promover um crescimento adequado.1, 6, 8,18

O objetivo dessa revisão foi apresentar evidências sobre as modalidades de desmame 
BLW, BLISS e alimentação tradicional por colher, além de abordar as preocupações sobre cres-
cimento, aporte energético, risco de asfixia, deficiência de ferro e microbiota intestinal. 

MÉTODOS

Revisão bibliográfica da literatura científica nacional e estrangeira, baseada nos resulta-
dos de estudos randomizados e transversais realizados entre o período de 2012 e 2020. Obtidos 
pelos meios de pesquisa Pubmed, Scielo, Ministério da Saúde, Sociedade Brasileira de Pediatria.

Os termos chaves de pesquisa foram: desmame conduzido pelo bebê, BLW, BLISS, ali-
mentação complementar, auto alimentação e desmame tradicional.

Além de 14 artigos originais, foram incluídos 4 artigos de revisão sobre o tema no pre-
sente trabalho.

Aleitamento materno

Atualmente a OMS (Organização Mundial de Saúde) orienta o aleitamento materno ex-
clusivo até os seis meses, enfatizando que o aleitamento contribui para o crescimento, auxilia na 
recuperação de enfermidades e reduz a mortalidade infantil.19
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Morison et al. (2015), salientou que os bebês da abordagem BLISS apresentaram maio-
res taxas de cumprimento da diretriz da OMS a respeito do aleitamento exclusivo e introdução 
aos sólidos tardia. Demais resultados 13,11,12 demonstraram que bebês das abordagens BLW e 
BLISS foram amamentados exclusivamente por mais tempo, uma média de 4 a 8 semanas a 
mais que os bebês que fizeram uso da introdução alimentar tradicional. 

Asfixia

Sobre a abordagem BLW (Baby Led Weaning), os pais relataram eventuais engasgos 
e asfixia, porém os dados são conflitantes, por conta da dificuldade dos mesmos em diferenciar 
episódios de asfixia, engasgos e reflexos de vômito dificultando a veracidade estatística dos 
dados.8 

Com relação aos episódios de engasgos devido à idade, foi relatado que foram propor-
cionalmente semelhantes nos grupos de crianças entre 6 a 8 meses, porém os episódios foram 
um pouco maiores aos 6 meses. O que pode explicar esta diferença é o fato de que a coordena-
ção já está melhor desenvolvida nesta idade.2, 7 

Durante as pesquisas, dois alimentos foram evidenciados como instigadores de ocor-
rências de asfixia e engasgos, como a maçã e a cenoura crua.6,18 Pesquisas demonstram que 
não há diferenças significativas de episódios de asfixia dentre as abordagens.5,18 É importante 
ressaltarmos que todos os estudos que abordam este assunto se baseiam em auto relatos, o que 
pode frustrar a precisão de seus resultados. ²¹

Aporte calórico e crescimento 

Apesar dos estudos ainda serem escassos na avaliação da energia ingerida pelos be-
bês, diversos autores 6,11,16, chegaram à conclusão de que as abordagens BLW/BLISS não di-
ferem significativamente em ingestão energética da introdução alimentar tradicional. Cameron, 
Taylor e Heath (2015), compararam as abordagens BLW e BLISS e concluíram que a energia 
obtida através da alimentação não foi consideravelmente diferente entre os dois grupos (BLISS 
= 532,50 kcal/dia e BLW = 445,02 kcal/dia).

Corroborando com esses achados, Erickson et al. (2018) afirmaram que não houve evi-
dências comprovando risco de déficit de crescimento naqueles que seguiam a abordagem BLISS.

Ingestão de ferro

Houve apenas um estudo que mediu, além da ingestão média, o ferro sérico dos bebês 
para ter uma base melhor estruturada dos resultados.5 Neste estudo concluiu-se que não houve-
ram diferenças consideráveis de ferro e parâmetros hematológicos nos grupos BLW e alimenta-
ção tradicional, além de não suceder nenhum caso de anemia.5

Os estudos que mediram sua ingestão divergiram em resultados, a maioria dos estudos 
chegou à conclusão de que a quantidade de ferro ingerida é similar nas diferentes abordagens 
de introdução alimentar.5,8,9,13,14 Contrapondo isso, Morrison et al. (2015), concluiu que a ingestão 
de ferro foi menor nos bebês que seguiram a abordagem BLW do que aqueles com a introdução 
alimentar tradicional, entretanto é importante ressaltar que enquanto nenhum bebê do grupo 
BLW utilizava fórmulas infantis, a grande maioria dos bebês do grupo de introdução tradicional 
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as utilizava e elas possuem maior concentração de ferro que o leite materno. 11

Microbiota intestinal

Apesar da crença de que bebês que seguem a BLISS tenham uma microbiota intestinal 
mais diversificada,16 por receber desde o início da alimentação complementar uma diversidade 
maior de alimentos, o resultado dos estudos se mostrou divergente, evidenciando a escolha ali-
mentar dos pais como um dos pilares da formação da microbiota dos bebês.

Os bebês do grupo BLISS, aos 12 meses, tiveram uma diversidade da microbiota inferior 
aos bebês da introdução alimentar tradicional. O que pode explicar este resultado é a diferença 
de 53 g/dia a mais na ingestão de frutas, vegetais e fibra dietética dos participantes do grupo 
de alimentação tradicional, aos 7 meses, o que se refletiu nos resultados da microbiota aos 12 
meses.16

Relatos de experiências das mães e responsáveis

Conforme o relato de experiências das mães e responsáveis, inicialmente os bebês ti-
nham o costume de brincar com a comida, aumentando a preocupação com o desperdício e com 
a quantidade de alimento ingerido. As mudanças na forma como as crianças evoluíam perante 
os alimentos, se mostrou progressiva, conforme a melhora da coordenação motora necessária 
para se alimentarem sozinhas.10

Estudos enfatizam a confiança que as mães e responsáveis devem ter na capacidade do 
bebê de se autoalimentar e demonstram que eles também podem desenvolver a percepção de 
saciedade.4,5,6,10,15,17 Estas habilidades desenvolvidas vão ser benéficas na fase adulta e conse-
quentemente podem diminuir as chances de possíveis transtornos alimentares.10

Percepção dos profissionais de saúde em relação ao BLW

Um estudo de corte transversal realizado no brasil com 458 profissionais de diversas áre-
as da saúde, demonstrou que 82,1% dos profissionais relataram conhecer o BLW e que 36,2% 
deste conhecimento provém de cursos, encontros profissionais, participações em seminários, 
simpósios e congressos e 32,2% da literatura científica.20

Quanto à recomendação do BLW aos pais ou responsáveis: 38,3% recomendavam às 
vezes, 37,5% frequentemente, 20,5% sempre e 3,7% nunca recomendavam. Os profissionais 
que relataram nunca recomendar o BLW, possuem as seguintes preocupações: aporte nutricio-
nal e energético insuficiente, falta de maiores evidências científicas e não possuir conhecimento 
sobre o método. No estudo não ocorreram relatos de preocupações com o risco de asfixia. Quan-
to aos profissionais, 78,7% já presenciaram o método BLW em ação e 51,1% já atenderam pais 
ou responsáveis que seguiam essa abordagem de introdução alimentar. 20

Sobre os benefícios e vantagens do BLW, mais da metade concorda que o método auxi-
lia na maior participação do bebê nas refeições da família, adaptação às diferentes consistências 
e sabores dos alimentos, no fortalecimento da mastigação, habilidades motoras e na regulação 
da saciedade. 20
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RESULTADOS

A tabela 1 descreve os principais resultados referentes às preocupações advindas do 
objetivo principal, fundamentados na análise de 12 estudos. 

Ressaltamos que os resultados detalhados estão dissertados nas problemáticas no de-
correr da presente revisão.

Autor/ Ano e Local Principais Resultados
Towsend, Pitchford.4 (2012) UK - 93,5% dos bebês BLW (n=92) nunca obtiveram acidentes de sufocamento.

Baseados nos critérios de classificação de antropometria e percentil foi des-
coberto um aumento na incidência de bebês obesos no grupo de alimentação 
tradicional de colher.

Cameron, Taylor e Heath.8
(2015) Nova Zelândia 

- Bebês BLISS obtiveram uma maior oferta de alimentos variados com alto 
teor de ferro.
- Quantidade de incidentes semelhantes de engasgo foram relatados nas 
ambas modalidades, com alimentos como: Maçã Crua e Uva
- Os bebês BLISS tinham um menor consumo de alimentos mais propensos a 
causar asfixia.

Morison et al.2 (2016)
Nova Zelândia

- Bebês seguindo as modalidades BLW e BLISS não apresentaram eventos de 
asfixia mais frequentemente que lactentes que seguem a tradicional modalida-
de de colher.

Morison et al.11 (2016)
Nova Zelândia 

- Nenhuma diferença significativa foi observada em respeitos a ingestão de 
energia em ambas modalidades, no entanto bebês BLW mostraram consumir 
mais gorduras saturadas e totais que os demais bebês.
- Alimentos ricos em ferro, zinco e vitamina B12 foram menos ingeridos em 
bebês BLW.

Brown.18 (2017)
UK

- Nenhuma associação significativa foi encontrada entre a idade de introdução 
de alimentos sólidos e a frequência de eventos de asfixia.
- Os eventos de asfixia foram baixos no estudo e não diferiram significativa-
mente de acordo com a modalidade de introdução alimentar escolhida.

Dogan et al.5 (2018)
Turquia 

- Incidência de asfixia relatada nas entrevistas não foram diferentes entre be-
bês da modalidade BLW e bebês da tradicional modalidade de colher.
- Não houve diferenças estatisticamente significantes na ingestão de ferro.

 
Tabela 1.1. 

Autor / Ano Local Principais Resultados
Erickson et al.13 (2018)
Nova Zelândia 

- Não houve evidências de diferenças significativas na adequação de nutrientes 
entre a abordagem.
- Bebês BLISS tiveram maior ingestão de alimentos ricos em ferro, zinco, 
vitamina C, B12 e cálcio do que os lactentes BLW e alimentação tradicional por 
colher.

Daniels et al.14 (2018 )
Nova Zelândia 

- Não foram constatados eventos de anemia causados por deficiência de ferro 
e nem deficiência precoce de ferro aos 12 meses de idade.
- Constatada uma baixa diferença na ingestão de vitamina C em BLISS (49,2 
mg/dia) em comparação com os bebês BLW (59.2 mg/dia).
- BLW e BLISS não apresentaram aumentar o risco de deficiência de ferro nos 
bebês quando expostos a uma alta variabilidade de alimentos.

Morison et al.12 (2018)
Nova Zelândia 

- Bebês BLISS apresentaram uma maior variabilidade alimentar de frutas e 
vegetais.
- Bebês BLISS consumiam legumes mais frequentemente que os demais.

Leong et al.16 (2018)
Nova Zelândia 

- A ingestão de energia foi semelhante nos bebês BLISS e alimentação tradicio-
nal aos 7 meses de idade.
- Bebês que seguem a modalidade BLW consomem uma dieta mais adulta e 
possuem uma composição de microbiota fetal menos complexa aos 12 meses 
de idade do que os bebês da tradicional alimentação de colher.

Rowan, Lee e Brown.9 (2018)
 UK

- Bebês BLISS obtiveram maior exposição a vegetais e proteínas do que os 
bebês de alimentação tradicional entre os 6 e 8 meses de idade.
- Os bebês das modalidades BLW, BLISS e alimentação tradicional de colher 
obtiveram uma oferta de energia semelhante.
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Neves, Felipe et al. 20 2020
Brasil

Participaram do estudo 458 profissionais das áreas de: Enfermagem, fonoau-
diologia, medicina, nutrição e odontologia.
 -A maioria dos profissionais relataram conhecer o método BLW, cerca de 
(82,1%)
-Quanto à recomendação do BLW aos pais ou responsáveis:(38,3%) recomen-
davam às vezes, (37,5%) frequentemente, (20,5%) sempre e (3,7) nunca. 

*Quadro baseado no artigo de revisão dos autores Arantes et al.4

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando os achados até o momento não foram constatadas evidências suficientes 
de que haverá déficit de crescimento ou alterações de peso nas crianças adeptas ao uso das di-
ferentes abordagens. Quanto à microbiota intestinal, podemos concluir que o tipo de alimentação 
familiar e escolhas alimentares, possui mais interferência na microbiota intestinal das crianças do 
que o tipo de abordagem alimentar escolhida.

Os estudos apontam que as ingestões de ferro dentre as abordagens são equivalentes 
entre si, variando com exceção nas crianças que consomem fórmulas por possuírem um alto teor 
de ferro em sua composição. Sobre os riscos de asfixia, foi constatado que o mesmo não varia 
entre as abordagens e sim nos alimentos a serem evitados com alto potencial em causar episó-
dios de asfixia, e nos cuidados de prevenção dos pais ou responsáveis na hora da alimentação. 

Ademais é necessário um estudo populacional mais abrangente, uma vez que os mes-
mos são escassos no Brasil, até o momento. Os resultados encontrados não mostraram ser o 
suficiente para que pais e profissionais de saúde se sintam mais seguros ao adotarem e indica-
rem a BLW e a BLISS. 
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RESUMO

A ocorrência e a mortalidade do câncer no mundo está aumentando de forma significativa, sendo 
considerado um grande problema de saúde pública mundial. O organismo humano é exposto a 
múltiplos fatores carcinogênicos, aumentando os riscos, embora a predisposição hereditária in-
dividual seja crucial na resposta final. Uma das causas notáveis para o aumento de mortalidade 
no câncer é a desnutrição energético proteica, pois com o desenvolvimento da doença há diver-
sas alterações metabólicas, como catabolismo energético, distúrbios na absorção de nutrientes 
que podem impactar negativamente  a evolução da doença, além dos sintomas recorrente a 
terapia anticâncer, que afetam as funções gastrointestinais impedindo a ingestão de nutrientes, 
comprometendo o estado nutricional e a qualidade de vida desses pacientes, prejudicando as 
terapêuticas propostas levando a diminuição da resposta ao tratamento oncológico, ocasionando 
a síndrome anorexia-caquexia, onde há baixa expectativa de vida. Todavia a desnutrição no cân-
cer ainda é subestimada na pratica clinica, por essa razão o profissional nutricionista é essencial 
para adequada intervenção já no inicio do tratamento fazendo o acompanhamento nutricional 
com avaliações periódicas do estado nutricional em todas as fases da doença, para prevenir a 
desnutrição, minimizar os efeitos colaterais do tratamento e assim aumentar as taxas de sobre-
vida. 

Palavras-chave: câncer. desnutrição. anorexia. caquexia.

ABSTRACT

The occurrence and mortality of cancer worldwide is increasing significantly, and is considered 
a major global public health problem. The human organism is exposed to multiple carcinogenic 
factors, increasing the risks, although individual hereditary predisposition is crucial in the final 
response. One of the notable causes for the increased mortality in cancer is protein-energy mal-
nutrition, because with the development of the disease there are several metabolic changes, such 
as energy catabolism, disturbances in the absorption of nutrients that can negatively impact the 
evolution of the disease, in addition to the symptoms recurrent to anticancer therapy, that affect 
the gastrointestinal functions preventing the intake of nutrients, compromising the nutritional sta-
tus and quality of life of these patients, impairing the proposed therapies leading to decreased 
response to cancer treatment, causing the anorexia-caquexia syndrome, where there is low life 
expectancy. However, malnutrition in cancer is still underestimated in clinical practice, for this 
reason the nutritionist professional is essential for adequate intervention already at the beginning 
of the treatment, making nutritional monitoring with periodic evaluations of the nutritional status in 
all phases of the disease, to prevent malnutrition, minimize the side effects of treatment and thus 
increase survival rates. 

Keywords: cancer. malnutrition. anorexia. cachexia.

INTRODUÇÃO 

O câncer se caracteriza pela perda do controle da divisão celular e pela capacidade de 
invadir outras estruturas orgânicas, existem centenas de tipos de câncer, que surgem em dife-
rentes tecidos, até mesmo tumores originados de um único tecido são cada vez mais reconheci-
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dos como vários subtipos diferentes. (INCA, 2016).

O aparecimento do câncer é multifatorial e inclui tanto fatores genéticos e de composição 
corporal quanto ambientais, chamados agentes cancerígenos. (CUPPARI, 2014). O organismo 
humano encontra-se exposto a múltiplos fatores carcinogênicos, com efeitos aditivos ou multipli-
cativos. Sabe-se que a predisposição individual tem um papel decisivo na resposta final, porém 
não é possível definir em que grau ela influencia a relação entre a dose e o tempo de exposição 
ao carcinógeno e a resposta individual à exposição (INCA, 2020).

O câncer é um grande problema de saúde pública em todo o mundo. No Brasil o nú-
mero de casos novos de câncer cresce a cada ano. Para 2020/2022, a estimativa do Instituto 
Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva  é a ocorrência de cerca de 625 mil casos 
novos de câncer no Brasil por ano. A desnutrição está presente com diagnóstico de câncer em 
cerca de 15 a 45% dos casos e essa incidência aumenta durante o tratamento, caracterizando 
40 a 80% dos pacientes nessa fase (RAVASCO, 2019). Em pacientes com câncer a desnutrição 
energético-proteica, pode impactar negativamente na evolução do próprio tratamento da doença 
(cirurgia, radioterapia e terapias farmacológicas). A desnutrição é capaz de promover alterações 
fisiológicas na tentativa de adaptar o organismo à escassez de nutrientes, o que contribui para a 
disfunção do sistema imune.

Os pacientes oncológicos sofrem deficiências nutricionais induzidas pelo câncer e pela 
terapia. Em pacientes com câncer avançado, a desnutrição energético-proteica avança para um 
problema sério e desafiador, que nem sempre é resolvido com aumento de ingestão calórica, 
pois envolve perda de massa magra induzida por alterações metabólicas causadas pela presen-
ça do tumor, resultando em caquexia/sarcopenia, além de consequências como a dor, descon-
forto, incertezas quanto ao futuro, baixo auto estima, dificuldade de relacionamentos familiar e 
interpessoal, ansiedade, depressão, ideias suicidas, medo, pânico, entre outros. O sofrimento 
emocional várias vezes leva a pior evolução da doença, pois pode prejudicar a adesão ao trata-
mento. (SOUZA, 2021).

A avaliação nutricional busca identificar o risco de desnutrição ou de deficiência de nu-
trientes nos pacientes, assim como quantificar as possibilidades de complicações clínicas ligadas 
a desnutrição e ajustar a adequação da terapia nutricional. Faz se importante o acompanhamen-
to rotineiro do estado nutricional e a intervenção adequada, essenciais para aliviar os efeitos da 
desnutrição energético-proteica em pacientes oncológicos na qualidade de vida e na sobrevida.

METODOLOGIA 

Tipo de estudo 

O estudo foi realizado com coleta de dados a partir de fontes secundárias, por meio de 
levantamento bibliográficos e baseado em experiências vivenciadas por autores. 

Coleta de dados

Para o levantamento da literatura foram utilizados Livros, Revistas, Diretrizes Socieda-
des Brasileiras, artigos em sites como SCIELO, PUBMED, LILACS, GOOGLE ACADÊMICO.
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Para busca de artigos, foram utilizados os descritores: Câncer, Desnutrição, Caquexia, 
Sarcopenia, Avaliação nutricional, Terapia Nutricional, Oncologia. 

Análise de dados

Para critérios de inclusão foram utilizadas as referências entre 2012 à 2022, artigos com 
periódicos, sites e artigos acadêmicos que se enquadrem ao tema proposto. 

Foram analisados artigos acadêmicos, publicações de revista acadêmicas, diretrizes, 
livros, para ser feito o tipo de estudo, de pesquisa, de revisão integrativa para um projeto conciso 
mais completo. 

RESULTADO E DISCUSSÃO

Segundo Paccagnella et al.(2010) os pacientes com câncer de cabeça e pescoço e do 
trato gastrointestinal estão mais propensos a má nutrição, devido à obstrução de passagem do 
alimento, sinais e sintomas da doença e, posteriormente, aos diversos efeitos colaterais da qui-
mioterapia concomitante ou não à radioterapia, em que os efeitos colaterais locais são intensifi-
cados em tratamentos sincrônicos de quimioterapia e radioterapia.

A incidência de desnutrição em pacientes hospitalizados foi avaliada em um estudo mul-
ticêntrico, através do Inquérito Brasileiro de Avaliação Nutricional (IBANUTRI), que classificou 
como desnutridos 66,4 % dos pacientes internados com diagnóstico de câncer, sendo 45,1 % 
desnutridos moderados e 21,3 % desnutridos graves. Além disso, foi verificado, por meio de aná-
lise estatística, que portadores desta patologia tem risco aumentado em três vezes para desnu-
trição que os demais pacientes sem patologia oncológica, o que a inclui como fator de risco para 
desnutrição. (WAITZBERG, et al.,2001).

Sousa et al. (2019), afirma que o câncer pode contribuir para que o paciente chegue à 
desnutrição, afetando negativamente a sua qualidade de vida e seu prognóstico. Desse modo, 
faz-se necessário que a terapia nutricional seja iniciada após o diagnóstico, devendo ser consi-
derada como tratamento adjuvante no período de tratamento oncológico buscando, desse modo, 
reduzir os efeitos colaterais da terapia medicamentosa.

O acompanhamento nutricional é essencial para a adequada intervenção desses pa-
cientes, e o monitoramento por equipe multiprofissional deve ser introduzido já no início do tra-
tamento, pois se trata de pacientes de risco para desnutrição e caquexia. A oferta de nutrientes 
de forma individualizada é fundamental para o paciente, objetivando a promoção de condições 
favoráveis, diminuindo os efeitos deletérios da doença, prevenindo e tratando a desnutrição, 
melhorando a resposta imunológica terapêutica, aumentando a sobrevida e melhorando o prog-
nóstico do paciente. (DUTRA, 2013).

Pacientes com desnutrição grave, se beneficiam de nutrição enteral após cirurgias, a 
administração de uma fórmula de reforço imunológico que inclui arginina, ácidos graxos ω-3 e 
nucleotídeos demonstrou diminuição nas incidências de complicações cirúrgicas nesses pacien-
tes. (BRAGA et. al., 2002).

Na pesquisa de Ding et al. (2020) se investigou o efeito da reabilitação acelerada com-
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binada com nutrição enteral em pacientes com câncer de pulmão tratados cirurgicamente. Os 
autores concluíram ao final do estudo que o efeito da reabilitação acelerada combinada com 
nutrição enteral em pacientes com câncer de pulmão é evidente. Os pesquisadores afirmam 
que a cirurgia leva ao estresse, que aumenta o catabolismo e reduz a síntese de carboidratos, 
proteínas e gorduras, aumentando o risco nutricional dos pacientes. Ressaltam também que o 
suporte nutricional combinado com cirurgia torácica minimamente invasiva rápida para pacientes 
com câncer de pulmão em risco que passam por avaliação e triagem nutricional pré-operatória 
pode reduzir complicações pós-operatórias e tempo de hospitalização e melhorar os indicadores 
nutricionais, imunidade, recuperação da função respiratória e resultados clínicos, levando a be-
nefícios socioeconômicos.

Fisiopatologia do câncer 

O termo carcinogênese é definido como um processo no qual a função normal das célu-
las vivas é alterada causando um crescimento celular anormal em um órgão ou tecido. A carcino-
gênese é um processo complexo que envolve múltiplas vias. Evidências confirmam que fatores 
ambientais estão envolvidos no desenvolvimento de várias neoplasias, podemos citar carcinó-
genos químicos como tabagismo, aflatoxinas, carcinógenos físicos como irradiação ultravioleta, 
asbesto e radônio. Outros fatores ambientais são bactérias (Helicobacter pylori) e vírus (Hepatite 
B e C, Papiloma vírus). (VIEIRA,2016).

O processo de carcinogênese é dividido em 3 estágios: Estágio de iniciação, no qual   os 
genes (DNA) sofrem ação dos agentes cancerígenos. Essa transformação ocorre rapidamente, 
porém as células podem permanecer em um estado de dormência por um período variável até 
serem ativadas por um agente promotor; Estágio de promoção, os agentes oncopromotores 
atuam na célula iniciais multiplicam se e escapam dos mecanismos existentes para proteger o 
corpo de crescimento e disseminação; Estágio de progressão, caracterizado pela multiplicação 
descontrolada e irreversível da célula. Crescem em uma neoplasia/tumor totalmente maligno. 
(CUPPARI, 2019)

O organismo é capaz de identificar a presença de dessas células transformadas a par-
tir do reconhecimento de antígenos tumorais pelo sistema imune. O principal mecanismo de 
imunidade tumoral é a eliminação das células transformadas pelas células citotóxicas: linfócitos 
CD8, células natural killer (NK) e macrófagos. Contudo, as células transformadas são capazes 
de desenvolver mecanismos para escapar ou iludir o sistema imune do hospedeiro. Apesar de 
indivíduos imunodeprimidos apresentarem maior chance de desenvolvimento de tumores, as cé-
lulas tumorais são capazes de vencer as defesas do hospedeiro e evoluir mesmo em um sistema 
imune intacto. (CUPPARI,2014).

Há evidências substanciais da participação do sistema imunológico na resistência contra 
a progressão e a disseminação do câncer. Praticamente todos os componentes do sistema imu-
nológico têm potencial para erradicar células cancerígenas, incluindo os linfócitos T, linfócitos B, 
anticorpos, macrófagos e células citotóxicas naturais (natural killer). As células T são responsá-
veis pela morte direta das células neoplásicas e pela ativação de outros componentes imunológi-
cos. Os anticorpos podem destruir as células cancerígenas por meio de mecanismos mediados 
por complemento ou pela citotoxidade celular dependente de anticorpos, em que o anticorpo 
conecta a célula neoplásica a outra célula efetora, como as células NK, que realmente matam a 
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célula cancerosa, pois as células NK não requerem reconhecimento do antígeno e podem causar 
a lise de uma gama de células alvo. Os macrófagos são importantes na imunidade neoplásica 
como apresentadores de antígeno pata iniciar uma resposta imunológica e células efetoras po-
tenciais para participar na lise das células neoplásicas. Os mecanismos imunológicos propor-
cionam um meio para detecção, e se apresentam como um método potencial de tratamento, a 
imunoterapia é uma modalidade de tratamento do câncer para aumentar a resposta imunológica, 
aumentando a possibilidade de destruição da neoplasia. (PORTH,2016). 

Epidemiologia do câncer

O câncer é um problema de saúde pública no mundo e já está entre as quatro principais 
causas de morte prematura (antes dos 70 anos de idade) na maioria dos países. No Brasil, a 
estimativa de casos novos de câncer pode ser analisada sob dois diferentes aspectos: por lo-
calização primária do tumor ou por região geográfica. As estimativas de câncer são de grande 
importância. A partir delas, ações para o controle dos tipos de câncer mais esperados podem ser 
planejadas e, tanto os serviços de saúde quanto os profissionais em saúde, podem se preparar 
para oferecer o cuidado necessário à prevenção e ao controle do câncer na população. (INCA, 
2020).

A Organização Mundial de Saúde afirma que o câncer se encontra entre as patologias 
e agravos considerados como não transmissível e ocupa o segundo lugar de causas de morte. 
Os maiores casos estão em pessoas acima de 65 anos de idade, chegando a um número de 
70% de casos de morte nos pacientes idosos, pois é nessa faixa etária, que ocorre mudanças 
fisiológicas, sendo comum a alteração do paladar, a diminuição da massa magra, contribuindo 
para que ocorra desnutrição (MARQUES et al., 2021).

Tabela 1 - Estimativa de casos novos de câncer, Brasil, 2020
Região Estimativa de casos novos 
Sudeste 302.706 (48,4%)
Nordeste 136.220 (21,8%)
Sul 114.570 (18,3%)
Centro- Oeste 47.640 (7,6%)
Norte 24.830 (4,0%)
Brasil 626.030 (100%) 

Fonte: Instituto Nacional de Câncer José de Alencar Gomes da Silva, 2019. 
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Figura1 - Incidência estimada conforme localização primária do tumor no sexo feminino

Fonte: Instituto Nacional de Câncer José de Alencar Gomes da Silva, 2019

Figura 2 - Incidência estimada conforme localização primária do tumor no sexo masculino.

Fonte: Instituto Nacional de Câncer José de Alencar Gomes da Silva, 2019.

Desnutrição energético proteica 

O desenvolvimento da doença é capaz de promover diversas alterações metabólicas que 
culminam na deterioração do estado nutricional, tais como o aumento do catabolismo energético, 
distúrbios na absorção e no metabolismo de carboidratos, proteína e lipídeos, e competição de 
nutrientes entre o tumor e o indivíduo. (ARENDS,2017)

Tais condições podem causar desnutrição energético proteica em pacientes oncológicos, 
que pode impactar negativamente durante a evolução da doença e com terapêuticas propostas, 
como cirurgia, radioterapia e terapia farmacológicas, estando o déficit do estado nutricional tam-
bém associado a diminuição da resposta ao tratamento oncológico. (BRASPEN,2019)

Os maiores riscos nutricionais estão associados aos tumores sólidos. Em casos de do-
enças avançadas, principalmente, os que já apresentam algum grau de desnutrição no início 
do tratamento, sendo comum a desnutrição energético-proteica. Nessa fase, quando a quimio-
terapia encontra-se aliada, com a radioterapia, as chances de desnutrição são ainda maiores, 
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principalmente se essa forma de origem pélvica ou abdominal, havendo uma perca de peso 
significativa, estando esse peso muito abaixo do ideal, gerando uma perda nutricional importante 
em decorrência da toxicidade renal e gastrointestinal, assim como devido a vômitos que ocorrem 
de forma frequente (FRANÇA et al., 2021).

O grau e a prevalência da desnutrição dependem, do tipo, localização e do estágio do 
tumor, dos órgãos envolvidos, dos tipos de terapia antitumoral utilizadas e da resposta do pacien-
te. a desnutrição é indício frequente da presença de tumor maligno, e quando a desnutrição está 
associada a anorexia, produção de citocinas, aumento do gasto energético, ativação de estado 
inflamatório e perda grave de peso, é chamada de caquexia do câncer ou síndrome anorexia-ca-
quexia, sua fisiopatologia é caracterizada pelo balanço nitrogenado e proteico negativo, asso-
ciado a redução da ingestão alimentar (anorexia) e alterações metabólicas (hipermetabolismo). 
(CUPPARI,2014).

A ingestão de nutrientes em pacientes com câncer também é afetada por anormalidades 
nas funções gastrointestinais devido a terapia anticâncer. Os sintomas comumente encontrados 
são náuseas, vômitos, constipação e diarreia. A dor e a fadiga associadas ao tumor e a terapia 
também afetam negativamente a ingestão de nutrientes. (NICOLINI et al., 2013). A extensão e 
alcance dos sintomas variam entre os pacientes, e não há métodos clínicos prontamente dispo-
níveis para identificar pacientes com maior probabilidade de desenvolver complicações graves. 
A American Society for parenteral and Enteral Nutrition (ASPEN) e European Society for Clinical 
Nutrition and Metabolism (ESPEN), sugerem que iniciem o suporte nutricional em pacientes des-
nutridos e em pacientes que possam ter dificuldade para comer. 

De acordo com Marques et al. (2021), os estudos nos possibilitam entender que, a re-
cusa alimentar presente na vida dos pacientes oncológicos mostra que sentem medo de ingerir 
alimentos por temer as consequências que podem surgir como a diarreia e o vômito. Porém, a 
alimentação é essencial para o processo de recuperação do paciente, mesmo sendo comum que 
o estado nutricional passar por várias alterações no decorrer da doença com os efeitos adversos 
que se encontram ligados ao trato gastrointestinal no tratamento oncológico, sendo importante 
avaliar o estado nutricional e a presença dos sintomas gastrointestinais dos mesmos.

Araújo et al. (2019), esclarece que é um desafio muito grande a recuperação do estado 
nutricional do paciente desnutrido com câncer antes do início do tratamento oncológico, sendo 
um desafio tanto para a equipe multidisciplinar como para o próprio paciente, sendo comum a 
perda de peso de forma demasiada, tornando o paciente com difícil controle calórico, devendo 
esses profissionais intervirem nutricionalmente falando para que possa contribuir para um me-
lhor prognóstico.

As aversões alimentares desenvolvidas pelos pacientes oncológicos dão-se em decor-
rência do mal-estar gerado pelo uso de quimioterápicos e pelo sabor do alimento consumido, 
sendo comum que esses sintomas persistam durante todo o tempo em que a droga antineoplá-
sica continue ativa, isso porque as células sensoriais do paladar são afetadas, sensibilizando a 
diminuição dos sabores (FERREIRA, et al.,2019).

Quando se trata da população idosa em oncologia, os casos de desnutrição são consi-
derados ainda mais graves, pelo fato de a própria idade já ser considerada como um fator que 
leva o indivíduo a sarcopenia, resultando na diminuição da massa magra e da força física, assim 
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como o enfraquecimento do sistema imunológico, sendo bastante comum casos de desnutrição 
nos idosos (FREITAS, et al., 2015).

Avaliação nutricional 

A avaliação nutricional dos pacientes oncológicos é realizada por meio de dados bioquí-
micos, antropométricos, clínicos e dietéticos, além de ser possível o uso da ASG-PPP. Considera 
os aspectos clínicos relacionados ao consumo alimentar, que pode identificar alterações nutri-
cionais. Embora todos esses métodos de avaliação possuam alguma limitação, lembrando-se de 
que a execução da avaliação nutricional precisa ser por um método não invasivo, indolor e rápi-
do, sendo a bioimpedância elétrica considerada como uma ótima alternativa, embora se tenha 
custos e nem todo hospital disponha dessa ferramenta pelo alto custo, então deve se utilizar os 
métodos considerados mais práticos e eficazes, como a ASG-PPP (PEDRON, et al., 2020)

É de suma relevância ressaltar que, para firmar o diagnóstico nutricional, considera-se a 
importância em utilizar-se diferentes métodos que avaliem a condição nutricional conjuntamente, 
a fim de aumentar a especificidade e a sensibilidade da avaliação do risco nutricional, e diminuir 
possíveis inadequações ao fazer o uso de qualquer método ou ferramenta isoladamente. (FA-
RAMARZI,2013).

Ressalta-se que o IMC pode não ser parâmetro fidedigno para avaliação do estado nu-
tricional em pacientes oncológicos, estes, apresentam aumento de mediadores inflamatórios, 
que podem resultar na depleção proteica, o que por sua vez, leva a retenção hídrica e edema, 
podendo mascarar o peso real do indivíduo e assim gerar falso positivo na avaliação deste pa-
râmetro. (GOMES, 2012).

A assistência nutricional ao paciente oncológico deve ser individualizada e incluir a tria-
gem nutricional, a avaliação nutricional, o cálculo das necessidades nutricionais e a terapia nu-
tricional até o seguimento ambulatorial. Tais medidas têm objetivo de prevenir ou de reverter o 
declínio do estado nutricional, bem como evitar a progressão para um quadro de caquexia, além 
de melhorar o balanço nitrogenado, reduzindo a proteólise e aumentando a resposta imune. 
(CUPPARI, 2014). 

Como um dos instrumentos de avaliação para determinar o estado nutricional, tem-se a 
antropometria que engloba a avaliação do peso, estatura, edema, pregas cutâneas e circunfe-
rências que possibilitam a avaliação do diagnóstico nutricional. O indicador aponta se há desnu-
trição, eutrofia ou obesidade. Como método de análise, os valores de referência utilizados devem 
ser compatíveis com a população avaliada para identificar e quantificar a natureza e gravidade 
das doenças nutricionais. (VITOLO, 2014). 

Como triagem para o paciente oncológico, a Avaliação Subjetiva Global Produzida pelo 
Próprio Paciente (ASG-PPP) é considerada e apresenta sensibilidade de 98% e especificidade 
de 82%. Foi traduzida e validada no Brasil em 2010, comprovando-se a utilidade do instrumento, 
cuja utilização consiste na categorização do estado nutricional e rastreio do grau de necessidade 
de intervenção profissional. (GONZALEZ, 2010). Além de identificar a presença ou não de alte-
rações gastrointestinais que impactam no estado nutricional dos pacientes, indicando a necessi-
dade de intervenções nutricionais precoces. (SOARES et al., 2013). 

Esse instrumento é composto por duas partes: a primeira parte relaciona-se à alteração 
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do peso corporal e da ingestão alimentar, sintomas que interferem na ingestão alimentar e na 
diminuição da capacidade funcional. Na segunda parte, é avaliado o estresse metabólico do 
paciente e é realizado o exame físico, no qual se identifica o déficit de massa gorda e magra. A 
ASG-PPP pode ser aplicada por qualquer profissional da área da saúde devidamente treinado. 
a avaliação fornece duas classificações finais: um escore numérico que indica qual intervenção 
nutricional deve ser adotada (não há necessidade de intervenção nutricional; necessidade de 
educação nutricional; necessidade de intervenção nutricional ou necessidade crítica de interven-
ção) e uma classificação categórica, que evidência se o paciente está “A” bem nutrido, “B” com 
suspeita de desnutrir ou com desnutrição moderada, ou “C” severamente desnutrido. (DO VALE, 
2015). 

Terapia nutricional 

De acordo com Magalhães et al. (2018), o nutricionista tem um papel significativo no 
cuidado ao paciente com câncer, desde a avaliação nutricional até a elaboração do plano ali-
mentar, buscando o favorecimento da evolução do paciente, traçando o melhor plano terapêutico 
nutricional relacionado a realidade do paciente, orientando-o sobre a importância dos hábitos 
alimentares nesse período de tratamento, buscando dessa forma a diminuição da angústia e do 
sofrimento tanto do paciente como de seus familiares.

A conduta nutricional assim como a via utilizada dependerá da situação clínica do pa-
ciente. No caso de a nutrição oral permanecer inadequada apesar do aconselhamento nutricio-
nal, e na presença de função intestinal normal, a nutrição enteral (NE) total ou suplementar deve 
ser considerada. (CACCIALANZA et al.,2016).

Oliveira et al. (2013), relata que é necessário conhecer o perfil nutricional dos pacientes 
oncológicos, pois, desse modo, torna-se mais fácil realizar a conduta nutricional adequada ao 
caso, fazendo uso de diferentes estratégias, com foco no tipo de câncer que o paciente tem e na 
fase em que essa doença se encontra, sendo essencial a individualização nutricional terapêu-
tica, a fim de prevenir as complicações nutricionais, buscando garantir uma qualidade de vida 
melhor ao indivíduo hospitalizado.

Apesar de a condição nutricional apresentar importante papel no tratamento de pacientes 
com câncer, somente 30 a 60% destes pacientes tem suas necessidades nutricionais endereça-
das por meio de uma intervenção nutricional adequada. (ARENDS, BERTZ et.al., 2017; PLANAS 
et.al., 2016). Considerando que, em todo o mundo, a desnutrição relacionada ao câncer ainda é 
amplamente não reconhecida, subestimada e subtratada na prática clínica. (MUSCARITOLI et 
al., 2021).

Tradicionalmente, a terapia nutricional para o paciente crítico era considerada um cui-
dado adjuvante, fornecendo combustível exógeno para preservar a massa magra durante a res-
posta ao estresse. Nas últimas três décadas, a terapia nutricional tem o papel, além de nutrir, 
de fornecer nutrientes que atenuem a resposta imuno inflamatória ao estresse (MCCLAVE et al., 
2013, 2016; OSLAND et al., 2014).

Embora a via oral e NE sejam preferidos, a nutrição parenteral (NP) geralmente é usada 
quando os pacientes começam a apresentar efeitos colaterais graves das terapias anticâncer. 
A NP é recomendada quando os pacientes desnutridos são incapazes de digerir e absorver nu-
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trientes fornecidos por via enteral por mais de 7 a 10 dias. Também é recomendada nos casos 
em que houver mucosite grave ou enterite por radiação grave, ou quando a nutrição oral ou en-
teral não for possível. (JPEN, 2002). 

Tanto a NE quanto a NP envolvem riscos, incluindo riscos psicológicos associados ao 
estresse e desconforto da inserção do tubo de alimentação. As complicações comuns também 
incluem infecções, problemas metabólicos como hiperglicemia, desequilíbrios eletrolíticos, diar-
reia e, em doentes terminais, sobrecarga de líquidos. (AKBULUT, 2011). 

Nos pacientes com câncer que irão realizar cirurgia, a terapia nutricional é recomenda-
da para aqueles que apresentam desnutrição prévia ou com elevado risco nutricional. A terapia 
nutricional deve ser iniciada quando os pacientes não puderem voltar a se alimentar via oral nos 
primeiros 5 dias do pós-operatório além disso, se mantiverem aceitação da dieta oral igual ou in-
ferior a 50% do oferecido por mais de 1 semana. A terapia enteral deverá ser a primeira escolha, 
entretanto, é indicado a terapia parenteral em casos de obstrução intestinal ou íleo persistente, 
como também em casos de isquemia intestinal, fístula de alto débito e hemorragia digestiva gra-
ve. (WEIMANN et.al., 2017). 

O paciente oncológico crítico deve receber um suporte nutricional metabólico com uma 
quantidade de calorias e nutrientes suficiente para evitar hiperglicemia, aumento da taxa meta-
bólica, aumento do consumo de oxigênio, produção elevada de gás carbônico e resistência à 
insulina. Por outro lado, deve-se evitar os déficits calórico e proteico que podem contribuir para 
maior tempo de internação, complicações e mortalidade (CASAER et al., 2014; KLEIN; STANEK; 
WILES, 1998; MARTINDALE et al., 2009; MCCLAVE et al., 2016; PREISER et al., 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A desnutrição é considerada como um aspecto de fundamental importância e precisa ser 
pensada estrategicamente para os pacientes com câncer, levando em consideração a complexi-
dade do tratamento, a evolução e o prognóstico da doença, muitos pacientes precisarão de um 
acompanhamento nutricional individualizado e precoce, para beneficiar a resposta imunológica, 
restabelecer o apetite, limitar a perda de peso, minimizar os efeitos colaterais do tratamento on-
cológico e aumentar a taxa de sobrevida. Diante disso, a qualificação da equipe que os auxiliam 
devem garantir-lhes qualidade de vida desde o diagnóstico e no decorrer da doença, minimizan-
do a preocupação e o sofrimento, contribuindo com uma assistência efetiva e humanizada. 

É desafiador manter ou recuperar o estado nutricional desses pacientes durante o trata-
mento oncológico, em virtude da fragilidade, vulnerabilidade alimentar e nutricional e das espe-
cificidades desse grupo etário, o que leva muitas vezes à monotonia das preparações e à baixa 
adesão ao cardápio. 

A inclusão do profissional nutricionista na assistência institui se como importante vínculo 
para uma melhor resposta durante o tratamento, possibilitando um cuidado mais eficiente, de 
acordo com individualidade e fornecendo subsídio para uma melhor reabilitação, com manuten-
ção e recuperação do estado nutricional e melhora na qualidade de vida dos pacientes, através 
do acompanhamento regular da avaliação nutricional e da terapia nutricional, durante todo o 
processo, antes, durante e após o tratamento oncológico.
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RESUMO

Doenças Inflamatórias Intestinais são um grupo de doenças inflamatórias crônicas de causa des-
conhecida envolvendo o aparelho digestivo. Atualmente tem-se verificado algumas alterações 
benéficas no quadro de DII a partir do uso de probióticos e simbióticos. Nesse sentido, o objetivo 
deste trabalho é esclarecer os benefícios do uso de probióticos e simbióticos na prevenção e 
atenuação de doenças inflamatórias intestinais.

Palavras-chave: doença inflamatória intestinal. terapia nutricional. probióticos. simbióticos.

ABSTRACT

Inflammatory Bowel Diseases are a group of chronic inflammatory diseases of unknown cause 
involving the digestive tract. Currently, there have been some beneficial changes in IBD from the 
use of probiotics and symbiotics. In this sense, the objective of this work is to clarify the benefits of 
using probiotics and symbiotics in the prevention and attenuation of inflammatory bowel diseases

Keywords: inflammatory bowel disease nutritional therapy. probiotics. symbiotics.

INTRODUÇÃO

A microbiota intestinal é um dos indicadores diretos das condições de saúde de um indi-
víduo. Uma dieta variada e rica em agentes prebióticos e probióticos, encontrados em alimentos 
funcionais colabora com o funcionamento normal do sistema gastrintestinal observa-se uma me-
lhora o sistema imunológico e outras doenças, segundo RAIZEL et al. [1].

Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2002), o alimento funcio-
nal é todo aquele alimento ou ingrediente que, além das funções nutricionais básicas, quando 
consumido como parte da dieta usual, produz efeitos metabólicos e/ou fisiológicos e/ou efeitos 
benéficos a saúde, devendo ser seguro para consumo sem supervisão médica. Tais alimentos 
tem o potencial de promover a saúde através da nutrição convencional e suplementação, apesar 
disso é válido esclarecer que não promove a cura da patologia em si, segundo RAIZEL et al. [1].

Normalmente, o trato gastrintestinal funciona por meio de mecanismos da microflora a 
fim de estabilizar o funcionamento normal do corpo, porém há possível influência de microrganis-
mos patogênicos, ou seja, prejudiciais ao indivíduo, segundo SAAD [2]. Se houver um descuido 
com a alimentação ou mudança na rotina do hospedeiro a função intestinal é afetada juntamente 
com equilíbrio da microbiota intestinal, fazendo com que as bactérias patogênicas aumentem 
isso é o que se chama: disbiose. No processo normal de fermentação, as bactérias intestinais 
digerem vários substratos, incluindo componentes dietéticos. Se baseia em um metabolismo 
anaeróbico que funciona desta maneira para contribuir com necessidades diárias de energia do 
metabolismo, mas nem sempre este processo é positivo pois na fermentação são produzidos 
metabolitos indesejáveis. Isto ocasiona o aparecimento de perturbações intestinais que podem 
ser manifestam através tanto condições agudas e crônicas, conforme GIBSON [3].
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A predominância de microrganismos patogênicos causadores de seguidos eventos de 
disbioses pode alterar o equilíbrio da microbiota humana causando complicações clínicas, tais 
como Doenças Crônicas Não Transmissíveis (diabetes, hipertensão, neoplasias e insuficiência 
cardíaca) [1]. 

Há poucos estudos que evidenciam conhecimento a respeito de alimentos probióticos e 
prebióticos por parte das pessoas, quando consumidos se restringem a iogurtes e bebidas lácte-
as com probióticos, de acordo com PIMENTEL [4].

Os prebióticos são fibras não digeríveis que servem como substrato para que as bac-
térias benéficas (probióticos) estejam exercendo seu papel benéfico no trato intestinal, confor-
me CAPRILES et al. [5]. Os probióticos são microrganismos vivos muitas vezes usados como 
suplemento alimentar usualmente encontrado em derivados do leite como iogurtes e que tem a 
função de promover o equilíbrio microbiano da microflora intestinal, tendo como seus principais 
representantes os Lactobacillus e Bifidobacterium [5]. 

Os simbióticos são resultado de uma combinação simultânea entre os probióticos e pre-
bióticos em um único alimento ou suplementação, de acordo com SAAD [2].

Esses compostos estão agrupados em diferentes regiões do trato gastrointestinal e são 
capazes de produzir agentes que influenciam na fisiologia diretamente, assim como: efeito de 
drogas, nutrição, carcinogênese, processo de envelhecimento e resistência do hospedeiro a in-
fecção.

Existem alguns estudos relacionados aos prebióticos e probióticos que trazem de forma 
sucinta a relevância destes para a saúde do trato gastrointestinal. Este trabalho tem como obje-
tivo pontuar como a suplementação de probióticos e prebióticos pode influenciar em patologias 
associadas ao trato intestinal, a fim de contribuir para aplicação destes compostos na prática 
clínica.

MÉTODO

Trata-se de um estudo de revisão integrativa no qual serão analisados estudos publica-
dos em bases de dados científicas nos últimos 20 anos. Na busca por estudos científicos que 
abordam a influência do uso de probióticos e simbióticos na atenuação de doenças inflamatórias 
no intestino, foram utilizadas as palavras chaves probióticos, Probiotics AND IBD, Probióticos e 
DII, Terapia nutricional e DII’s, Ulcerative colitis AND probiotics, simbióticos, microbiota, doenças 
do intestino e alimentos funcionais em português, inglês e espanhol nas bases de dados Pub-
med, Livros, Ebsconet, Scielo e Google acadêmico.

 A busca gerou um total de 38 artigos de acordo com o grupo de palavras-chaves utiliza-
das, dos quais foram selecionados aqueles que atendiam aos critérios de inclusão, totalizando 
32 artigos.

Como critérios de inclusão, foram considerados os artigos de ensaios clínicos que tes-
taram os efeitos do uso de prebióticos, probióticos e simbióticos na microbiota intestinal e seu 
desempenho como cooperador em doenças inflamatórias do intestino. Os estudos excluídos 
compreenderam aqueles que não eram estudos de intervenção nutricional, estudos que fugiam 
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do objetivo do trabalho, estudos que os sujeitos foram submetidos a outro tipo de suplementação 
e artigos muito antigos. Após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 
32 artigos (aproximadamente 84% do total de artigos encontrados). Os artigos selecionados es-
tão listados na tabela 1. 

Tabela 1 - Resultado da busca de estudos de acordo com a base de dados e os grupos de 
palavras-chaves usados.

Palavras-chave Palavras-chave Livros Google acadêmico Scielo Ebs-conet
Probiotics e IBD 4 1 2
Ulcerative colitis AND probiotics 4 6
Prebióticos e probióticos 3 2 1
Probióticos e DII 7
Simbióticos 1
Terapia nutricional e DII’s 1
TOTAL 4 3 14 1 8

RESULTADOS

Os artigos utilizados para realizar a pesquisa bibliográfica sobre os efeitos do uso de 
prebióticos, probióticos e simbióticos nas DII estão listados na tabela 2.

Tabela 2 - Estudos sobre os efeitos da suplementação da probióticos em pacientes com DII.
Palavra-chave Experimento (autor/ano) Sujeitos Dias de avaliação

Doença de crohn Schultz, 2004 11 12 semanas
Doença de crohn Gupta et al., 2003 4 (crianças) 06 meses
Retocolite ulcerativa Naidoo et al., 2011 587 3 a 12 meses
Retocolite ulcerativa Mallon et al., 2007 244 X
Câncer de cólon e polipectomizados Gibison e Fuller, 2000 X 12 semanas
Doenças inflamatórias Intestinais Karimi, Peña e Bodegraven, 2005 29 3 meses
TOTAL 03 07 11

Método da avaliação

Os métodos de avaliação estão descritos logo a seguir:

1.	 Schultz [6] Os sujeitos receberam por uma semana antibióticos (ciprofloxacina 500 
mg duas vezes ao dia de metronidazole e 250 mg três vezes ao dia) e corticosterói-
des (60mg inicialmente e posteriormente diminuindo a dose). Após uma semana, os 
pacientes receberam uma dose de Lactobacillus GG (2 mil unidades formadoras de 
colônia por dia) ou um placebo amido de milho. Depois de mais uma semana, os 
antibióticos foram parados deixando os pacientes em uso de corticosteróides mais o 
probiótico ou placebo para o restante do julgamento.

2.	 Gupta et al. [7] - Os sujeitos receberam Lactobacillus GG formadoras de colônias em 
comprimidos a serem ingeridos duas vezes por dia.

3.	 Naidoo et al. [8] - Revisão sistemática, quatro estudos com 587 participantes.

4.	 Mallon et al. [9] - O autor analisou por meio de uma revisão sistemática ensaios clí-
nicos randomizados que investigaram a eficácia dos probióticos em comparação ao 
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tratamento padrão na indução da remissão da colite ulcerosa ativa.

5.	 Gibison e Fuller [3] - Tratou-se de um estudo randomizado, duplo-cego, controlado 
com placebo e alimento simbiótico (frutanos chicória, inulina) em pacientes com cân-
cer de cólon e polipectomizados. Foram colhidas amostras de fezes e sangue antes, 
durante e após a intervenção e biopsia.

6.	 Karimi, Peña e Bodegraven [10] - Foram oferecidas 2 doses de VSL#3 (esta mistura 
probiótica foi produzido por VSL Pharmaceuticals Inc.) por dia cada um contendo 450 
bilhões de bactérias viáveis liofilizadas de quatro cepas de Lactobacillus, três cepas 
de Bifidobacterium, e uma estirpe de Streptococcus salivarius  subsp. Thermophilus.

Resultados obtidos

Os resultados obtidos estão descritos logo abaixo:

1.	 Schultz [6] - No grupo dos probióticos 4 de 5 pacientes (80%) tiveram a remissão em 
comparação com 5 dos 6 (83%) no grupo do placebo.

2.	 Gupta et al. [7] - Os métodos utilizados não eram claros para todos quatro estudos. 
Não houve diferença estatisticamente significativa entre probióticos e mesalazina 
para manutenção da remissão na RCU.

3.	 Naidoo et al. [8] - Revisão sistemática, quatro estudos com 587 participantes.

4.	 Mallon et al. [9] - Os autores concluem que os probióticos, quando adicionados à te-
rapia padrão, podem fornecer benefícios modestos, não significativos, em termos de 
redução da atividade da doença em pacientes com RCU leve a moderada.

5.	 Gibison e Fuller [3] - O resultado do estudo mostrou que o efeito do consumo de 
simbióticos altera os biomarcadores de câncer coloretal favoravelmente. Além disso, 
esse estudo afirma que mesmo prebióticos e probioticos sendo inibidores das lesões 
pré-neoplasicas e tumores o uso desses desta combinação, ou seja, produtos simbi-
óticos são mais eficazes.

6.	 Karimi, Peña e Bodegraven [10] - Karimi concluiu existir potencial terapêutico dos 
probióticos para esta indicação, porém deixou claro que são necessárias pesquisas 
mais aprofundadas.

DISCUSSÃO

Probióticos e prebióticos na saúde intestinal e prevenção de doenças 

A microbiota gastrointestinal hospeda o maior número e diversidade de bactérias que co-
lonizam o corpo humano, trata-se de um ecossistema complexo contendo em torno de 400 espé-
cies de bactérias entre intestino delgado e grosso, sendo que a dieta do hospedeiro pode afetar 
diretamente a homeostase desta microbiota, de acordo com REIS [11]. O Feto, até o momento 
do nascimento tem  trato intestinal estéril a depender do tipo de parto, cesariana  ou pelo canal 
vaginal, sendo que no segundo o bebê têm a microbiota contaminada por bactérias da flora fecal 
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materna presentes no canal vaginal o que não ocorre no parto cesáreo; no caso da cesariana  
o bebê tem contato com as bactérias a partir da amamentação, quando  flora intestinal passa 
a ser  continuamente colonizada por bactérias do meio ambiente formando a flora bacteriana, 
conforme GALLO [12].

Em relação aos mecanismos de ação dos probióticos, eles trazem benefícios imunoló-
gicos importantes, tais como: ativação de macrófagos locais para aumentar a apresentação dos 
antígenos aos linfócitos B e aumentar a produção de imunoglobulina A secretória de IgA, altera 
e modula os perfis de citoquinas e induz a diminuição da reposta aos antígenos dos alimentos. 

Os probióticos mantém a trato intestinal saudável por competir por adesão com os pató-
genos, realça a função de barreias intestinais, altera o pH local para criar um ambienta desfavo-
rável aos patógenos e ainda modifica a as toxinas de origem patogênicas.

Os benefícios de probióticos comprovados cientificamente são: preservação do trato in-
testinal, atenuação de doenças intestinais, tratamento na diarreia infantil induzida por rota vírus, 
diminui o risco de doença intestinal inflamatória, câncer gástrico e colite, conforme KARIMI [10]. 
No entanto, há manifestações positivas que indicam que o uso dos probióticos estimula o siste-
ma imunológico, a modulação das reações alérgicas, a melhora na saúde genital das mulheres, 
a queda nos níveis de colesterol, além de reduzir o risco de câncer, e promovem a digestão faci-
litada de lactose, de acordo com CUPPARI [13].

Em relação aos possíveis efeitos colaterais decorrentes da ingestão de probióticos, estu-
dos citam que seria devido a morte das bactérias patogênicos no ambiente intestinal, causando 
fermentação e nestes casos percebe-se um desconforto abdominal seguido de gases e/ou diar-
reias, que é um problema temporário, cessando ao longo do tratamento, conforme SANTOS [14].

Os mais eficientes e comuns probióticos são as Bifidobactérias e Lactobacilos, pois estas 
bactérias possuem a característica de elevar o valor nutritivo e terapêutico de diversos alimentos, 
nota-se um aumento dos níveis de vitaminas do complexo B e aminoácidos, além da melhora na 
absorção de cálcio, ferro e magnésio pelo organismo, de acordo com ROLFE [15].

Quando a microbiota está saudável diminui a aderência da mucosa intestinal a micror-
ganismos indesejáveis melhorando assim a imunidade intestinal e estimulando as respostas 
imunes do local, conforme MATHAI [16]. Em um cenário onde a microbiota é inofensiva ao hos-
pedeiro alguns processos são estimulados positivamente, como: produzir ácidos graxos de ca-
deia curta e proteína; hidrólise de esteres de colesterol, andrógenos estrógenos e sais biliares; 
aperfeiçoam a utilização de carboidratos, proteínas e lipídeos amenizam a intolerância à lactose, 
controlam a diarreia aguda e previnem as recidivas da DII, conforme FLORA; DICHI [17]. Esse 
é um processo que induz a formação de nutrientes pela síntese bacteriana, facilitando absorção 
de vitamina K, vitamina B12, tiamina e riboflavina, de acordo com KLEIN [18].

Os prebióticos são constituídos de carboidratos não digeríveis, e, quando metaboliza-
dos, alteram a microbiota do colón, de modo a gerar bactérias cooperativas, ou seja, benéficas, 
isso porque carboidratos complexos não são digeridos no intestino delgado, mas seguem para 
o intestino grosso, induzindo efeitos fisiológicos importantes ao organismo. O uso de prebióticos 
aumenta o crescimento de bactérias Bifidobacterium e Lactobacillus, pois são o substrato para o 
crescimento destes probióticos, de acordo com PASSOS [19].
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Os prebióticos são facilmente encontrados em estado natural nos seguintes alimentos: 
cebola, alho, beterraba, aspargos, trigo, tomate entre outros [19]. Denominados frutanos, a inu-
lina e o frutooligossacarideos (FOS) são os prebióticos mais difundidos no mercado. Os efeitos 
colaterais estão ligados a desconforto intestinal como gases, diarreias e cólicas, conforme SAAD 
[2].

A respeito dos simbióticos o que se tem registro é que estes são um composto completo 
e de significante eficácia, pois é a união entre os probióticos e prebióticos que em sinergia trazem 
benefícios à saúde. No momento, a indústria alimentícia disponibiliza os simbióticos através de 
suplementação. Por exemplo: a união de oligofrutose e bifidobactérias em um mesmo alimento, 
de acordo com RAIZEL et al. [1].

Os efeitos benéficos e colaterais dos simbióticos são os efeitos agregados do uso de 
probióticos e prebiótocos descritos anteriormente. No entanto, são necessárias mais pesquisas e 
estudos clínicos que comprovem a eficácia dos simbióticos, assim como sugeridos na literatura, 
bem como efeitos colaterais, benefícios comprobatórios e eficácia.

A influência do uso de probióticos e simbióticos no tratamento de doenças inflamatórias 
intestinais

Doenças inflamatórias intestinais (DII) são doenças de etiologia desconhecida, porém 
há alguns fatores que podem influenciar o desenvolvimento como fatores de ordem infecciosa, 
genética e imunológica. DII se caracterizam por inflamações crônicas não infecciosas e normal-
mente causam sintomas como diarreia, perda de peso, náuseas e dor abdominal; além de serem 
de caráter recidivo. Costumam aparecer em ambos os sexos em idades de 15 a 30 anos tento o 
segundo pico de prevalência em 60 a 80 anos, segundo BIONDO et al [20]. Há risco nutricional 
de desidratação e anemias. As principais DII identificadas clinicamente na população atual são 
Retocolite Ulcerativa (RCU) e a Doença de Crohn (DC), de acordo com FERREIRA et al. [21].

Na RCU a inflamação crônica se restringe ao intestino grosso e é limitada a mucosa, 
já na DC a inflamação é focal, granulomatosa, e pode atingir qualquer ponto do tubo digestivo 
sendo ambas recidivas e de sinais agudos ou crônicos, conforme BALDAIA apud FERREIRA et 
al. [21].

Alguns fatores que influenciam patologias inflamatórias no intestino estão associados à: 
estado clínico do indivíduo, pH intestinal, idade, tempo de trânsito intestinal, disponibilidade de 
material fermentável, interação entre os integrantes da microbiota, suscetibilidade a infecções, 
estado imunológico, dieta habitual, uso frequente de antibióticos e imunossupressores, segundo 
CASTILHO [22].

A mucosa intestinal é coberta por uma camada de células epiteliais finas e permeáveis 
unidas por junções firmes, sob uma ruptura essas células se tornam mais permeáveis e sofrem 
maiores influências das bactérias, e as toxinas passam a se deslocar com maior facilidade pela 
barreira celular da mucosa intestinal. Uma vez que as toxinas e endotoxinas entram na corrente 
sanguínea ou no sistema linfático se inicia uma resposta inflamatória sistêmica, conforme MA-
THAI [16]. Apesar de a etiologia das doenças inflamatórias intestinais continuam desconhecidas, 
evidencias recentes referem que a disbiose seria um possível fator responsável pelo início, cro-
nificação e recidivas dessas doenças, segundo BEYER [23]. 
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Segundo Bamias et al. [24], as DII podem ser também um produto final da disfunção ou 
falha primaria de regulação das citocinas e linfócitos, tais como: interleucina-10 e o fator B de 
necrose tumoral e, estes podem falhar em controlar a inflamação e alvos efetores.

Em relação ao tratamento nutricional efetivo para a doença de Crohn, baseia-se em uma 
dieta oral leve, individualizada, ricas em fibras e sintéticos para cólicas e diarreias, há casos de 
indicação para dietas enterais e parenterais em pacientes de estado grave e principalmente em 
pacientes com acometidos por fistulas. Tratamentos não convencionais tem sido bastante usado 
na DC, porém são considerados terapias em fase experimental. Estas terapias são à base de 
citocinas e anticitocinas, talidomida, vitamina D, antioxidantes, óleo de peixe, alguns antibióticos 
e probióticos, conforme BIONDO et al. [20].

Segundo Gibson [3] comprovou em seu estudo, o uso de microrganismos benéficos e 
seu substrato atenuam o aparecimento de DII além de diarreias e eczemas tópicos. O uso de 
simbióticos consegue diminuir a proliferação das células cancerígenas no colón de intestino.

O sucesso da terapêutica probiótica e/ou simbiótica manifesta-se na normalização da 
permeabilidade intestinal, melhoria da função barreira imunológica e alívio das respostas infla-
matórias intestinais. O efeito dos probióticos nas DII está relacionado à diminuição da prolifera-
ção de bactérias patogênicas, pois deste modo o ambiente intestinal se torna menos antigênico, 
levando à redução das citocinas pró-inflamatórias, aumento de citocinas anti-inflamatórias, regu-
lação da permeabilidade intestinal e modulação da resposta imune do epitélio intestinal, confor-
me FERREIRA et al. [21].

Segundo Rioux [25], o uso de probióticos é recomendado para prevenção das bolsites 
após sua remissão com antibióticos, mas não no tratamento da doença ativa. Com relação às 
DII, como DC e à RCU, os resultados ainda são inconsistentes e maiores estudos são neces-
sários para se determinar a real eficácia, dose, duração de uso, utilização de cepas bacterianas 
probióticas únicas ou misturas e o uso associado de antibióticos.

Os simbióticos têm sido relacionados positivamente como um agente que regenera a 
mucosa intestinal, evitando a formação do câncer e diminuindo o aparecimento de infecções 
sistêmicas isso acontece graças à diminuição da translocação bacteriana, conforme REIS [11].

Foi realizado um estudo por SCHULTZ [6] com 11 pessoas de qualquer idade, porém 
adultos, com DC ativa, a intervenção foi feita com uso de probióticos, isoladamente ou em com-
binação, administrado por via oral em qualquer forma (por exemplo, uma bebida, um pó ou uma 
cápsula). O ensaio abrange tanto a indução e manutenção da remissão com pacientes que rece-
beram por uma semana antibióticos (ciprofloxacina 500 mg duas vezes ao dia de metronidazole 
e 250 mg três vezes ao dia) e corticosteróides (60mg inicialmente e posteriormente diminuindo 
a dose). Após uma semana, os pacientes receberam uma dose de Lactobacillus GG (2 mil uni-
dades formadoras de colônia por dia) ou um placebo de amido de milho. Depois de mais uma 
semana, os antibióticos foram suspensos, deixando os pacientes em uso de corticosteróides 
mais o probiótico ou placebo para a restante do julgamento. Foi medido o Índice de Atividade 
da Doença de Crohn e o resultado foi > 150 em 12 semanas que foram avaliadas a remissão, o 
que se classifica como positivo, considerando que a DC é caracteriza como em remissão quando 
IADC é inferior a 150, e leve a moderada quando oscila de 150 a 219. A etapa de manutenção do 
teste foi um total de seis meses e sem nenhuma recidiva. Não houve diferença estatisticamente 
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significativa entre probióticos e placebo para a indução de remissão da DC, pois devido ao pe-
queno tamanho da amostra, havia um alto risco de erro. No grupo probióticos, 4 de 5 pacientes 
(80%) tiveram a remissão em comparação com 5 dos 6 (83%) no grupo do placebo. A conclusão 
do autor foi de que neste estudo não foi possível demonstrar um benefício de Lactobacillus GG 
em induzir ou manter a remissão induzido em DC.

Gupta et al. [7] realizou um estudo piloto envolvendo 4 crianças. Com DC ativa que re-
ceberam Lactobacillus GG, formadoras de colônias, em comprimidos, a serem ingeridos duas 
vezes por dia durante 6 meses. Para observar a possível mudança da permeabilidade intestinal 
foram feitos testes de dupla permeabilidade açúcar. Observou-se uma melhora eficiente na ati-
vidade clínica de uma semana após o início do Lactobacillus GG, que se manteve ao longo do 
estudo. O Índice de Atividade da DC em 4 semanas foi de 73% mais baixo do que o inicial e a 
permeabilidade intestinal melhoraram de forma considerável. O estudo, apesar de ter um resul-
tado positivo, não pode ser usado como base para prescrição de probióticos pois a número de 
participantes é mínimo.

Naidoo et al. [8] realizou uma revisão sistemática com quatro estudos com característi-
cas semelhantes (Kruis 1997; Kruis 2004; Zocco 2006; Wildt 2011). Os critérios de seleção para 
os estudos se basearam em ensaios clínicos randomizados controlados que compararam probi-
óticos e placebo ou qualquer outra intervenção para a manutenção da remissão na RCU. Quatro 
estudos, somando 587 participantes no total, foram incluídos na revisão. Três ensaios com probi-
óticos em comparação com mesalazina e um ensaio clínico de probióticos em comparação com 
placebo. Os estudos variaram em duração de 3 a 12 meses. Os métodos utilizados não eram 
claros para todos quatro estudos, porém não houve diferença estatisticamente significativa entre 
probióticos e mesalazina para manutenção da remissão na RCU.

Mallon et al. [9] analisou por meio de uma revisão sistemática ensaios clínicos rando-
mizados que investigaram a eficácia dos probióticos em comparação ao tratamento padrão na 
indução da remissão da colite ulcerosa ativa. Foram analisados quatro estudos no total (Remba-
cken [26]; Kato [27]; Tursi [28]; Furrie [29].

O primeiro estudo de Rembacken [26] foi um ensaio clínico randomizado duplo-cego, du-
plo-placebo, que incluiu 116 pacientes com RCU. Kato [27] avaliou 20 pacientes com RCU leve 
a moderada. O estudo Furrie [29] foi um estudo randomizado, duplo-cego com 18 pacientes com 
RCU, 8 pacientes receberam simbióticos de Bifidobacterium longum mais o Synergy prebiótico (6 
g frutooligossacarídeos/mistura de inulina) duas vezes por dia durante 4 semanas e 8 receberam 
placebo. Oito pacientes receberam em adição à terapia médica existente, 2 pacientes do grupo 
placebo se retiraram na segunda semana devido a piora do estado físico. No estudo Tursi [28] 
foram inscritos 90 pacientes com leve a moderada RCU confirmado por exame endoscópico e 
teve a duração de 8 semanas.

Mallon et al. [9] investigou os 4 ensaios clínicos randomizados a fim de esclarecer a efi-
cácia de probióticos para indução da remissão na RCU e observaram que os probióticos usados 
em conjunto com tratamentos padrão não fornecem nenhum benefício adicional na indução da 
remissão e melhora clínica em comparação com pacientes que receberam apenas os tratamen-
tos padrão. Porém, mais estudos são necessários, visto que os estudos incluídos têm várias 
limitações metodológicas, tornando difícil concluir que os efeitos adversos foram unicamente de-
vido ao probiótico, já que outros tratamentos, como a gentamicina e também esteróides estavam 
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sendo usados em alguns dos estudos.

Gibison e Fuller [3] realizaram um estudo randomizado, duplo-cego de 12 semanas, con-
trolado com placebo e alimento simbiótico (frutanos chicória, inulina) em pacientes com câncer 
de cólon e polipectomizados. Foram colhidas amostras de fezes e sangue antes, durante e após 
a intervenção e biopsia., o resultado do estudo mostrou que o efeito do consumo de simbióticos 
altera os biomarcadores de câncer colorretal favoravelmente. Além disso, esse estudo afirma 
que mesmo prebióticos e probióticos sendo inibidores das lesões pré-neoplasicas e tumores, o 
uso desta combinação, ou seja, produtos simbióticos, são mais eficazes.

Segundo estudo realizado por Karimi [10], probióticos podem ser eficazes no tratamento 
de DII. Nesta pesquisa, feita com 29 pessoas com DC e de RCU, eram oferecidas 2 doses de 
VSL#3 (mistura probiótica produzida por VSL Pharmaceuticals Inc.) por dia contendo 450 bilhões 
de bactérias viáveis liofilizadas de quatro cepas de Lactobacillus, três cepas de Bifidobacterium, 
e uma estirpe de Streptococcus salivarius subsp. Thermophilus, durante 3 meses. Dos 29 pa-
cientes, 16 pacientes (13 mulheres e 3 homens, com idades 29-63 anos) completaram o proto-
colo de 3 meses. O autor verificou que o uso de probióticos melhora o quadro de patologias das 
articulações, acreditando que articulações axiais, incluindo artrite e artralgia, são manifestações 
extra-intestinais comuns na doença inflamatória do intestino. Karimi [10] concluiu existir potencial 
terapêutico dos probióticos para esta indicação, porém deixou claro que são necessárias pesqui-
sas mais aprofundadas. 

Coppola [30] sugere que um modelo de ação benéfica dos probióticos para impedir a 
situação inflamatória no intestino é a exclusão competitiva, que se trata do momento em que 
probiótico compete com os patógenos por nutrientes, impedindo assim sua ação e instalação.

Outro mecanismo relevante seria a modulação da secreção de mucina pela mucosa 
intestinal e o impedimento de aderência e agressão de organismos patógenos no epitélio intesti-
nal, segundo SANZ et al. [31].

Estudos realizados com probióticos da cepa Lactobacillus GG demonstraram que houve 
modulação a resposta imune específica na mucosa do intestino, redefinindo e estabilizando as 
junções epiteliais em vários modelos experimentais, mantendo a homeostase das células.

Segundo Butterworth et al. [32], há uma escassez de ensaios clínicos randomizados 
avaliando o tratamento probióticos para a indução de remissão na DC, porém, a terapia conven-
cional combinada com probióticos parece melhorar as taxas de remissão total em pacientes com 
DC e RCU de leve a moderada. No entanto, há poucas evidências de que probióticos adiciona-
dos à terapia padrão podem fornecer benefícios em termos de redução da atividade das DII. 

Não há consenso se os probióticos são tão eficazes em pacientes com DII grave e doen-
ças mais extensas e se eles podem ser utilizados como uma alternativa às terapias existentes. 
Além disso, mais estudos randomizados controlados são necessários para determinar se os 
probióticos podem ser usados como uma alternativa aos tratamentos atuais, pois os estudos que 
se tem acesso possuem falhas metodológicas graves.

Foram encontrados entraves como idade dos sujeitos expostos as pesquisas, desis-
tências durante as pesquisas por se tratarem em maioria de pacientes com patologias sérias, 
ocorrendo assim muitas quebras de protocolo, além de nenhum resultado conclusivo positivo em 
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relação ao uso de probióticos/simbióticos em DII. A grande maioria dos autores afirma que suas 
pesquisas não são suficientes para tratar as DII em fase crônica ou aguda.  Portanto, os ensaios 
clínicos atuais não satisfazem os critérios básicos para comprovar que o uso desses agentes em 
DII são eficazes, mas vários estudos sugerem que se pode tratar a RCU e DC a partir do uso de 
probióticos e simbióticos. Provavelmente o uso da combinação entre probióticos e anti-inflama-
tórios tradicionais vão se tornar indispensáveis no tratamento do DII futuramente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo conseguiu analisar as evidências científicas sobre o uso de probióticos e 
simbióticos na prevenção e tratamento de DII. Verificou-se que já está bem estabelecido o papel 
que os probióticos e prebióticos ou simbióticos exercem no sentido de proporcionar benefícios na 
nutrição preventiva. São efeitos encontrados para saúde intestinal: aumento da motilidade intes-
tinal, alívio da constipação, melhor absorção de determinados nutrientes, prevenção e tratamen-
to de diarréias infantis, recuperação e equilíbrio da flora intestinal, redução do risco de câncer de 
colón, redução do risco de doença intestinal inflamatória, câncer gástrico e colite.

No entanto, em relação ao tratamento de DII com probióticos e simbióticos, ainda não 
há força de evidência para implementar o seu uso especialmente na fase ativa destas doenças. 
Portanto, mais estudos são necessários. Segundo os estudos que foram analisados, o que se 
pode concluir é que há algumas evidências de que o uso de probióticos e simbióticos podem ser 
eficazes como coadjuvantes na terapia de DII. Além disso, a escolha de prescrever ou não estes 
componentes devem ser baseados em evidências e não em preferência ou modismo. 

Os estudos mais consistentes são os relacionados com cânceres intestinais e o uso de 
probióticos, pelo fato desta intervenção inibir a proliferação das células cancerosas, reduzir cito-
cinas pro-inflamatórias e promover equilíbrio na barreia epitelial. 

Durante a análise realizada, constatou-se que os estudos se mostraram vagos, com pe-
queno número de participantes, as fases das doenças em alguns estudos não ficaram claras, as 
cepas probióticas foram pouco detalhadas e em nenhum estudo o autor foi conclusivo. Portanto, 
não foram encontradas fortes evidências que sustentem o uso de probióticos e simbióticos no 
tratamento de DII, especialmente na fase ativa, apenas como medidas de prevenção e de melho-
ra da saúde intestinal.  Sugere-se novas pesquisas para melhor conhecimento dos mecanismos 
desses componentes em relação as DII, para serem estabelecidas doses padrão de cepas exa-
tas e assim utilizá-los na terapêutica das DII.
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RESUMO

A endometriose é uma doença de caráter evolutivo que acomete mulheres em idade reprodutiva 
e diante disso é de suma importância que haja um tratamento adequado para a mesma. O objeti-
vo desse artigo é avaliar a importância da alimentação saudável e elementos nutricionais que au-
xiliam no tratamento da endometriose visando a melhoria da qualidade de vida de mulheres com 
essa patologia. A metodologia será realizada com coleta de dados a partir de fontes secundárias, 
por meio de levantamento bibliográfico e baseado na experiência vivenciada por autores. Para 
o levantamento da literatura foram utilizados Livros, Revistas, Diretrizes Sociedades Brasileiras, 
artigos em sites como SCIELO (Scientitic Eletronic Library), Pubmed (biblioteca nacional de me-
dicina dos EUA); e Google Acadêmico. A teoria de Sampson é a hipótese mais conhecida para 
explicar a etiologia. Segundo o autor, poderia ocorrer um fluxo retrógrado de tecido endometrial 
durante a menstruação através das tubas uterinas, podendo levar a implantação e crescimento 
desse tecido em órgãos e estruturas adjacentes. Com efeito, estudos recentes demonstram que 
alimentos e nutrientes podem influenciar a patogênese da endometriose e sugerem que a ree-
ducação alimentar pode ser uma alternativa interessante na sua prevenção e tratamento. Nesse 
sentido, a dietoterapia seria uma opção de fácil acesso, baixo custo e poucos efeitos colaterais 
e implicaria em uma mudança no estilo de vida. Diante dos dados levantados, constatou-se que  
através da alimentação pode melhorar o quadro clínico das pacientes, como melhora da dor , 
uma das principais queixas e até regressaõ da doença.

Palavras-chave: Endometriose. nutrição. anti-inflamatórios. tratamento nutricional.

ABSTRACT

Endometriosis is a disease of evolutionary character that affects women of reproductive age 
and, therefore, it is extremely important that there is an adequate treatment for it. The objective 
of this article is to evaluate the importance of healthy eating and nutritional elements that help in 
the treatment of endometriosis, aiming to improve the quality of life of women with this pathology. 
The methodology will be carried out with data collection from secondary sources, through a bi-
bliographic survey and based on the experience of the authors. For the literature survey, books, 
magazines, Brazilian Societies Guidelines, articles on sites such as SCIELO (Scientific Electronic 
Library), Pubmed (US National Library of Medicine), and Google Scholar were used. Sampson’s 
theory is the best-known hypothesis to explain the etiology. According to the author, a retrograde 
flow of endometrial tissue could occur during menstruation through the fallopian tubes, which 
could lead to implantation and growth of this tissue in adjacent organs and structures. Indeed, 
recent studies demonstrate that food and nutrients can influence the pathogenesis of endome-
triosis and suggest that dietary re-education may be an interesting alternative in its prevention 
and treatment. In this sense, diet therapy would be an option with easy access, low cost and few 
side effects and would imply a change in lifestyle. In view of the data collected, it was found that 
nourishment can better the clinical condition of patients, such as pain improvement, one of the 
main complaints, and even regress the disease.

Keywords: Endometriosis. nutrition. anti-inflammatory drugs. nutritional treatment.
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INTRODUÇÃO 

A endometriose é uma doença crônica, inflamatória, estrogênio-dependente que ocorre 
durante o período reprodutivo da vida da mulher, caracterizando-se pela presença de tecido en-
dometrial, glândula e/ou estroma, fora da cavidade uterina. (PODGAEC et al., 2014).

A endometriose é caracterizada pela presença de tecido funcional semelhante ao endo-
métrio localizado fora da cavidade uterina, mais comumente no peritônio pélvico, nos ovários e 
septo retovaginal e, mais raramente, no pericárdio, pleura e sistema nervoso central. (NÁCUO et 
al., 2010, p. 299).

Há descrições seculares compatíveis com a doença, porém há dados histológicos mais 
concretos concentrados na segunda metade do século XIX, com Von Rokitansky, além de etiopa-
togênicos no início do século XX, com a mais aceita teoria da doença definida por John Albertson 
Sampson, que sugeriu o refluxo menstrual como facilitador do transporte dos implantes endome-
triais para a cavidade peritoneal. (PODGAEC et al,. 2014).

A Sociedade Americana de Medicina Reprodutiva (American Society of Reproductive 
Medicine - ASRM) classifica a endometriose em quatro estágios diferentes: mínima, leve, mode-
rada ou severa, de acordo com a localização, presença e gravidade das aderências e presença 
dos endometriomas ovarianos. A maioria das mulheres diagnosticadas com endometriose possui 
os graus mínimo e leve da doença (Amaral, 2017; Ramos et al., 2018).

Além disso, segundo Baptista (2018), existem três formas clínicas de endometriose. A 
peritoneal, que corresponde à endometriose mínima ou leve e, geralmente, não se observa ne-
nhuma progressão da doença; o cisto de endometriose ovariana, caracterizado pela presença 
de endometriomas não aderidos, ou ligeiramente aderidos, ao lado posterior do peritônio; e en-
dometriose infiltrativa, que não apresenta nenhuma evidência de endometriomas, porém pode 
resultar em um bloqueio pélvico total, com infiltração no útero, intestino e no septo reto-vaginal. 
Atualmente, a endometriose infiltrativa é considerada o tipo mais grave da doença.

Os estudos apontam uma prevalência de até 20% das mulheres em idade reprodutiva1 e 
de 30 a 50% das mulheres inférteis que apresentam endometriose. (NÁCUL et al., 2010, p. 299).

Segundo Stefenon:

 “A etiologia da endometriose ainda é desconhecida, mas existem diversas teorias, envol-
vendo fatores anatômicos, imunes, hormonais, genéticos, entre outros. A primeira teoria 
é que a endometriose pode estar associada com a menstruação retrógrada do tecido 
endometrial através das tubas de Falópio para a cavidade peritoneal onde a incidência é 
mais alta nas mulheres com algum tipo de obstrução da saída do fluxo menstrual normal” 
(NÁCUL; SPRITZER, 2010).

Algumas pacientes portadoras de endometriose não são sintomáticas, no entanto, a 
maioria apresenta sintomas, em diferentes intensidades, sendo os principais dismenorreia, dor 
pélvica crônica, infertilidade, dispareunia de profundidade, sintomas intestinais e urinários cícli-
cos, como dor ou sangramento ao evacuar/urinar durante o período menstrual. (BELLELIS et al., 
2010, p. 467).

Entre os tratamentos mais comuns estão os procedimentos cirúrgicos para cauterização 
e remoção dos focos de endometriose e o uso de analgésicos para alívio da dor. Contudo, estes 
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procedimentos podem ser invasivos e apresentarem riscos e os medicamentos podem ocasionar 
efeitos colaterais indesejados. Adoção de hábitos saudáveis bem como uma dieta anti-inflamató-
ria tem sido evidenciado cientificamente como medidas importantes para o tratamento de sinto-
mas da endometriose. (CHALUB et al., 2020, pg. 4).

Diante da alta prevalência da doença em mulheres em idade reprodutiva, das conse-
quências que a endometriose acarreta ao bem-estar físico, mental e social das pacientes e dos 
efeitos colaterais advindos do tratamento atualmente disponível, faz-se necessário encontrar 
alternativas terapêuticas para melhorar a qualidade de vida das pacientes. Evidências científicas 
atuais têm demonstrado que dieta e estilo de vida são capazes de influenciar os processos fisio-
lógicos e de patogênese da endometriose. (CHALUB et al., 2020, pg. 4).

Diagnosticar a doença é, sem dúvida, de extrema importância para a vida emocional 
das mulheres com endometriose, bem como obter o diagnóstico de forma rápida e precisa é 
imprescindível para se intervir, melhorando as estratégias de enfrentamento do sofrimento e da 
angústia ao aguardar respostas para o tratamento. (ROLIM et al., 2020, pg. 903).

Diante dessas análises teóricas iniciais, estabeleceu-se a importância de demonstrar a 
influência da dieta na gênese e no desenvolvimento da endometriose e informar sobre como a 
dietoterapia pode minimizar os sintomas clínicos da doença, visto que se trata de uma patologia 
de alta incidência e que quando sintomática causa grande impacto na vida das pacientes. (CA-
MARGO, Bruna, 2019, pg.7)

METODOLOGIA 

Tipo de estudo

O estudo será realizado com coleta de dados a partir de fontes secundárias, por meio de 
levantamento bibliográfico e baseado na experiência vivenciada por autores. Para a organiza-
ção dos dados coletados se fará uso da metodologia dedutiva, pois segundo Marconi e Lakatos 
(2010) o processo dedutivo parte de uma constatação geral para uma específica, do processo 
maior para o menor.

Pesquisa de caráter qualitativo: estudo de caso, análise de documentos, experimento 
qualitativo, avaliação qualitativa. 

Coleta de dados

Para o levantamento da literatura serão utilizados Livros, Revistas, Diretrizes Socieda-
des Brasileiras, artigos em sites como SCIELO (Scientitic Eletronic Librar), Pubmed (biblioteca 
nacional de medicina dos EUA); e Google Acadêmico.

Para a busca dos artigos, serão utilizados os descritores: Endometriose; Nutrição; Anti-
-inflamatórios; Causas da doença; Tratamento nutricional; qualidade de vida;

População de estudo: mulheres em idade reprodutiva;
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Análise de dados 

Para critérios de inclusão serão utilizadas referências entre 2010 a 2022, artigos com 
periódicos, sites e artigos acadêmicos que se enquadrem ao tema proposto. Serão analisados 
artigos acadêmicos, publicações de revistas acadêmicas, diretrizes, livros, para ser feito o tipo de 
estudo, de pesquisa, de revisão integrativa para um projeto conciso mais completo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fisiopatologia da Endometriose

A etiologia da doença ainda não é bem definida, porém o número de menstruações pa-
rece ser um fator importante. Enquanto as mulheres do século atual menstruam cerca de 400 
vezes, as mulheres no século anterior menstruavam apenas 40 vezes durante a vida pois tinham 
a menarca mais tardia, gestações mais cedo e em maior número e aos grandes períodos de 
amamentação. A diferença no número de ciclos durante a vida faz com que a endometriose seja 
considerada uma doença da mulher moderna. Endometriose. (OLIVEIRA et al., 2016).

Teoria de Sampson ou da menstruação retrógrada: foi observado que 90% das mulhe-
res apresentam líquido livre na pelve em época menstrual, sugerindo, assim, que certo grau de 
refluxo tubário ocorra. Células endometriais, então, implantar-se-iam no peritônio e nos demais 
órgãos pélvicos, dessa forma, iniciando a doença. (PODGAEC et al., 2018, pg. 5).

A grande quantidade de estrogênio estimula o endométrio e a redução ou ausência da 
progesterona, presente durante a gestação e a amamentação, não age inibindo eventuais focos 
da endometriose. (OLIVEIRA et al., 2016). 

Para que o óvulo consiga ser implantado na fecundação, a espessura do endométrio 
deve ser maior e, quando a implantação não ocorre, grande parte do endométrio deve ser li-
berada pela menstruação. Porém, em casos específicos, o endométrio desloca-se no sentido 
contrário, ou seja, para dentro da cavidade abdominal. (SAMPSON, 1927). Quando ocorre esse 
deslocamento contrário do endométrio, o tecido fixa-se em locais onde não deveria como bexi-
ga, reto, intestino e ovários causando lesão e inflamação local, características da endometriose. 
(FROTA et al., 2021 pg.07).

A teoria de Sampson é a hipótese mais conhecida para explicar a etiologia. Segundo o 
autor, poderia ocorrer um fluxo retrógrado de tecido endometrial durante a menstruação através 
das tubas uterinas, podendo levar a implantação e crescimento desse tecido em órgãos e estru-
turas adjacentes. Em 1938 observou-se a extrusão de sangue menstrual das trompas através 
de laparoscopia e laparotomia, fortalecendo essa hipótese. Entretanto, a partir de 1980 viu-se 
que mulheres que não apresentam a doença também possuíam a “menstruação retrógrada” e 
que a endometriose estaria relacionada a alterações do sistema imunológico. Essas alterações 
incluem a diminuição da atividade das células Natural Killer (NK), concentração aumentada de 
leucócitos e macrófagos na cavidade peritoneal, os quais irão secretar citocinas e fatores de 
crescimento vascular (BARRETO et al., 2018; CRUZ et al., 2010; OLIVEIRA et al., 2016; SCH-
MITZ et al., 2011).
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Corroborando a teoria da menstruação retrógrada, observa-se uma forte associação en-
tre a endometriose e o fluxo menstrual obstruído que ocorre na presença de anormalidades 
müllerianas. A presença do refluxo menstrual anormal poderia irritar o peritônio que, para se 
defender, secretaria fatores de crescimento e ativação que poderiam facilitar a implantação e o 
crescimento e também induzir a metaplasia. (BIANCO et al., 2010, pg. 106).

Teoria da metaplasia celômica: lesões de endometriose poderiam originar-se diretamen-
te de tecidos normais mediante um processo de diferenciação metaplásica. (4) Teoria genética: 
predisposição genética ou alterações epigenéticas associadas a modificações no ambiente pe-
ritoneal (fatores inflamatórios, imunológicos, hormonais, estresse oxidativo) poderiam iniciar a 
doença nas suas diversas formas. (PODGAEC et al., 2018, pg.6)

Todavia, mais de 90% das mulheres em idade reprodutiva mostram, pelo menos, alguma 
menstruação retrógrada e nem todas apresentam endometriose. Assim, até o momento, não 
existe uma teoria única que identifique e explique todos os aspectos clínicos dessa doença con-
siderada multifatorial. (BIANCO et al., 2010, pg. 106).

Contaminantes ambientais têm sido implicados na fisiopatologia da endometriose, uma 
vez que a exposição a poluentes ambientais tóxicos pode levar a modificação epigenética de 
genes críticos, resultando em expressão gênica alterada. (BIANCO et al., 2010, pg. 106)

Portanto, até os dias de hoje, ainda não há consenso sobre a etiologia e patogênese da 
endometriose, mas existem teorias que explicam a ação gerada no organismo que promove o 
desenvolvimento dessa patologia, considerada multifatorial. (Bianco et al., 2010).

Tratamento da Endometriose

Com a possibilidade de se obter um diagnóstico não invasivo e consequentemente um 
tratamento mais rápido, cada vez mais estudos têm sido desenvolvidos para se avaliar possíveis 
fatores indutores/desencadeadores dessa doença, desses possíveis fatores estão os dietéticos. 
A contratilidade do músculo liso, os níveis de estrogênio, a inflamação, o metabolismo das pros-
taglandinas e o ciclo menstrual são alguns dos fatores que podem contribuir para a endometriose 
e podem ser influenciados pela dieta (CAMARGO, 2019).

A pesquisa diagnóstica é habitualmente iniciada com a avaliação dos níveis de CA-125 
e ultrassonografia transvaginal. Em mulheres sintomáticas, níveis de CA-125 iguais ou maiores 
que 30 U/ml tem alta especificidade (93,0%, sensibilidade 51,8%) para o diagnóstico de endome-
triose. (CACCIATORI, 2015)

O tratamento da endometriose deve ser sempre de modo individualizado de acordo com 
a extensão e localização da doença, gravidade dos sintomas o desejo de gravidez, a idade da 
paciente, os efeitos adversos dos medicamentos, as taxas de complicações cirúrgicas e os cus-
tos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016)

Mahan e Raymond (2018) destacam, que a nutrição possui um papel importante na di-
minuição da inflamação, que é um fator contribuidor para as doenças crônicas, razão pela qual 
a conscientização da dieta alimentar adequada é importante na prevenção e no tratamento de 
tais enfermidades.

A endometriose é uma doença estrogênio-dependente, com isso ao consumir alimentos 



|150|Capítulo 11

|Dieta, alimentação, nutrição e saúde - Vol. IV

e suplementos alimentares que diminuem os seus níveis, é possível se alcançar o sucesso no 
tratamento (AMARAL et al.,2018).

De acordo com Conceição, et al.(2019) o tratamento farmacológico, tem como objetivo 
levar a uma estabilização ou regressão das lesões, incluindo o uso de progestágenos, os anti-
concepcionais orais combinados, os análogos do Hormônio liberador de gonadotrofina (GnRH) 
e o danazol. Entretanto, como mostram diversos estudos os dados relacionados à sua eficácia 
ainda são bastante conflitantes. 

É recomendado o tratamento cirúrgico, em alguns casos que visa retirar o tecido endo-
metrial, delicadamente para evitar a formação de novos focos endometriótico. O tratamento ci-
rúrgico é realizado no intuito de remover as lesões endometrióticas, sendo indicado apenas para 
mulheres que não respondem a tratamento medicamentoso. (CARDOSO, 2011)

Para pacientes com endometriose e infertilidade, são indicados os tratamentos de re-
produção assistida (inseminação intrauterina e fertilização em vitro) e deve-se levar em conta 
o grau da doença, o envolvimento das trompas, a idade e o tempo de infertilidade. (MARQUI, 
Alessandra, 2014).

Elementos nutricionais que contribuem para redução do processo inflamatório 

Segundo SOUZA (2016), a ciência da Nutrição estuda as diferentes formas de interação 
entre a ingestão de alimentos, que fornecem energia e nutrientes, e o metabolismo do corpo, que 
são necessários para estabelecer e manter sua funcionalidade.

A nutrição é compreendida em três momentos distintos: a alimentação que abrange des-
de o momento em que se escolhe um alimento até a sua absorção pelas vilosidades intestinais; 
metabolismo, que inicia com a absorção dos nutrientes até sua utilização, como fonte de energia 
para produzir materiais construtivos das células ou para depositá-los sob a forma de reservas; 
excreção que é a eliminação do que não foi utilizado e de parte do que foi utilizado (DOVERA, 
2017)

De acordo com o guia alimentar da população brasileira a alimentação diz respeito à in-
gestão de nutrientes, mas também aos alimentos que contêm e fornecem os nutrientes, a como 
alimentos são combinados entre si e preparados, a características do modo de comer e às di-
mensões culturais e sociais das práticas alimentares. Todos esses aspectos influenciam a saúde 
e o bem-estar. (BRASIL,2014)

Vitamina C 

O ácido ascórbico ou vitamina C, é um micronutriente hidrossolúvel essencial para a 
saúde do ser humano. É considerado um importante antioxidante no fluído extracelular, pois pro-
tege o sangue dos radicais livres e também os lipídeos plasmáticos dos danos causados pelos 
radicais peróxidos na peróxidação lipídica. Contudo, a vitamina C é considerada essencial pois 
suas propriedades antioxidantes protegem as células ou reduz danos causados por estresse 
oxidativo. (COMINETTI, 2020)

Segundo o Institute of Medicine a quantidade recomendada de Vitamina C (ácido ascór-
bico) para mulheres adultas é de 75mg/d (miligramas por dia).
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Diversas revisões relatam que algumas deficiências nutricionais como por exemplo de-
ficiência de vitamina C no organismo também pode estar associada a etiologia da Síndrome da 
Fadiga Crônica, um sintoma bastante relatado entre as mulheres com endometriose. (GONÇAL-
VES, 2021)

Vitamina D

A vitamina D faz parte do grupo de vitaminas lipossolúveis, ou seja, solúvel em gordura. 
A principal função biológica da vitamina D em humanos é a manutenção das concentrações nor-
mais de cálcio e fósforo no soro. A forma ativa da vitamina D é conhecida por modular o sistema 
imune. (COZZOLINO,2020)

O Institute of Medicine preconiza um consumo de 15 μg/d (microgramas por dia) ou 600 
UI (Unidades Internacionais) de vitamina D para mulheres adultas.

Segundo CAMARGO (2019) a vitamina D tem sido estudada nos últimos anos por sua 
ação anti-inflamatória, imunomoduladora e antiproliferativa, além de sua ação conhecida no me-
tabolismo ósseo. 

Uma das possíveis causas da infertilidade é a endometriose e devido a ação imunomo-
duladora da vitamina D é um possível tratamento nessa causa. A forma ativa da vitamina D é 
um importante regulador da expressão de um gene que participa o desenvolvimento uterino e 
do desenvolvimento endometrial que é essencial na implantação. (COSTA et al., 2020, pg. 22)

Ômega 3 e 6

Ômega 3 e 6 são ácidos graxos poli-insaturados, caracterizados pela localização da du-
pla ligação, que é designada, a partir da primeira dupla ligação em relação ao grupamento metil 
terminal na molécula do ácido graxo. Estudos demonstram relevante importância da ingestão de 
ômega 3 e 6 para saúde tendo em vista a diminuição de progressão de doenças crônicas não 
transmissíveis. (COMINETTI, 2020)

De acordo com a Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (TACO) algumas fontes 
de alimentos ricos em ômega 3 e 6 são: sardinha enlatada (11,9g); salmão com pele (7g); semen-
te de linhaça (25,3g); noz crua (44,1g).

O ômega-3 e 6 em contexto equilibrado desempenha um papel vital no controle da dor, 
sintoma super comum nas pacientes com endometriose o que é benéfico para redução da infla-
mação devido às suas moléculas anti-inflamatórias. (GONÇALVES, 2021).

Resveratrol

O resveratrol é um nutracêutico da classe dos antioxidantes polifenólicos produzido em 
resposta a um processo de stress mecânico ou biológico que exibe múltiplos efeitos nos seres 
humanos. (GONÇALVES, 2021)

 Resveratrol, um fitonutriente presente principalmente na casca e na semente da uva, o 
consumo desse nutriente foi associado a redução significativa na expressão gênica das proteí-
nas quimiotáticas, que influenciam no processo inflamatório, como os monócitos- 1 (MCP-1), IL-6 
e Interleucina- 8 (IL-8) sobretudo nas células do estroma endometrial o que torna possível indicar 
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o potencial anti-inflamatório que este fitonutriente apresenta.

 Outros estudos também indicam os mesmos efeitos anti- proliferativo, anti-inflamatório, 
anti- neoplásico e antioxidante do resveratrol o que nos sugere que de fato o resveratrol apresen-
ta efeitos potencialmente preventivos na reação inflamatória podendo interferir na progressão da 
endometriose (BARBOSA, 2021).

A importância da alimentação

Segundo Mancuso:

“Ao longo do tempo, as sociedades adquirem normas e hábitos de consumo alimentar, aos 
quais incorporam um processo de experimentação social que, por tentativa e erro, propicia 
o desenvolvimento de um saber nutricional (CASTRO; COIMBRA, 1985). Diante disso, 
considerar que os hábitos alimentares de determinada população precisam ser alterados 
é um grande desafio para as políticas públicas e para a educação em nutrição, dado que 
esses envolvem relações entre pessoas e comportamentos humanos (BOOG, 2013).”

Dentre os fatores ambientais destaca-se a nutrição, que passou a ser estudada em razão 
da existência de evidências mostrando seu impacto na origem e progressão da doença (HAL-
PERN et al., 2015). Com efeito, estudos recentes demonstram que alimentos e nutrientes podem 
influenciar a patogênese da endometriose e sugerem que a reeducação alimentar pode ser uma 
alternativa interessante na sua prevenção e tratamento. Nesse sentido, a dietoterapia seria uma 
opção de fácil acesso, baixo custo e poucos efeitos colaterais e implicaria em uma mudança no 
estilo de vida. (PORFÍRIO et al., 2017).

Por ser uma doença de caráter inflamatório, a qualidade da alimentação da mulher com 
endometriose é fundamental para o controle dos sintomas, tratamento e prognóstico da doença. 
Uma alimentação baseada em compostos antioxidantes, como vitamina C, vitamina E, vitamina 
D e ômega-3, têm mostrado bons resultados na diminuição da dor pélvica além de redução dos 
marcadores inflamatórios. (SANTANAM et al., 2012). Em contraponto, o elevado consumo de 
carnes vermelhas mostrou aumentar os níveis de estradiol e, consequentemente, de inflamação 
levando então a um maior risco de desenvolvimento. (HALPERN et al., 2015; YAMAMOTO et al., 
2018).

Além disso, a presença de gordura trans, encontrada em alimentos ultraprocessados, e 
gordura saturada, presente nas carnes vermelhas, embutidos e alimentos ultraprocessados leva 
ao agravo das dores e da evolução da doença uma vez que essas gorduras, quando consumidas 
em excesso, apresentam o poder de elevar o estresse oxidativo e, consequentemente, a inflama-
ção no organismo. (JURKIEWICZ-PRZONDZIONO et al., 2017). 

É importante relatar que as deficiências nutricionais advindas do baixo consumo de vi-
taminas e minerais derivados de frutas e hortaliças também levam ao aumento do risco para 
desenvolvimento de doenças inflamatórias, dentre elas a endometriose. A baixa ingestão de nu-
trientes como Ácido Fólico, Vitamina B12 e Zinco pode interferir na metilação do DNA, levando 
a formação anormal de genes que acarretam inflamação e crescimento celular, possíveis meca-
nismos de base para a endometriose. (HALPERN et al., 2015).

Contrapondo, a inclusão de tipos de gordura com uma melhor qualidade, como óleo de 
peixe e ácidos graxos poli-insaturados presentes no ômega-3, é fundamental tendo em vista 
que apresentam um mecanismo de redução da inflamação, diminuindo a dispareunia tanto na 
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intensidade como na duração e também auxiliando no manejo da progressão das lesões endo-
metriais. (JURKIEWICZ-PRZONDZIONO et al., 2017).

A alimentação também está muito relacionada à fertilidade da mulher, principalmente a 
com endometriose. Uma alimentação desequilibrada com excesso de energia e inadequação 
de micronutrientes, assim como o baixo peso corporal, leva a alterações na função ovariana e, 
desta forma, aumentam as chances de infertilidade. (GASKINS et al., 2017)

Assim, evidenciando o papel que a Nutrição exerce na vida dessas mulheres no sentido 
de prevenir, amenizar e/ou melhorar o quadro em que elas se encontram, além de correlacionar 
a composição corporal com o desenvolvimento da patologia. (FROTA et al., 2021 pg.04)

Percebe-se que a Nutrição influencia na endometriose, pois pacientes que apresentam 
essa patologia precisam se atentar a sua alimentação, visto que alguns alimentos, micronutrien-
tes e fitoterápicos podem auxiliar no tratamento e na melhora da sintomatologia e qualidade de 
vida, bem como também podem trazer consequências negativas, quando consumidos exagera-
damente (HALPERN et al., 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com essa revisão é possível concluir  que o papel da nutrição no tratamento 
da endometriose é de fundamental importância. O tratamento multidisciplinar se faz necessário 
para a qualidade de vida das pacientes portadoras de endometriose.

Diante dos dados levantados, constatou-se que  através da alimentação pode-se me-
lhorar o quadro clínico das pacientes, como melhora da dor , uma das principais queixas e até 
regressão da doença. O nutricionista pode exercer um importante papel para o tratamento da 
endometriose, pois está habilitado para elaboração de plano alimentar individualizado de acordo 
com as necessidades de cada paciente.

É necessário mais estudos que esclareçam melhor sobre a relação entre a alimentação 
e endometriose, considerando que esta patologia atinge bastante a qualidadede vida das porta-
doras. 
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RESUMO

O fisiculturismo é uma modalidade de esporte que busca volume muscular, definição e simetria, 
esse tipo de esporte têm ganhado notoriedade nas últimas décadas, com mais adeptos, clas-
ses, associações e padrões que foram criados, objetivando principalmente a aparência física e 
o formato corporal. A rotina de um atleta fisiculturista é tediosa, o sucesso no esporte depende 
da frequência de treinamento, e a avaliação antropométrica realizada de forma correta contribui 
para o desempenho atlético, baseado na International Society for the Advancement of Kinan-
thropometry – ISAK que estabelece uma padronização técnica para medidas corporais. Diante 
disto, a presente pesquisa tem por objetivo identificar o perfil antropométrico para o fisicultu-
rista brasileiro através da metodologia ISAK. A pesquisa trata-se de uma revisão bibliográfica 
narrativa, nas bases científicas Scielo, Pubmed, Lilacs, Medline no período de 2012 a 2022. 
Foram selecionados dezoito artigos para compor a pesquisa. Com a revisão, identificou-se que 
a avaliação antropométrica exerce influência sobre o rendimento do culturista nas competições, 
medições erradas podem ocasionar na queda de desempenho, e demora no ganho de massa 
muscular, com  a literatura foi possível identificar um perfil antropométrico a partir de medições 
básicas, porém não foi possível identificar outras variáveis conforme especificado pelo método 
ISAK. Diante desses resultados, sugere-se trabalhos futuros, para identificar estas variáveis em 
atletas de fisiculturismo. 

Palavras-chave: fisiculturismo. perfil antropométrico. composição corporal. 

ABSTRACT

Bodybuilding is a sport that seeks muscle volume, definition and symmetry, this type of sport has 
gained notoriety in recent decades, with more adepts, classes, associations and standards that 
were created, aiming mainly at physical appearance and body shape. The routine of a bodybuilder 
athlete is tedious, success in sport depends on the frequency of training, and the anthropometric 
assessment performed correctly contributes to athletic performance, based on the International 
Society for the Advancement of Kinanthropometry - ISAK, which establishes a technical standard 
for body measurements. Given this, the present research aims to identify the anthropometric 
profile for the Brazilian bodybuilder through the ISAK methodology. The research is a narrative 
literature review, in the scientific bases Scielo, Pubmed, Lilacs, Medline in the period from 2012 
to 2022. Eighteen articles were selected to compose the research. With the review, it was identi-
fied that the anthropometric evaluation influences the bodybuilder’s performance in competitions, 
wrong measurements can cause a drop in performance, and delay in muscle mass gain, with the 
literature it was possible to identify an anthropometric profile from basic measurements, but it 
was not possible to identify other variables as specified by the ISAK method. Given these results, 
future work is suggested to identify these variables in bodybuilding athletes.

Keywords: bodybuilding. anthropometric profile. body composition.
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INTRODUÇÃO

O fisiculturismo é uma modalidade de esporte que busca volume muscular, definição 
e simetria, os praticantes aparecem no palco fazendo poses coreografadas, e estão sempre 
procurando o melhor ângulo para mostrar seus corpos, e serem avaliados pelos jurados, essa 
modalidade foi criada originalmente na Europa, depois se espalhou para os Estados Unidos e 
chegou ao Brasil na década de 1980 (AIRES; LUIZ, 2022).

Para muitos a musculação tem características semelhantes aos concursos de beleza, 
devido a busca pelo desempenho estético e aparência física, mas para os praticantes pode ser 
interpretado como um investimento significativo na alimentação seletiva, e rotinas de exercícios 
para o treinamento de força, cujo o foco principal é a composição corporal (TEIXEIRA et al., 
2018).

Pode-se dizer que os fisiculturistas ou culturistas formam um grupo próprio na corpo-
ração moderna, cuidar da sua forma física é uma das preocupações mais importantes, eles 
dedicam um tempo considerável todos os dias às rotinas de condicionamento do culturismo (RO-
DRIGUES; OLIVEIRA, 2020). Os proponentes reconhecem o termo  como uma forma competi-
tiva promovendo campeonatos em demonstrações/reuniões individuais através de posturas de 
silhuetas hiperbólicas, forjadas a ferro, um corpo treinado e moldado ao milímetro é o procurado, 
cujo o objetivo é o aumento dos músculos, e a redução da gordura corporal (PINHO, 2021).

De acordo com relatório publicado pela International Health, Racquet and Sports club 
Association – IHRSA (2019), o Brasil possui o segundo maior número de academias do mundo, 
nesse cenário onde ocorrem grandes eventos internacionais relacionados ao fisiculturismo no 
Brasil, nos últimos anos, vêm atraindo exposições e campeonatos mundiais. Embora a mus-
culação tenha aumentado sua visibilidade e participação, bem como a organização de eventos 
competitivos, a prática ainda é incipiente se comparada a musculação e ao Crossfit (JUNIOR; 
DE LIMA, 2019). 

Motivação tem origem no latim “motivus” que, por sua vez, está relacionado a movimen-
to, a motivação pode se manifestar em uma ação humana, depreendida a partir de uma vontade 
de agir, ou de uma causa para agir, é nesta direção, que os praticantes de fisiculturismo podem 
expressar motivos para o início, manutenção e perspectivas futuras para seus treinamentos 
(NASCIMENTO, 2020).

Relatos de praticantes experientes indicam que a liberação de endorfinas (hormônios 
liberados na corrente sanguínea pela glândula pituitária) está associada a uma sensação de 
prazer. Por outro lado, a motivação de inexperientes ou novatos advém do conhecimento de 
si (autoimagem) e de outros fatores, como melhorar ou manter aspectos relacionados à saúde 
(ARRAES; MÉLO, 2020). 

O culturismo é um esporte onde os atletas são julgados pela simetria corporal, volume e 
tamanho, a rotina de um atleta fisiculturista é tediosa, pois para ter sucesso no esporte é preciso 
abrir mão de várias coisas ao seu redor. Hoje em dia, o culturismo tem ganhado cada vez mais 
espaço e mais atletas, classes, associações, e padrões foram criados para ele, o esporte está 
em constante desenvolvimento, objetivando se tornar um esporte olímpico, com um público cada 
vez maior (AIRES; LUIZ, 2022).
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A origem do fisiculturismo é milenar, pois há registros de beleza corporal e competições 
simétricas na Grécia e Egito Antigo, o esporte começou com shows de força, e levantamento de 
peso, se tornando evidente no século XX, em que a musculação na década de 30, tinha como 
principal objetivo melhorar a estética corporal através de uma boa alimentação e atividade física, 
mas em 1940 foi realizado o primeiro campeonato de fisiculturismo (LEÃO, 2015; SCOSS et al., 
2015). 

Na época, a modalidade ainda não era conhecida do público, já nas décadas de 60 e 70, 
o esporte se dividia entre Europa e América, Joe Weider criou o Mister Olympia em 1965, e pos-
teriormente foi aprovado a participação feminina com o concurso Miss Olympia, que era o auge 
do fisiculturismo, por volta de 1980, quando o esporte foi superestimado, seus atletas ficaram 
famosos, participaram de filmes, programas de televisão, comerciais e revistas (PINHO, 2021).

A competição é organizada pela International Federation of Bodybuilders – IFBB, em 
quatro etapas, a primeira etapa consiste no pré-julgamento, o atleta exibe seu físico de pé, re-
laxado com as mãos ao lado do corpo, de perfil direito, esquerdo, frente e costa para os juízes 
que avaliam a proporção corporal, bronzeado, tipo de sunga ou biquíni ajustado ao corpo, já 
na segunda etapa é avaliado as posições compulsórias, que consistem no bíceps duplo frontal, 
abertura lateral frontal, tórax lateral, bíceps duplo de costas, abertura lateral de costas, tríceps de 
lado, abdominais e coxas, com as mão elevadas a cabeça. Na terceira etapa, avaliam as poses 
que preferem, acompanhada de música, na etapa final os classificados nas etapas anteriores, 
disputam realizando poses livres, que mais favorecem a exposição dos seus músculos, acompa-
nhada de uma música escolhida por cada competidor (SCHWARNEGGER, 2001; FIGUEIREDO; 
NAREZI, 2010; NEVES, 2012; SCOSS et al., 2015). 

O fisiculturismo exige esforços praticamente 24 horas por dia por seus praticantes, mas 
também necessitando de expertise de toda a equipe técnica a ponto de que novos recursos 
sejam compreendidos devido à melhor manipulação de suas variáveis (ALVES et al., 2015). 
Embora tenham sido feitos documentários sobre o esporte, e seus atletas tenham participado 
de filmes, ainda faltam trabalhos e pesquisas na comunidade científica, que investiguem, por 
exemplo, o esforço muscular demasiado, questões biológicas, fisiológicas, psicológicas, além 
também do aspecto econômico-social que o atleta está inserido, são questões que precisam ser 
discutidas para dar uma visão mais ampla do fisiculturismo (FERNANDES, 2020).

O surgimento da Antropometria está atrelado a evolução e adaptação às mudanças do 
meio ambiente à sociedade, em cada época os padrões estéticos de beleza, e sociais evoluí-
ram, contribuindo para a mudança de características do biótipo do ser humano, tais mudanças 
biológicas passaram a ser notadas pelo homem, e assim expressadas através de medidas mate-
máticas (SANTANA, 2021). A Antropometria é “a ciência que estuda e avalia o tamanho, peso e  
proporções do corpo humano através de medidas rápidas e simples que não requerem equipa-
mentos complexos e grandes custos financeiros” (DOS SANTOS et al., p. 6, 2021). 

Estudos apontam que as civilizações mais antigas utilizavam como padrão as medidas 
corporais, em contrapartida Júnior (2018) destaca que a antropometria surgiu no século VIII a.C. 
na Europa com os espartanos e atenienses, uma vez que esses povos realizavam uma grande 
preparação militar, com rotinas de exercícios físicos constantes, para alcançar corpos robustos, 
alguns séculos depois, precisamente no século XIII, Marco Polo revelou a existência de inúme-
ras raças diferentes, evidenciadas através das dimensões e estruturas do corpo humano, a partir 
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da antropologia física, originando assim a antropometria. 

De acordo com Leite et al. (2015), o século XV foi marcado pelos estudos de proporcio-
nalidade, destacando-se o uso do padrão de medida do corpo humano, e simetria aplicada a 
construção civil, esses estudos proporcionaram desenvolver procedimentos de medição (metro, 
pés, palmas, braças, polegadas e entre outros), utilizando as medidas antropométricas. 

Os séculos XVI e XVII foram marcados pelos estudos de anatomistas e fisiologistas, que 
contribuíram para a Antropometria Científica, podendo visualizar e nomear pontos mecânicos, 
e outras estruturas do corpo humano, a partir do século XVIII, a antropometria tornou-se uma 
técnica cada vez mais utilizada na prática médica, dados sobre medidas corporais passaram a 
pertencer a sistemas de diagnóstico e prognóstico (GONÇALVES; MAIO; SANTOS, 2012).

As medidas antropométricas são determinantes para indicadores de risco à saúde prin-
cipalmente relacionados à obesidade e apresentam conteúdos teóricos e metodológicos relacio-
nados à sua aplicação na saúde pública, a partir de uma proposta não apenas de mensuração 
ou avaliação, mas também de informar a população a importância de cobrir determinados riscos. 
Dentre os indicadores antropométricos mais importantes, podemos citar o índice de massa cor-
poral, que é muito útil para o profissional de saúde, utilizado na ciência para detecção da taxa de 
crescimento de pessoas obesas (CASTRO et al., 2011; DE PAULA et al., 2015).

O século XX, foi marcado pelos padronização de pontos anatômicos, a partir de 1920 
surgiam os estudos acerca da composição corporal, que dividia o peso humano em gordura cor-
poral, peso ósseo, residual e muscular, surgiram novos instrumentos de avaliação, nova deter-
minação de massa corporal (gordura e massa magra), e quanto a teoria somatótipo, buscou-se a 
não limitação da soma das três componentes corporais (endomorfia, mesomorfia e ectomorfia), 
através do método de Hooton (PETROSKI, 2011).

A Cineantropometria, que estuda a forma, o tamanho, as proporções, a composição, 
a maturação e o desenvolvimento do corpo humano em relação ao crescimento, esporte e ati-
vidade física, e nutrição recebeu impulso com a organização do I Congresso Internacional de 
Cineantropometria, para dar continuidade aos estudos sobre esta área de antropometria, foi 
fundada uma comunidade global, representada pela International Society for the Advancement 
of Kinanthropometry – ISAK (JÚNIOR, 2018; COUTO et al., 2016)

No esporte, os fatores antropométricos, assim como os fisiológicos e nutricionais, são 
fundamentais para o monitoramento da resposta e adaptação dos sistemas fisiológicos ao trei-
namento físico, a fim de orientar os ajustes necessários para melhorar o desempenho atlético. 
No fisiculturismo, a avaliação antropométrica causa efeito sobre a prática, uma vez que seja rea-
lizada sem devida padronização, essa problemática pode causar efeitos indesejados para quem 
treina para competições, obtendo efeito inverso do desejado.

Nos estudos antropométricos, inconsistências nas medidas podem ocorrer tanto pela 
diversidade física (variabilidade biológica) da população analisada, quanto pela variabilidade 
técnica, a primeira é inevitável, mas a segunda, com treinamento adequado e uso de métodos 
padronizados, podem ser reduzidas. Portanto, a alta variabilidade das medidas antropométricas 
é responsável pelo alto índice de erros, por exemplo: intra-avaliador (submetido pelo mesmo 
avaliador) e entre avaliadores (no caso de avaliadores diferentes) (FILHO et al., 2019).
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A International Society for the Advancement of Kinanthropometry – ISAK, foi fundada 
em julho de 1986, em Glasgow, Scotland, no Jordanhill College of Education, e estabelece uma 
padronização técnica para medidas corporais, que com seu uso o controle de qualidade das 
dimensões é aprimorado principalmente pela descrição detalhada da técnica e pela tolerância 
de erros permitida entre as medições repetidas. Essa organização global estabelece o manual 
de técnicas internacionais e a International Anthropometry Accreditation Scheme – IASS desde 
1993, esse sistema a elaborado por especialistas e antropometristas hierarquizados de quatro 
níveis, o objetivo é estabelecer um padrão de avaliação global que possa ser utilizado nas mais 
diversas áreas de atuação, seja esportiva, médica, nutrição e entre outras, cumprindo o mínimo 
de Erro Técnico de Medida (ETM) (FERREIRA, 2015; ISAK, 2020).

A avaliação ISAK leva em consideração 43 variáveis, sendo elas quatro básicas, oito 
dobras, treze perímetros, dez diâmetros, e oito longitudes. As medidas básicas correspondem à 
massa corporal, estatura, estatura sentado, envergadura. As dobras correspondem a tríceps, su-
bescapular, bíceps, crista ilíaca, supra espinal, abdominal, coxa média, panturrilha. Os períme-
tros resumem-se em cabeça, pescoço, braço relaxado, braço flexionado e tensionado, antebra-
ço, punho, tórax, cintura, quadril, coxa máxima, coxa média, panturrilha, tornozelo. Os diâmetros 
são biacromial, abdominal AP, biiliocristal, pé, tórax transverso, tórax anterior-posterior, úmero, 
fêmur, biestilóide, maleolar. Os oito longitudinais correspondem, a acromiale-radiale,  radiale-s-
tylion, stylion médio-dactylion, altura ilioespinal, altura trocantérica, trochanteriontibiale laterale, 
altura tibial lateral, tibiale mediale-sphyrion tibiale (LOPES; RIBEIRO, 2014) 

A hierarquia da ISAK consiste em nível 1, qualificando as noções básicas da antropome-
tria, no nível 2 há mais aprofundamento de técnicas pela mensuração de perímetros, diâmetros, 
largura e comprimento, neste o profissional é qualificado como antropometrista, o nível 3 é avan-
çado, necessitando que o antropometrista realize tanto a teoria, quanto prática, estagiando com 
especialistas de nível 4, os profissionais de nível 4 tem grande renome internacional na área, 
experiência e contribuições à ciência (MARFELL-JONES et al., 2006; SILVA et al., 2011)

Assim o presente artigo tem como objetivo geral, identificar o perfil antropométrico para 
o fisiculturista brasileiro através da metodologia ISAK, e como objetivos específicos analisar a 
importância da avaliação antropométrica para praticantes de fisiculturismo, os fatores que in-
fluenciam no perfil antropométrico, e na avaliação da composição corporal. 

O efeito dessa prática na sociedade atual torna o assunto importante, para uma diversa 
gama de profissionais que estão aptos a trabalhar com a preparação diária e competições da 
categoria. O profissional de nutrição exerce papel essencial nesta área, quando utiliza o método 
científico da antropometria, para identificar as variações nas medições físicas dos indivíduos, e 
na composição corporal para identificar os graus de nutrição, na aplicabilidade do esporte não 
seria diferente, a presente pesquisa se justifica ainda, dada a importância do tema para o fisicul-
turismo, e por uma baixa quantidade de publicações sobre a temática, dessa forma contribuindo 
para uma maior quantidade de publicações científicas sobre este fato. 
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METODOLOGIA

Tipo de estudo 

A pesquisa a ser realizada será de natureza básica. Este tipo de pesquisa tem como 
principal objetivo aprofundar o conhecimento disponível na ciência, e serve para substituir a au-
sência de algum aspecto que ainda não foi estudado (FREITAS, 2017).

Quanto aos fins, a pesquisa caracteriza-se como exploratória, que busca uma visão 
geral acerca de determinado fato, e que ainda há poucos estudos sobre o fato. Como afirma Gil 
(2002) há a preocupação em identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a 
ocorrência dos fenômenos. 

Quanto aos meios trata-se de uma revisão bibliográfica, esta é uma pesquisa tipica-
mente narrativa e mais genérica que fornece a literatura recente ou atual, sobre uma ampla 
gama de tópicos, essa análise temática pode ser feita cronologicamente, conceitualmente ou 
tematicamente e em diferentes níveis de qualidade e alcance (PEREIRA et al., 2018). Para as 
revisões bibliográficas deve-se buscar conhecimentos consolidados, a fim de identificar lacunas 
na literatura.

Quanto a abordagem a pesquisa é qualitativa, que busca evidenciar os dados coletados 
de forma descritiva, retratando o maior número possível de elementos existentes na realidade 
estudada.

Coleta de dados 

A coleta de dados ocorreu nas bases de dados científicas Scielo, Pubmed, Lilacs, e Me-
dline, para pesquisa de artigos indexados em periódicos no período de 2012 a 2022, bem como 
dissertações de mestrado e teses de doutorado.

As palavras-chaves utilizadas foram “Fisiculturismo”, “Medidas”, “Corporal”, “Antropome-
tria”, “Perfil antropométrico”, “Avaliação”, “Padrão”, “ISAK”e suas combinações entre os temos. E 
para termos em inglês: “Bodybuilding”, “Measurements”, “Body”, “Anthropometry”, “Anthropome-
tric Profile”, “Evaluation”, “Patterm”, “ISAK” e suas combinações entre os termos.

Sendo assim utilizou-se os seguintes critérios de inclusão: Artigos, teses e dissertações 
disponíveis na forma íntegra entre os anos de 2012 a 2022; Documentos citados e publicados 
em revistas e eventos; Literaturas que abordam a avaliação antropométrica em atletas de cultu-
rismo; Literaturas que abordam estudos de composição corporal.

Foram excluídos os artigos nos seguintes critérios: Documentos que não disponibiliza-
rem informações relevantes; Artigos, teses e dissertações fora do espaço temporal delimitado; 
Artigos, teses e dissertações incompletos. 

Análise de dados 

Foram analisados a princípio os resumos, a partir dos resumos serão aplicados os crité-
rios de inclusão, os documentos que atenderem os critérios de inclusão serão armazenados por 
ordem decrescente em formato Word, para que seja realizado uma seleção criteriosa, a partir de 
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leitura crítica-reflexiva, para a apresentação dos resultados.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nesta revisão foram selecionados dezoito artigos publicados, no limite temporal estipula-
do do ano de 2012 até 2022. Os dezoito artigos escolhidos tratam da composição corporal, perfil 
antropométrico, praticantes de fisiculturismo e/ou musculação, e consumo alimentar. Desse total 
11,11% (2) são estudos de revisão, 5,56% (1) é livro, 33,33% (6) são estudos de casos, 5,56% 
(1) é estudo longitudinal, 38,88% (7) são estudos transversais, e 5,56% (1) é estudo exploratório 
explicativo. 

A síntese dos artigos permitiu resultados significativos quanto aos objetivos da pesquisa, 
porém se notou a escassez de estudos voltados para o esporte de fisiculturismo para aprofundar 
a delimitação de um perfil antropométrico, é comum na literatura estudos com praticantes de 
musculação que não são adeptos das competições. Com esta revisão se nota que a avaliação 
antropométrica é essencial para qualquer área esportiva, nutricional e médica, pois garante a 
melhoria no desempenho do indivíduo, seja qual for o seu objetivo. 

Para Cabral et al. (2016), as características antropométricas exercem importância por 
serem um parâmetro de referência, devido cada modalidade esportiva ser orientada de acordo 
com as necessidades estabelecidas para a prática, porém ressalta-se que não há um método 
científico que seja capaz de prever, ou diagnosticar antecipadamente as habilidades e caracte-
rísticas que o indivíduo deva possuir para a sua formação esportiva.

Fagundes e Boscaini (2014), no entanto, reiteram a necessidade da aplicação da me-
todologia de uma análise antropométrica, uma vez que esse método contribui diretamente para 
selecionar novos talentos, e treinamento esportivo para alcançar um alto nível de rendimento, o 
atleta deve ter um perfil antropométrico relacionado às especificações de sua tarefa de atuar no 
esporte escolhido. 

O esporte de fisiculturismo têm alcançado influências contemporâneas, e estruturas or-
ganizacionais altamente competitivas em todo o mundo, as abordagens de treinamentos se ba-
seiam nos fatores estéticos, associados ao corpo e imagem, nessa competição é necessário 
minimizar a adiposidade subcutânea, para que os músculos tornem-se evidentes, esses resulta-
dos são alcançados com a combinação de uma dieta e série de exercícios, para a gordura subs-
tancial e a perda de massa magra, o fisiculturista não precisa de desempenho de força, como no 
caso de esportes como o halterofilismo (ANUP et al., 2014).

Nos estudos realizados por Anza, Denis e Silva (2013) e Cabral et al. (2016) sobre o es-
porte de voleibol e o perfil antropométrico, determinou-se uma relação de influência a respeito da 
maturidade biológica dos atletas, levando em consideração as medidas antropométricas e a ida-
de óssea, ou seja, um atleta muito jovem para determinado esporte sofre alterações de desem-
penho devido às mudanças biológicas, sendo necessário um monitoramento a longo prazo. Em 
geral, os principais componentes antropométricos observados são a estatura, massa corporal, 
perímetros de braço médio, com braço de contração isométrica em perímetros maiores, pernas, 
panturrilha, diâmetro bidimensional e biacromial e entre outros. 

Em casos de esportes que exigem condicionamento físico e explosão de força, ou pro-
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priamente modalidades táticas de esporte o perfil antropométrico tem como principais caracte-
rísticas a estatura, a resistência abdominal, explosividade de membros superiores, e agilidade, 
sendo que os membros superiores são os que mais necessitam de medidas antropométricas 
específicas (ANZA; DENIS; SILVA, 2013). 

Sem um estudo e investigação prévia do perfil do atleta, podem ocorrer a prevalência 
de sintomas e dores nos membros superiores, ombros, quadris, joelhos e tornozelos, quando o 
atleta estiver submetido a intenso treinamento, uma estratégia de monitoramento das medidas 
seguindo as normas da ISAK pode servir como prevenção (FRANK et al., 2022).

No fisiculturismo o monitoramento e prevenção é necessário, sabe-se que a prática de 
exercícios físicos promove inúmeros benefícios á saúde, porém quando voltado à competição 
de alto nível, pode haver a ocorrência de riscos aos atletas, devido aos aspectos nutricionais, ao 
treino excessivo, ao uso de farmacológicos, sem levar em consideração ainda que, ao longo do 
tempo esses profissionais podem adquirir comorbidades (SETIM, 2019; NETO, 2018). 

Para Silva (2017) é comum os praticantes de musculação apresentarem contraturas 
musculares e torções articulares, tendínea ou ósseas devido a frequência de exercícios com 
pesos, iniciando um processo inflamatório com edema, hematoma ou perda funcional. Ribeiro 
(2016) reitera que o atleta deve buscar um acompanhamento multidisciplinar, com preparadores 
físicos, nutricionistas, além do acompanhamento clínico para investigar o estado de saúde, para 
que não se desenvolva problemas crônicos. 

A literatura evidencia os fatores que influenciam para determinar um perfil antropométri-
co para a modalidade de fisiculturismo, sendo eles a propriamente realização das medidas an-
tropométricas realizadas conforme creditado pela ISAK, a composição nutricional, a composição 
corporal e o métodos de avaliação, e o treinamento (NIKBAKHSH et al., 2013).

Lescay, Becerra e Gonzales (2016) apontam que as medições antropométricas estão 
avançando com a tecnologia, tendo influência no cumprimento do mínimo de Erro Técnico de 
Medida (ETM), essas dimensões são realizadas de forma dirigida e direta, ou seja, com o uso 
de equipamentos e instrumentos é medido os pontos antropométricos diretamente no indivíduo, 
podendo ser em escala unidimensional, bidimensional e tridmensional. A forma direta permite 
que o antropometrista realize todas as medições dos pontos antropométricos com uma leitura 
rápida, porém é necessário a certificação e treinamento pela ISAK, e dispêndio de um tempo 
mais extenso. 

Para agilizar o processo de medição o uso da antropometria digital tem se difundido 
cada vez mais, reduzindo significativamente o tempo de projeto, a medida que os dados são 
dispostos de forma automática, caracterizando-se como uma medição indireta, que faz uso de 
scanners 3D, câmeras termográficas, Body Scanner 3D e entre outros, permitindo mais precisão 
e fidelidade dos resultados deste processo, porém esse tipo de tecnologia demanda alto custo 
de investimento (JÚNIOR, 2018). 

A antropometria é definida como uma diretriz para medir o tamanho e o escopo do corpo 
humano. As características dos métodos que afetam as medidas antropométricas são cruciais 
para a integridade do diagnóstico nutricional de pessoas ou indivíduos, o processo de dobras 
cutâneas é utilizado na composição corporal para prever a gordura corporal. Este método baseia-
-se na combinação de gordura subcutânea, gordura visceral e densidade corporal. A análise de 
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dobras cutâneas com adipômetro é realizada em larga escala e muitos pesquisadores colaboram 
para identificar o perfil antropométrico de diferentes populações amostrais (SOUZA et al., 2022).

Dentre os métodos de avaliação da composição corporal, a medida de dobras cutâneas 
(DC) é um método atrativo por ser simples, barato e muito prático, sendo adequado para detec-
tar e controlar a gordura corporal. Embora o método seja duplamente indireto, é muito confiável 
(REINALDO et al., 2022)

Na musculação, os atletas buscam a excelência estética por meio de estratégias de trei-
namento, agentes farmacológicos (FARM), déficits calóricos elevados e dietas desequilibradas. 
Principalmente nos momentos que antecedem a competição, os atletas adotam estratégias de 
saúde arriscadas (NETO, 2018)

O treinamento de força com exercícios e pesos parece ser um método de treinamento 
eficaz que fortalece os músculos esqueléticos sem risco de lesões por impacto, aumenta o gasto 
energético em repouso, aumenta a massa muscular (SANTOS et al., 2021).

Musculação não é apenas aumentar o tamanho, é como esses músculos são apresen-
tados em termos de simetria, proporção, densidade, definição e volume. O desenvolvimento 
muscular seria o resultado estético final, que avalia todos os critérios subjetivamente exigidos em 
campeonatos de fisiculturismo. A simetria corporal avalia o corpo do atleta no plano sagital, onde 
é feita uma comparação visual entre os lados esquerdo e direito. A proporção é uma análise es-
tética entre os músculos mais próximos (braços/antebraços; quadríceps/isquiotibiais; deltóides/
peitorais) (NETO; RIVERA, 2021).

A estética corporal é mais importante que o desempenho atlético no fisiculturismo. A pre-
paração atlética inclui treinamento resistido (TR) de alto volume e alta intensidade, estratégias 
nutricionais agressivas e o uso de agentes farmacológicos (FARM). Atualmente, pouco se sabe 
sobre os riscos à saúde enfrentados pelos atletas neste esporte (BERNARDES; LUCIA; FARIAS, 
2016).

Na musculação, embora os resultados sejam baseados na subjetividade, existem im-
portantes estratégias antropométricas na literatura que podem afetar toda a periodização nas 
publicações científicas atuais, considerando que isso pode afetar tanto a aquisição de grandes 
tamanhos musculares quanto o desempenho na academia, a estrutura óssea ideal para a mus-
culação é definida basicamente como aquela que oferece ombros largos e cintura estreita (MAR-
TINS; NEVES; JÚNIOR, 2015).

Os fisiculturistas buscam o ganho de massa muscular, com isso consomem altas taxas 
de alimentos calóricos, com bastante proteína e baixo carboidrato, mesmo que na literatura seja 
indicado o consumo de carboidratos, os atletas demonstram resistência ao consumo, mesmo 
que isso contribua para a composição corporal e para o treinamento (RAMOS; NAVARRO, 2012).

Ribeiro (2016) evidenciou em sua pesquisa que muitos praticantes de musculação bus-
cam resultados imediatos, e com isso prolongam o tempo de treinamento, alteram a alimentação 
e acabam obtendo efeito rebote. O autor explica que a exaustão da atividade física ocasiona o 
aumento de secreção de hormônio catabólico alto, o cortisol, fazendo com que a proteína se 
degrade mais rápido, consequentemente a energia fornecida diminui consideravelmente, e se 
esgotando, o que leva muitos praticantes e atletas a recorrerem ao uso de anabolizantes para 
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aumentar a massa e definição muscular. 

Em decorrência disto as confederações de fisiculturismo têm buscado investigar atletas 
que tentam burlar o processo nas competições, fazendo uso desses produtos para aumentar seu 
rendimento. Em face disso a necessidade de um perfil para o atleta é extremamente necessária, 
para que se possa ter um preparo multidisciplinar para as competições, o primeiro passo é a 
realização de um perfil antropométrico. 

De acordo com o manual proposto pela ISAK, para realizar a coleta dessas medidas é 
necessário um local apropriado, com profissional antropometrista acreditado pela ISAK, além do 
consentimento por escrito do indivíduo a ser mensurado. São necessários, um estadiômetro ou 
fita métrica de aço, para medir estatura e altura sentado, balança de pesagem, trena antropomé-
trica, compasso de dobra cutânea, antropômetro, paquímetro grande, compasso romba, e caixa 
antropométrica (MARFELL-JONES et al., 2006). A ISAK estabelece dois tipos de perfis, o restrito 
e completo, atualmente o perfil completo conta com 43 variáveis, levando em consideração as 
medidas básicas, perímetros, comprimento e diâmetro. 

Com base nos estudos de Neto (2018) e Setim (2019) em síntese com os demais au-
tores presentes na literatura, pode-se evidenciar que as principais características presentes no 
perfil antropométrico do fisiculturista é idade em torno de 29,5 anos para homens e mulheres , 
a estatura com média de 1,74 cm para homens e 1,63 cm para mulheres, peso corporal 78,7 kg 
para homens e 59,5 para mulheres, Índice de Massa Corpórea - IMC 26,16 kg/m² para homens 
e 22,34 kg/m² para mulheres, circunferência de braço direito com uma média de 36,74 cm para 
homens e 27,84 cm para mulheres, e circunferência abdominal de 78,42 cm para homens e 
66,50 cm para mulheres.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os fisiculturistas são observados em componentes antropométricos com maior atenção 
a estatura, massa corporal, perímetros de braço médio, com braço de contração isométrica em 
perímetros maiores, pernas, panturrilha, diâmetro bidimensional e biacromial e entre outros. Em 
casos de esportes que exigem condicionamento físico e explosão de força,  ou propriamente 
modalidades táticas de esporte o perfil antropométrico tem como principais características a 
estatura, a resistência abdominal, explosividade de membros superiores, e agilidade, sendo que 
os membros superiores são os que mais necessitam de medidas antropométricas específicas. 

Sem um estudo e investigação prévia do perfil do atleta, podem ocorrer a prevalência 
de sintomas e dores nos membros superiores, ombros, quadris, joelhos e tornozelos, quando o 
atleta estiver submetido a intenso treinamento, uma estratégia de monitoramento das medidas 
seguindo as normas da ISAK pode servir como prevenção .

A forma direta permite que o antropometrista realize todas as medições dos pontos an-
tropométricos com uma leitura rápida,  porém é necessário a certificação e treinamento pela 
ISAK, e dispêndio de um tempo mais extenso. Na musculação, os atletas buscam a excelência 
estética por meio de estratégias de treinamento, agentes farmacológicos, déficits calóricos ele-
vados e dietas desequilibradas. O treinamento de força com exercícios e pesos parece ser um 
método de treinamento eficaz que fortalece os músculos esqueléticos sem risco de lesões por 



|168|Capítulo 12

|Dieta, alimentação, nutrição e saúde - Vol. IV

impacto, aumenta o gasto energético em repouso e aumenta a massa muscular.

O presente artigo não    encontrou na literatura artigos que possam  identificar o perfil 
antropométrico para o fisiculturista brasileiro através da metodologia ISAK, o trabalho propõe a 
trabalhos futuros um estudo de campo para obtenção de dados, sendo de suma importância para 
a comunidade científica. 
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RESUMO

A prática de atividades físicas e uma alimentação adequada promovem efeitos benéficos no 
estado de humor, sendo retratada como coadjuvantes no tratamento de distúrbios psiquiátricos, 
tais como depressão e ansiedade. Metodologia: a metodologia utilizada neste estudo é caracte-
rizada como pesquisa bibliográfica, para a revisão de literatura foi realizada uma leitura seletiva, 
coletando partes relevantes para o desenvolvimento do estudo, posteriormente as literaturas 
foram agrupadas de acordo com seu conteúdo e para critério de inclusão foram utilizados os 
artigos com a temática depressão, exercício e alimentação. Resultados: a intensidade em que 
se pratica um exercício físico cuja finalidade é  de melhorar a saúde psicológica de um indiví-
duo deve ser de nível moderado. Essa recomendação é uma medida de segurança, visto que 
ora pesquisadores recomendam o exercício de intensidade alta, ora em intensidade média, e 
outros recomendam em baixa intensidade. Chegou-se a conclusão que a nutrição contribui para 
a saúde mental e pode ser considerada uma alternativa de tratamento, pois uma alimentação 
balanceada auxilia na diminuição dos sintomas da doença e contribui para uma melhora na área 
emocional e ainda proporciona sensação de saciedade e prazer.

Palavras-chave: depressão. exercício físico. alimentação.

ABSTRACT

The practice of physical activity and proper nutrition promote beneficial effects on mood, being 
portrayed as adjuvants in the treatment of psychiatric disorders such as depression and anxiety. 
Methodology: The methodology used in this study is characterized as bibliographic research, for 
the literature review a selective reading was performed, collecting relevant parts for the develo-
pment of the study, later the literatures were grouped according to their content and for inclusion 
criteria were used the articles with the depression, exercise and food themes. Results: The in-
tensity at which one practices physical exercise whose purpose is to improve the psychological 
health of an individual should be at a moderate level. This recommendation is a safety measure, 
since some researchers recommend high intensity exercise, others recommend medium inten-
sity, and others recommend low intensity. It was concluded that nutrition contributes to mental 
health and can be considered a treatment alternative, because a balanced diet helps to reduce 
the symptoms of the disease and contributes to an improvement in the emotional area and also 
provides a feeling of satiety and pleasure.

Keywords: depressio., physical exercise. diet.

INTRODUÇÃO

Diversas literaturas confirmam aquilo que se sabe de modo empírico: a prática de ativi-
dades físicas e uma alimentação adequada promovem efeitos benéficos no estado de humor, 
sendo retratada como coadjuvantes no tratamento de distúrbios psiquiátricos, tais como depres-
são e ansiedade (Mello et al., 2005). 

Há uma distinção entre atividade física e exercício físico, ao passo que a primeira com-
preende todos os movimentos que produzem um gasto energético, os exercícios físicos limi-
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tam-se a uma prática de atividade física mais sistematizada. Porém, no que tange à melhora 
de sintomas depressivos, ambos são eficazes. Existem estudos que verificaram que exercícios 
aeróbicos juntamente com treinamentos de força podem ajudar na melhora do estado de humor 
de forma semelhante. (Gonçalves, Lucas., 2018).

Os mecanismos decorrentes dos quais essa melhora sucede ainda não foram estudados 
com clareza, entretanto sabe-se que existem hipóteses psicológicas, bioquímicas e fisiológicas 
(Godoy, R.  F., 2002).

Becker Jr. (2000) complementa ainda com mais três postulações: Hipótese do efeito 
tranquilizador, hipótese do aumento de atividade adrenal e hipótese da descarga de tensão mus-
cular.

Estudos comprovaram também que a alimentação adequada manifesta diminuição de 
quadros depressivos. Verificou-se a relação entre sintomas depressivos e a qualidade do padrão 
dietético dos indivíduos e constatou-se que, quanto maior a ingestão de alimentos industriali-
zados e ultraprocessados, maior era o risco de desenvolver sintomas depressivos. Em contra-
partida, quanto mais saudável e equilibrada a alimentação, menores os riscos de depressão 
(Rodrigues, 2015)

A nutrição tem um papel importante na redução do risco e no tratamento dessa doença, 
e alguns nutrientes, como o triptófano, vitamina B6, vitamina B12, ácido fólico, tirosina, colina 
e ácido glutâmico são necessários para a produção de neurotransmissores como serotonina, 
dopamina e norepinefrina, relacionados na regulação do humor, apetite e cognição (Lemgruber, 
2013).

METODOLOGIA

Tipo de estudo

A metodologia utilizada neste estudo é caracterizada como pesquisa bibliográfica, onde 
foram utilizadas fontes secundárias de informação. Desse modo, foram utilizados livros, revistas 
científicas, sites, artigos publicados, bases de dados como Scielo, Pubmed e Medcline.

Coleta de dado

Para a revisão de literatura foi realizada uma leitura seletiva, coletando partes relevantes 
para o desenvolvimento do estudo, posteriormente as literaturas foram agrupadas de acordo 
com seu conteúdo. A partir da sistematização das informações obtidas, foi desenvolvido o projeto 
com a finalidade de atender os objetivos propostos.

Análise de dados

Foram utilizados como descritores palavras como: exercício físico, depressão, saúde 
mental, alimentação na depressão. Foram selecionadas publicações feitas a partir do ano de 
2012, entretanto, houve incremento na quantidade das bibliografias e foram considerados estu-
dos anteriores. Houve buscas feitas nas línguas portuguesa e inglesa. 
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Para critério de inclusão foram utilizados  os artigos com a temática depressão, exercício 
e alimentação, e critérios de exclusão os artigos que não contemplam o objetivo do estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para comprovar a eficácia do exercício físico na redução da fisiopatologia da depressão, 
Blumenthal et al. (1999) elaboraram um estudo com 156 idosos de ambos os sexos de faixa etá-
ria >50 anos diagnosticados com depressão moderada que comparou a eficácia de um programa 
de exercício aeróbico juntamente com a utilização de antidepressivos. O quadro clínico desses 
indivíduos foi avaliado pela escala de depressão de Hamilton (HAM-D), sendo inclusos aqueles 
que obtiveram pontuação igual ou superior a 13.

O experimento teve duração de 16 semanas e os participantes foram distribuídos em 3 
grupos: (I) Grupo exercício (GE), onde estes realizaram caminhada rápida ou bike na duração de 
45 minutos em intensidade moderada. (II) Grupo medicamentoso (GM), estes obtiveram apenas 
tratamento medicamentoso com cloridrato de sertralina, com aumentos progressivos ao longo 
das semanas. (III) Grupo combinado (GC), indivíduos que fizeram uso de tratamento medica-
mentosos em associação com exercício físico. Ao final do estudo, todos os grupos apresenta-
ram redução semelhante nos sintomas depressivos, porém os participantes dos grupos GM e 
GC alcançaram uma resposta inicial mais rápida em comparação ao grupo GE (Blumenthal et 
al.,1999).

Em outro estudo, com a finalidade de verificar se há suporte terapêutico na indicação de 
exercício físico como tratamento não farmacológico da depressão, Vieira et al (2008) coordenou 
um estudo clínico com exercício no meio líquido como coadjuvante complementar no tratamento 
da depressão maior. Foram incluidas 18 participantes do sexo feminio, com idade entre 40 e 45 
anos em uso de qualquer medicação antidepressiva. O nível da doença foi verificado pela escala 
de depressão de Hamilton (HAM-D) e pelo perfil de estado de humor (POMS). As pacientes fo-
ram divididas em 2 grupos: Grupo controle (GC) e Grupo experimental (GE).

O exercício tratava-se de aulas de hidroginástica de moderada intensidade, cuja as fre-
quências eram 2 sessões semanais com duração de 50 minutos no decorrer de 12 semanas.  
Ao final do experimento, houve uma redução significativa do escore de HAM-D no grupo experi-
mental. O grupo controle, que continuou apenas com a terapia farmacológica, não teve alteração 
nos escores. As aulas de hidroginásticas mostraram efeitos benéficos no estado de humor após 
cada sessão em conjunto aos níveis de depressão clínica nas participantes diagnosticadas com 
depressão moderada após 12 semanas (Vieira et al., 2008).

Arcos e Consentino (2014), realizaram um programa de treinamento de musculação na 
duração de 3 vezes semanais cujo objetivo era avaliar a influência da musculação nos sintomas 
depressivos. Foram incluídas 10 mulheres com idade entre 30 a 65 anos num período de 90 
dias. Inicialmente foi aplicado o questionário de Beck que visa avaliar a gravidade dos sintomas 
depressivos, posteriormente, houve o treinamento e após os 90 dias houve a reaplicação do 
questionário. Os resultados encontrados serão apresentados na tabela 1.
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Tabela 1- Avaliação do grau de depressão antes e após o treinamento de musculação
S1 S2 S3 S4 S5 S6 S7 S8 S9 S10

Pré DM DG SD/
DL

DG DM SD DM DM DG DM

Pós SD/
DL

SD/
DL

SD SD/
DL

SD/
DL

SD DLM SD/
DL

DM DLM

Fonte: Arcos e Consentino (2014)
Legenda: S: Sujeitos, DG: Depressão grave, DM: Depressão moderada, DLM: Depressão de 

leve a moderada, SD/DL: sem depressão ou depressão leve, SD: Sem depressão.

A intensidade em que se pratica um exercício físico cuja finalidade é de melhorar a saúde 
psicológica de um indivíduo deve ser de nível moderado. Essa recomendação é uma medida de 
segurança, visto que ora pesquisadores recomendam o exercício de intensidade alta, ora em 
intensidade média, e outros recomendam em baixa intensidade. Em relação a duração do exer-
cício a ser realizado, artigos mostram que 20 a 60 minutos de prática regular já se observam os 
efeitos positivos. (Weinberg, Robert; Gould, Daniel., 2017)

Entretanto, para a Association for Applied Sport Psychology (2016), exercícios aeróbicos 
com duração de 10 minutos, já demonstram efeitos benéficos. Defendem ainda que a realização 
de caminhadas de baixa intensidade podem trazer uma melhora no estado emocional e aumento 
de energia para estes indivíduos. Além disso, destacam que para benefícios a longo prazo, a re-
comendação ideal seria realizar exercícios com duração de 30 minutos por sessão, em 3 vezes 
semanais, com intensidade moderada. Todavia, programas de exercícios acima de 10 semanas, 
apresentam resultados positivos quanto a redução dos sintomas depressivos.

No que diz respeito à alimentação no contexto de coadjuvante complementar no tra-
tamento da depressão, em um levantamento realizado por Gonçalves et al. (2017) buscou-se 
demonstrar a alimentação funcional como um aporte para melhorar o prognóstico de depressão. 
Chegou-se a conclusão que a nutrição contribui para a saúde mental e pode ser considerada 
uma alternativa de tratamento, pois uma alimentação balanceada auxilia na diminuição dos sin-
tomas da doença e contribui para uma melhora na área emocional e ainda proporciona sensação 
de saciedade e prazer.

Um estudo realizado por Andrade et al. (2018) teve como objetivo investigar as poten-
cialidades do L-triptofano, ômega-3, vitaminas do complexo e magnésio. Essa investigação foi 
aplicada em estudantes universitários com ansiedade e depressão, onde utilizou-se uma abor-
dagem qualitativa e houve a conclusão de que a suplementação com L-triptofano, ômega-3, 
vitaminas do complexo B e magnésio mostraram-se eficazes contra sintomas de ansiedade e 
consequentemente, sintomas depressivos.

Estudos que tiveram como objetivo avaliar ingestão de ômega 3 no quadro de transtor-
nos de depressão maior, resultaram em benefícios para o tratamento de TDM após a ingestão da 
suplementação (Mocking et al, 2016), em concordância, outro estudo observou que a utilização 
de ômega 3 em mulheres com TDM foram favoráveis (Yang, Kim, 2018).

Yary et al. (2016), realizaram um estudo com uma amostra populacional de indivíduos do 
sexo masculino e constatarem que o consumo de cerca de 414,3 mg de magnésio por dia estava 
relacionada com uma menor incidência de depressão, comparado com uma ingestão superior ou 
inferior desde macronutriente.



|177|Capítulo 13

|Dieta, alimentação, nutrição e saúde - Vol. IV

Foram observados também em alguns estudos que há uma correlação positiva entre 
o índice glicêmico dos alimentos e os sintomas depressivos, e uma associação inversa entre 
a carga glicêmica dos alimentos e a depressão. Acredita-se que deve-se ao fator da CG estar 
excessivamente associado com o consumo de hidratos de carbono, ou seja, com a liberação da 
insulina (Haghightdoost, et al., 2015), que por sua vez eleva a recaptação de triptofano no cére-
bro e, consequentemente, a sua metabolização em serotonina (Gangwisch, et al., 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A depressão é definida como uma doença crônica, um dos  transtornos de humor mais 
comuns no mundo, sendo o sexo feminino o seu maior público. É caracterizada pelo compro-
metimento físico e psicológico do indivíduo, podendo ocorrer por um período prolongado ou 
curto, cujo os sintomas são: irritabilidade, tristeza, falta de energia, baixa auto estima, insônia 
ou excesso de sono, alterações de apetite e outros sintomas. Tendo sua patogênese totalmente 
compreendida como doença de origem multifatorial, relacionada a aspectos sociais, psicológicos 
e biológicos. Para o diagnóstico, foram estabelecidos critérios, onde alguns sintomas devem se 
fazer presentes, como o humor deprimido e perda de interesse. A depressão, segundo o Manual 
de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais (DSM-IV) e a Classificação Internacional 
de Doenças (CID-10) classifica a depressão em: depressão leve, depressão moderada, depres-
são grave sem sintomas psicóticos e depressão grave com sintomas psicóticos.

Embora na maioria das vezes a depressão seja tratada com a utilização de fármacos, 
levantamentos recentes identificaram que o exercício físico pode ser uma alternativa comple-
mentar de tratamento desse transtorno, tendo em vista que a inatividade física está relacionada 
com a alta prevalência de depressão. A contribuição do exercício físico tem sido reconhecida na 
comunidade científica, tendo em vista que proporciona benefícios físicos e psicológicos como a 
redução da tensão e da insônia, promove bem estar emocional, cognitivo e social nos indivíduos. 
Tanto que pesquisadores constataram que os efeitos antidepressivos do exercício podem ser 
observados em poucas semanas de treinamento regular, definidos como efeito agudo que são 
efeitos imediatos e provavelmente não temporários que surgem na execução do exercício. E 
para explicar os benefícios do exercício na área emocional, houve a criação de hipóteses base-
adas em modelos físicos e psicológicos.

Assim como a prática regular de exercício físico promove benefícios aos indivíduos de-
pressivos, a alimentação também exerce um papel importante no combate à doença, devido aos 
nutrientes obtidos através dos alimentos. Diferentes nutrientes estão relacionados com a fisio-
patologia dessa doença, tais como: Vitamina D e vitaminas do complexo B, Zinco e Magnésio, 
Ômega 3 e 6, Triptofano, e outros, em consequência dos cofatores apresentarem envolvimento 
na síntese de neurotransmissores serotonina, noradrenalina e dopamina. Há também alimentos 
que deixam os indivíduos mais propensos a desenvolver depressão, como é o caso de gorduras 
trans, alimentos industrializados, carboidratos refinados, bebidas alcoólicas, o motivo se dá por 
estes alimentos intensificarem o estado inflamatório do organismo.

È necessário que o tratamento seja multidisciplinar, com aporte de  psicólogos, profissio-
nais de educação física e nutricionistas, pois se faz importante atividade física para indivíduos 
acometidos pela depressão, tendo em mente que a desregularização da serotonina e da nora-
drenalina contribui para que haja aumento ou diminuição do apetite
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RESUMO

O objetivo desse trabalho foi avaliar o cardápio ofertado em um restaurante sob a ótica do mé-
todo de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC), desenvolvido por Marcela 
Boro Veiros e Rossana Pacheco da Costa Proença, tendo como a finalidade de produzir uma 
alimentação de qualidade nutricional e sensorial, o método AQPC é uma ferramenta que possi-
bilita a avaliação qualitativa do cardápio auxiliando o profissional no planejamento do cardápio 
em uma Unidade Produtora de Refeição (UPR) ou Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN). 
O estabelecimento estudado foi de autogestão, localizado em Tianguá-CE e serve colaborado-
res de uma empresa, seis vezes na semana, de segunda a sábado na modalidade self-service. 
Constatou-se que o cardápio ofertado apresenta limitações em vários aspectos. Não há uma 
ampla variedade de alimentos nas preparações, nem diferentes técnicas de cocção, variedade 
de cor e textura e nem opções de pratos.

Palavras-chave: alimentação. qualidade. nutrição. self-service. 

ABSTRACT

The objective of this work was to evaluate the menu offered in a restaurant from the perspective 
of the Qualitative Evaluation of Menu Preparations (AQPC) method, developed by Marcela Boro 
Veiros and Rossana Pacheco da Costa Proença, with the purpose of producing quality food nu-
tritional and sensory, the AQPC method is a tool that enables the qualitative assessment of the 
menu, helping professionals in planning the menu in a Meal Production Unit (UPR) or Food and 
Nutrition Unit (UAN). The studied establishment was self-managed, located in Tianguá-CE and 
serving employees of a company, six times a week, from Monday to Saturday in the self-service 
modality. It was found that the menu offered has limitations in several aspects. There is not a wide 
variety of foods in the preparations, nor different cooking techniques, variety of color and texture, 
nor dish options.

Keywords: food. quality. nutrition. self-service.

INTRODUÇÃO

Assim como nos variados aspectos cotidianos que sofrem a direta interferência das mu-
danças sociais, a alimentação sofreu uma modificação drástica nos últimos anos. Essa mudança 
social pode ser atribuída a diversos processos cognitivos e sensoriais que foram introduzidos a 
disposição do consumidor, e que não tem necessariamente o objetivo de lhe bem alimentar. Mas, 
tão somente o de lhe promover uma refeição rápida e prática. 

Importante salientar também que a intensa urbanização e industrialização, ocorridas 
durante a década de 50 e 60, são decorrentes de diferentes aspectos, como: mudanças tec-
nológicas, novas estratégias de marketing dos alimentos, variações na renda das famílias, co-
nhecimento das pessoas sobre alimentação, crescimento da mulher no mercado de trabalho, 
elevação do nível de vida e educação. Estes são determinantes centrais da modificação do 
padrão alimentar (CLARO et al., 2009).
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Esse padrão alimentar atual da população brasileira que é caracterizado pelo baixo con-
sumo de frutas, verduras e legumes e o elevado consumo de açúcar e gordura, globalização da 
produção e oferta de alimentos, menor custo e maior acesso ao consumo de alimentos industria-
lizados e de refeições fora de casa, reforçam o importante papel do nutricionista na elaboração 
de cardápios para indivíduos ou grupos populacionais para garantir a saúde da população (GA-
LANTE et al., 2014).

A relevância deste trabalho se embasa na contribuição dada quanto à ampliação do co-
nhecimento sobre a relação entre alimentação e saúde, e que possa ser utilizado por donos de 
restaurantes para a criação e reestruturação dos cardápios. 

Em 2009, a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) (IBGE, 2010) afirmou que a 
população brasileira urbana direciona cerca de 33,0% da renda total com a alimentação fora do 
lar, o que é o motivo de preocupação devido às escolhas alimentares pouco saudáveis. E, com 
esses dados, é possível analisar que o número de refeições fora de casa tem aumentado devido 
à disponibilidade de tempo sugeridos à alimentação (IBGE, 2010). 

Nos restaurantes de autosserviços (self-service), o nutricionista ou o responsável técnico 
disponibiliza opções de preparações para os comensais, diferentemente do que ocorre no seio 
familiar onde a progenitora é a responsável pelas escolhas das refeições. Para o atendimento de 
uma clientela diversificada, as várias preparações ofertadas irão possibilitar uma ampla liberda-
de de escolha para o comensal (POULAIN, 2013).

Nesse contexto, vários instrumentos vêm sendo utilizados para avaliar os cardápios de 
uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), entre eles se tem os métodos qualitativos, como 
a Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio – AQPC que é uma ferramenta que tem 
como objetivo ajudar o profissional na criação de um cardápio apropriado tanto nutricionalmente 
quanto sensorialmente, visando uma harmonia nesses quesitos, deixando-os mais convidativos 
para o público alvo (VIEIROS; PROENÇA, 2003).

O método de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC) é utilizado 
para uma avaliação detalhada do menu, pois analisa a qualidade sensorial das preparações. 
Este método surgiu da necessidade de avaliar qualitativamente um cardápio de uma UAN, pois 
analisar apenas quantitativamente não era suficiente para verificar algumas questões que são 
fundamentais de serem examinadas durante o planejamento, a elaboração e a distribuição das 
preparações (VIEIROS; PROENÇA, 2003).

Segundo VIEIROS e PROENÇA (2003), os critérios estabelecidos para escolha dos itens 
de avaliação da ferramenta AQPC são:

•	 As técnicas de cocção utilizadas nas preparações, para facilitar a análise das varia-
ções das formas de preparo empregadas nos alimentos, alertando para a monotonia 
e repetição das técnicas,

•	 O aparecimento de frituras, de maneira isolada e associada aos dias com oferta de 
doces. Considerou-se o risco do elevado consumo de alimentos fritos e a associação 
do excesso lipídico aos carboidratos simples. 

•	 A cor das preparações e dos alimentos usados no cardápio, apontando desde a com-
binação de cores à visualização da composição do prato, atentando para a importân-



|186|Capítulo 14

|Dieta, alimentação, nutrição e saúde - Vol. IV

cia do aspecto visual da alimentação. As orientações nutricionais para uma alimenta-
ção saudável recomendam a composição de um prato colorido e variado. 

•	 A presença de alimentos com componentes que podem causar flatulência ou con-
siderados de difícil digestão, que devem ter sua oferta limitada na mesma refeição, 
visando reduzir a sensação de mal-estar causada pelo desconforto gástrico, geral-
mente associado ao consumo excessivo desses alimentos. 

•	 O aparecimento de itens importantes no cardápio, componentes de uma alimentação 
nutricionalmente adequada, como frutas e folhosos, pela oferta de vitaminas, mine-
rais e fibras. 

•	 O contraste dos itens saudáveis, como a presença de carne gordurosa nos dias em 
que não há emprego da fritura como técnica de preparo nas carnes e a oferta de do-
ces como sobremesa, principalmente quando representar a única opção.

Quando se planeja, analisa e organiza uma comida, a saúde é um dos principais pontos 
a serem levados em consideração. Pensando em todo o contexto que envolve refeições, estas 
devem ser elaboradas de modo que garantam a manutenção ou recuperação da saúde do indi-
víduo ou das coletividades que se beneficiam com a alimentação servida (VIEIROS, PROENÇA 
et al., 2003).

Diante do acima transcorrido, o objetivo do presente estudo foi avaliar a qualidade do 
cardápio quanto aos seus aspectos sensoriais, nutricionais, diversificação dos métodos de coc-
ção em um restaurante comercial do tipo self-service, localizado na cidade de Tianguá, no Ceará.

MATERIAIS E MÉTODOS

Este estudo foi realizado em um restaurante comercial. É um restaurante de autosservi-
ço, ou comumente dito self-service, que oferece diariamente para uma empresa refeições do tipo 
almoço. O período de avaliação correspondeu ao mês de março de 2019.

 O tipo de estudo é transversal, descritivo e analítico. Para a verificação do cardápio foi 
utilizado o método de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC), proposto por 
Vieiros e Proença (2003).

A análise do cardápio do restaurante verificou os seguintes itens: oferta de fritura; frutas; 
folhosos; monotonia de cores; alimentos ricos em enxofre; carne gordurosa; doce e por fim doce 
e fritura no mesmo dia. Ao final do mês analisou-se o total de dias do cardápio, totalizando vinte 
e quatro dias de cardápio analisado.

RESULTADOS

O cardápio oferecido no restaurante foi classificado como “popular” e não mostrou muita 
alteração durante o mês, sendo constituído por dois tipos de prato principal (variando entre carne 
branca, vermelha e de porco), uma guarnição, acompanhamento (arroz e feijão) e uma varieda-
de bastante limitada de legumes e verduras.
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Em relação às técnicas de preparo das carnes e das guarnições, o cardápio do restau-
rante apresentava mais fritura do que cozidos. O quadro 02 demonstra a análise do cardápio de 
acordo com o método AQPC. Observou-se utilização frequente de frituras, carnes gordurosas, 
repetição das técnicas de preparo, monotonia da coloração dos pratos ofertados e grande per-
centual dos alimentos ricos em enxofre. Quando verificamos a distribuição de folhosos, obser-
vamos uma baixa quantidade servida, além de não ser ofertado fruta, como sobremesa. Como 
aspecto positivo, notificamos a não presença de doce.

A análise do método de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC) 
mostra que o cardápio oferecido não atende às recomendações do Guia Alimentar para Popu-
lação Brasileira e nem a recomendação do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), em 
relação a oferta de frutas e vegetais na refeição principal (almoço). É preocupante a falta de inte-
gração dos grupos da pirâmide alimentar, considerando que para atender as leis da alimentação, 
os nutrientes apresentam um percentual de adequação que não prejudica a saúde do comensal. 

Quadro 1 - Cardápio servido pelo Restaurante Self-service de Tianguá. Ubajara, 2019.
SEMANAS SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA QUARTA-FEIRA QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA SÁBADO

SEMANA
1, 2, 3 e 4

Carne de Panela
Filé de Frango 
Grelhado
Arroz Branco
Feijão Carioca
Baião 
 

Batata frita
Bisteca
Filé de Frango 
à Milanesa
Arroz Branco
Feijão Carioca
Arroz Colorido

Repolho Couve 
Refogado 
Feijoada 
Completa 
Frango Frito
Arroz Branco
Feijão Carioca
Baião

Isca de Carne
Lasanha de 
Frango
Arroz Branco
Feijão Carioca
Arroz Colorido

Beterraba
Churrasco de 
Carne
Linguiça
Arroz Branco
Feijão Carioca
Baião

Bisteca
Estrogo-
nofe de 
Frango
Purê de 
Batata
Arroz 
Branco
Feijão 
Carioca
Arroz 
Colorido

Quadro 2 - Resultado da análise qualitativa das preparações do cardápio do mês de Março do 
Restaurante Self-Service de Tianguá. Ubajara 2019.

1ª semana 2ª semana 3ª semana 4ª semana Total de dias Ocorrência
Dias de cardápio 06 06 06 06 24 100%
Fruta 0 0 0 0 0 0%
Folhosos 1 1 1 1 4 16,6%
Cores iguais 3 3 3 3 12 50%
Ricos em enxofre 5 5 5 5 20 83,3%
Doce 0 0 0 0 0 0%
Fritura 6 6 6 6 24 100%
Duas ou mais frituras no dia 3 3 3 3 12 50%
Doce + fritura 0 0 0 0 0 0%
Carne gordurosa 4 4 4 4 16 66,6%
Conserva 0 0 0 0 0 0%
Repetição de técnica de pre-
paro das carnes 06 06 06 06 24 100%
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Quadro 3 - Cardápio de itens inadequados a serem inseridos com ocorrência de 100%
1ª semana 2ª semana 3ª semana 4ª semana Total de dias Ocorrência

Dias de cardápio 06 06 06 06 24 100%
Fruta 0 0 0 0 0 0%
Folhosos 1 1 1 1 4 16,6%
Ricos em enxofre 5 5 5 5 20 83,3%
Fritura 6 6 6 6 24 100%
Repetição de técnica de 
preparo das carnes 06 06 06 06 24 100%

Quadro 4 - Cardápio demonstrativo que a falta de variação de cores somada a frituras em alta 
ocorrência torna o cardápio insatisfatório

1ª semana 2ª semana 3ª semana 4ª semana Total de dias Ocorrência
Dias de cardápio 06 06 06 06 24 100%
Cores iguais 3 3 3 3 12 50%
Duas ou mais frituras no dia 3 3 3 3 12 50%
Carne gordurosa 4 4 4 4 16 66,6%

Quadro 5 - Itens adequados ao cardápio
1ª semana 2ª semana 3ª semana 4ª semana Total de dias Ocorrência

Dias de cardápio 06 06 06 06 24 100%
Doce 0 0 0 0 0 0%
Doce + fritura 0 0 0 0 0 0%
Conserva 0 0 0 0 0 0%

DISCUSSÃO

As UANs pertencem ao setor de alimentação coletiva e têm por finalidade administrar o 
desenvolvimento de técnicas para a produção e distribuição de refeições nutricionalmente equi-
librada, sob supervisão técnica de um nutricionista. 

Ao elaborar um cardápio, o nutricionista deve levar em consideração as recomendações 
do Guia Alimentar da População Brasileira, do Ministério da Saúde (BRASIL, 2014) e do PAT. As-
sim, o cardápio deve contemplar alimentos marcadores de alimentação saudável, especialmente 
frutas e hortaliças, evitando-se também alimentos ricos em açúcares, sódio, gorduras totais e 
saturadas. O cardápio deve estimular ao máximo as características sensoriais dos alimentos, 
buscando promover prazer e satisfação no momento da refeição (MARTINEZ et al., 2008).

Para o planejamento de cardápios, é importante também observar a quantidade e o fluxo 
de clientes, avaliando os hábitos alimentares e necessidades nutricionais, além de verificar a sa-
fra, a oferta, o custo dos gêneros alimentícios do mercado, da mão de obra, da disponibilidade do 
espaço físico, do preparo e do consumo efetivo de alimentos para garantir que o cardápio possa 
vir a gerar lucro para a empresa e qualidade de vida para os clientes.

As UANs atendem a clientela definida, podendo estar situadas em empresas, escolas, 
universidades, hospitais, asilos, orfanatos, dentre outras instituições. As refeições devem ser 
adequadas a cada grupo ao qual são destinadas. Grande parcela dessas unidades são direcio-
nadas a produção e distribuição de refeições para o PAT, com a finalidade de melhorar o estado 
nutricional dos funcionários e, consequentemente, o desempenho dos mesmos (COLARES et 
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al. ; PEREIRA; 2007, 2014).

O autor PROENÇA (2005) destaca que uma UAN deve se preocupar com a saúde do 
comensal como um todo, buscando, através do cardápio ofertado, melhorar a saúde da sua 
clientela. O consumo de alimentos saudáveis está associado à redução de doenças crônicas não 
transmissíveis (PRADO et al., 2014).

O alto consumo de alimento a base de fritura está diretamente associado ao aumento de 
doenças cardiovasculares. Como esta técnica de preparo é rápida, geralmente ela é escolhida 
para dinamizar e agilizar o preparo de algumas preparações (GALANTE et al., 2014). Segundo o 
estudo de MENDONÇA (2010) realizado em um restaurante do tipo self-service, ele afirma que:

A incidência de carnes com gordura também é alta, com oferta de quatro dias em seis no 
cardápio. Assim como a fritura, o aumento no consumo de gordura, principalmente nesse 
caso que é diário, acarreta problemas cardiovasculares Diante dos dados apresentados 
em relação à oferta de gordura, recomenda-se o consumo de carnes magras, como peixes 
e frango, ou sem pele ou gordura aparente, e a substituição do modo de preparo destes 
alimentos fritos ou refogados, assados, grelhados ou cozidos. As carnes gordurosas po-
dem ser substituídas por cortes magros.

Para PRADO et al. (2014), as empresas costumam ofertar carnes gordurosas por apre-
sentarem um custo inferior e uma boa aceitação por parte dos comensais. Deve ser ressaltado 
que a baixa oferta desse tipo de carne em uma UAN, especialmente evitando a fritura, é avaliada 
como um fator positivo na prevenção de doenças cardiovasculares. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda a ingestão de, pelo menos, três por-
ções de hortaliças por dia. E como nenhum nutriente por si só fornece todos os nutrientes para 
uma boa nutrição, o indicado é sempre mesclar esses tipos. A melhor dica é compor um prato 
bem colorido, já que hortaliças de cores diferentes contém nutrientes diferentes e exerce funções 
específicas para o bom funcionamento do nosso corpo (HORTALIÇAS, 2017). 

Na análise do cardápio, há uma incidência bastante considerável de alimentos ricos em 
enxofre, com uma taxa de 83% dos dias contendo alimentos com essa substância. Embora o 
consumo em doses moderadas possa trazer benefícios para o corpo, a ingestão diária desse 
tipo de alimento sulfúrico pode apresentar desconforto gástrico devido a produção de gases pela 
fermentação bacteriana no cólon, gerando flatulência excessiva e em alguns casos, vômitos e 
até náuseas.

Na análise geral os alimentos que compõem o cardápio devem-se considerar que o fei-
jão é servido todos os dias e em dois tipos e cocção no mesmo dia, fator esse que pode trazer 
também desconforto explicado pela presença de dois oligossacarídeos não digestivos, como a 
estaquinose e rafinose, não quebrados pelas enzimas humanas, e por ser ricos em aminiácidos 
sulfurados que aumenta a sensação de desconforto gástrico, pela produção de gases, após a 
refeição (SGARBIERI, 1987: WILLIANS, 1994)

O corpo humano contém 140g de enxofre em sua composição e necessita diariamente de 
850mg. A fonte para o homem são as proteínas da dieta que contenham, no mínimo, 1,1% desse 
mineral. O excesso de enxofre é eliminado pelas fezes e urina. Os carboidratos e as gorduras 
não contém enxofre. Alguns alimentos que podem compor uma dieta saudável, respeitando os 
limites quantitativos são: carne, leite, ovos, queijos, cereais e frutas secas (ORNELLAS, 2001)

Segundo Costa (2012) o cardápio, quando bem estruturado, pode ser utilizado como fer-
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ramenta de educação nutricional. A partir das preparações, os comensais têm como exemplo os 
alimentos que contribuem para a alimentação saudável e equilibrada. Por isso se faz necessário 
que o nutricionista faça constantes avaliações nos cardápios, a fim de que estes mantenham as 
preparações adequadas à saúde dos comensais (COSTA, 2012). 

Para Ornellas (2001), um bom cardápio deve apresentar dois princípios básicos: varie-
dade e harmonia. A variedade consiste na variação da oferta de alimentos, dos sabores predo-
minantes, da consistência, da temperatura e das cores. A harmonia é favorecida pela associação 
exata das cores, da consistência e sabores, o que exige o sentido estético e artístico. Partindo 
desse conceito, no local estudado, apesar de haver déficits em relação a alguns aspectos do 
cardápio, não havia monotonia de cores, e as refeições eram quase que 100% composto de 
variações de cores, o que tornava as preparações coloridas, atrativas e com valor nutricional 
equilibrado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar os cardápios conforme o método AQPC, observou-se algumas inadequa-
ções que podem comprometer a qualidade de vida dos comensais. Entre essas, destaca-se o 
predomínio de frituras, carnes gordurosas e baixa frequência na oferta de vegetais e frutas. Além 
disso, identificou-se repetições de cores e de técnicas de preparo, que pode diminuir a aceitação 
do cardápio.

Verifica-se a necessidade de alteração do cardápio servido, visando o fornecimento de 
um cardápio nutricionalmente adequado para favorecer a criação de hábitos alimentares saudá-
veis.
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RESUMO

O texto “Patrimônio Posto à Mesa: A Culinária Local de Dona Francisca”, aborda a dissertação de 
mestrado da presente autora em parceria com sua orientadora, vindo a destacar a Gastronomia 
do Município, tendo como escopo a investigação das principais produções alimentícias que inte-
gram o patrimônio culinário dos franciscanos, e que tem como produto final a elaboração de um 
livro com as receitas eleitas pelos habitantes. Entender as práticas culinárias de Dona Francisca 
como elementos identificadores das peculiaridades culturais da região, de maneira a interligar 
comida e patrimônio, tradições, identidades e pratos típicos são objetivos desta dissertação. Esta 
se ancora na realização de entrevistas a moradores das comunidades franciscanas e em seus 
manuscritos gastronômicos e modos de fazer e repassar seus conhecimentos. Busca-se, com 
isso, perceber os aspectos simbólicos que estão presentes nas receitas e nos seus modos de 
fazer, que perpassam gerações, sendo dotadas de tradições, culturas, costumes e elementos 
identitários e que fazem parte de uma herança cultural da população. Inserir o conhecimento 
gastronômico de Dona Francisca como importante e digno de preservação e divulgação é contri-
buir para a concretização do território da Quarta Colônia enquanto Geoparque Unesco.

Palavras-chave: patrimônio gastronômico local. Dona Francisca-RS. livro de receitas. educação 
patrimonial.

ABSTRACT

The text “Heritage placed on the table: the local cuisine of Dona Francisca– RS, addresses the 
master’s thesis of the present author in partnership with her supervisor, highlighting the Gastro-
nomy of the Municipality, having as scope the investigation of the main food productions that are 
part of the culinary heritage of the Franciscans, and whose final product is the elaboration of a 
book with the recipes chosen by the inhabitants. Understanding the culinary practices of Dona 
Francisca as identifying elements of the cultural peculiarities of the region, in order to link food 
and heritage, traditions, identities and typical dishes are objectives of this dissertation. This is 
based on interviews with residents of Franciscan communities and on their gastronomic manus-
cripts and ways of making and passing on their knowledge. With this, we seek to understand the 
symbolic aspects that are present in the recipes and in their ways of making, which span gene-
rations, being endowed with traditions, cultures, customs and identity elements and that are part 
of a cultural heritage of the population. Inserting Dona Francisca’s gastronomic knowledge as 
important and worthy of preservation and dissemination is to contribute to the realization of the 
territory of the Quarta Colônia as a UNESCO Geopark.

Keywords: local gastronomic heritage. Dona Francisca-RS. cookbook. heritage education.

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem por tema o reconhecimento dos principais elementos gastronô-
micos que compõem o patrimônio culinário da cidade de Dona Francisca, município que integra o 
território da Quarta Colônia na região central do estado do Rio Grande do Sul. Tem por escopo a 
investigação das principais receitas que compõem o patrimônio culinário das comunidades (divi-
são interna territorial) do Município, resultando como produto final a elaboração de um livro de re-
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ceitas com os patrimônios gastronômicos eleitos pelos habitantes das localidades franciscanas. 

Observa-se presentemente que as preparações das cozinhas típicas vêm perdendo cer-
tas características histórico-culturais, uma vez que a memória coletiva e o conhecimento pro-
cedente do processo de elaboração destas preparações tradicionais estão desaparecendo, por 
conta da mundialização dos mercados, da homogeneização das cozinhas, de uma alimentação 
mais barata ou mais rápida e pela facilidade de aquisição de novas mercadorias estranhas a 
cultura de origem. O relativo excesso de misturas das preparações gastronômicas, como re-
sultado de um processo desenfreado de crescimento global, suscitou o interesse em estudar a 
gastronomia típica, avaliando as possibilidades de valorização deste conhecimento, consideran-
do e classificando a gastronomia típica como Patrimônio Imaterial que deve ser preservado por 
questões culturais. 

Patrimônios são atribuídos por pessoas, são dotados de memória, história e se consti-
tuem através de atribuição de valores, significados e sentidos, o que permite avançar em direção 
à sua dimensão política, econômica e social. O patrimônio deve ser estudado por sua importân-
cia, precisa ser compreendido como um espaço de disputa e de luta, como campo discursivo 
sujeito a diferentes usos e submetido a vários interesses.

Preservar implica em reconhecer a diversidade de culturas e a importância da variedade 
de manifestações, hábitos, lendas, costumes e aspectos de vida. A pesquisa em questão, ao 
abordar a culinária local, busca manter viva a memória de seu povo e valorizar sua história, a fim 
de que a identidade cultural seja fortalecida. 

O conhecimento popular acerca dos patrimônios materiais e imateriais é constituído de 
significados e sentidos. É por meio dele que valores, experiências e tradições e sua transmissão 
são valorizados e entendidos como fundamentais para a construção da cidadania e da identida-
de, além da formação de vínculos culturais entre a população.

Pautando-se na alimentação como fenômeno cultural que termina por caracterizar deter-
minados grupos e desenhar territorialidades gastronômicas, bem como pensando na importância 
deste patrimônio no contexto turístico, o presente projeto de pesquisa visa colocar em evidência 
algumas receitas que são componentes do patrimônio gastronômico de Dona Francisca-RS.

Diante dessas questões, apresenta-se o seguinte problema: Quais são as principais re-
ceitas culinárias que atravessam as gerações e se destacam na alimentação dos franciscanos, 
sendo elementos identitários dos moradores e parte do patrimônio cultural da cidade de Dona 
Francisca?

Entendendo o alimento como prática cultural, envolvido em discursos identitários, pre-
tende-se inserir a alimentação no universo das relações sociais e a culinária no universo da 
organização social, refletir sobre as culinárias regionais como monumentos de uma cultura e, 
portanto, passíveis de serem percebidas e reconhecidas como patrimônio. 

Pratos típicos são identificadores de uma região, assim como os modos de fazer, de 
usar a cozinha e utensílios domésticos, bem como de consumir os alimentos, caracterizados 
como comuns a um grupo social. Na medida em que esta cozinha se refere ao passado e aos 
antepassados, insere-se na dinâmica histórica e cultural e contribui para ações do projeto maior 
“Geoparque Quarta Colônia” e de desenvolvimento local. 
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Entende-se que a gastronomia típica pode ser preservada através do “saber fazer”, o 
conhecimento implícito no processo, já que a matéria-prima inerente ao mesmo é normalmente 
perecível. Este conhecimento preservado gera uma condição favorável para a disseminação das 
práticas alimentares para gerações futuras, garantindo uma perpetuação da memória na comu-
nidade.

Ademais, há o envolvimento da pesquisadora com Dona Francisca, sua cidade de ori-
gem e de convivência cotidiana e profissional e, por isso o interesse de estudar a região e con-
tribuir para a divulgação de pratos típicos regionais, o que irá colaborar para a formação de ci-
dadania, valorização dos sujeitos históricos, preservação da memória e construção da memória 
e identidade. 

METODOLOGIA

Os argumentos desta pesquisa foram construídos a partir do arcabouço teórico e da re-
lação de metodologias de produção e análise dos dados que conferem ao trabalho a legitimidade 
acadêmica. Como a presente pesquisa tem por base o uso de entrevistas como fontes, pautou-
-se na obra de Verena Alberti (2005), a qual fornece subsídios para a pesquisa e um cconjunto 
de técnicas próprias para registro de depoimentos orais que podem constituir um acervo histórico 
sobre o tema em questão. 

Após o trabalho de revisão bibliográfica e consulta a fontes escritas sobre o tema em 
questão, partiu-se para o contato com a população das comunidades de Dona Francisca e a 
posterior realização de entrevistas, as quais ainda estão acontecendo com os representantes 
de algumas das comunidades. Foi escolhido um representante que tem um papel atuante na 
comunidade. 

O município de Dona Francisca apresenta uma divisão territorial em comunidades, sen-
do elas Linha Grande, Linha dos Dambrós, Formoso, Trombudo, Linha Ávila, Sanga Funda, 
Linha do Moinho e Linha do Soturno.

A presente pesquisadora optou por dividir as comunidades de acordo com suas tradições 
gastronômicas diferenciadas, em número de doze e, para a pesquisa, assim ficaram organizadas 
as entrevistas, uma com cada representante de comunidade: Comunidade de Linha Grande, 
Comunidade de Linha dos Dambrós, Comunidade Católica de Formoso, Comunidade Evangé-
lica de Formoso, Comunidade Católica de Trombudo, Comunidade Evangélica de Trombudo, 
Comunidade de Linha Ávila, Comunidade de Sanga Funda, Comunidade de Linha do Moinho, 
Comunidade de Linha do Soturno, Comunidade Quilombola Acácio Flores, Comunidade Central. 

Assim, busca-se conhecer os principais pratos típicos de cada comunidade, realizando 
conexões entre elas, identificando particularidades e pontos em comum. Entende-se que o con-
junto de elementos gastronômicos de cada comunidade integra-se aos demais e que, juntos, for-
mam a identidade culinária de Dona Francisca e esta é base para o desenvolvimento territorial.

As perguntas colocadas em evidência nas entrevistas foram: Que receitas da comuni-
dade você vê como testemunhos de um legado gastronômico dos seus antepassados? Qual o 
prato ou os pratos típicos que se destacam na comunidade e você percebe como essencial na 
identificação da comunidade? Como se dá a produção culinária nas famílias e sua transmissão 
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através das gerações? Qual a ligação entre a culinária local das comunidades franciscanas e sua 
culminância nas suas festas? Como ocorre em sua comunidade?  O que você acha que deveria 
ser feito para melhor preservar essas receitas e deixá-las de legado para as futuras gerações? 
Você percebe ligação entre a gastronomia e a promoção de renda e valorização do território da 
Quarta Colônia? Existe uma cultura de valorização das antigas tradições e costumes ensinados 
pelas pessoas mais antigas da comunidade? Como isso se dá? Quais as principais festas da 
comunidade e em que período ocorrem? Você possui receitas que possam ser compartilhadas-
-fotografadas e posteriormente colocadas em um livro de receitas?

Ademais, ao longo dos anos letivos de 2021 e 2022, a presente pesquisadora empe-
nhou-se em realizar concomitantemente às pesquisas e entrevistas de campo, atividades de 
educação patrimonial na Escola de Educação Infantil Dente de Leite Professora Ivani Lourdes 
Barchet Tessele, educandário em que atua como docente. Realizaram-se oficinas culinárias com 
as mais variadas representações gastronômicas dos povos que compuseram o município de 
Dona Francisca. As turmas que foram envolvidas foram Maternal I, Maternal II e Pré A do turno 
da manhã, com crianças de faixa etária de 2 a 5 anos. O público de educação infantil, além de 
conhecer as mais diferenciadas receitas da cultura de seu município, pode auxiliar na fabricação 
dos alimentos e entender a dinâmica de produção destes, conhecendo, na prática, como se dá o 
fazer de pratos típicos que representam sua identidade cultural gastronômica.

Nesse sentido, o sabor da “colônia” está sendo posto em evidência, contemplando a 
cultura indígena, portuguesa, alemã, italiana e africana. Assim, como professora, em alguns 
momentos, apresenta-se componentes culinários das mais diversas culturas presentes no Mu-
nicípio, a fim de que as crianças conheçam e valorizem a diversidade gastronômica presente 
no local em que vivem e se alfabetizem a partir do que está ou estava presente no cotidiano da 
comunidade. 

Trazer a educação patrimonial como base desde a educação infantil possibilita a intera-
ção e o diálogo entre as comunidades e atua como forma de alfabetização cultural (HORTA, et 
al., 1999). Ela possibilita que os indivíduos sejam capazes de conhecer o mundo que os rodeia, 
levando-os a compreender os sentidos presentes no universo simbólico em qual estão inseridos.

O laboratório de pesquisa e aprendizado está sendo de extrema relevância para a in-
vestigação dos pratos típicos dos grupos familiares dos estudantes da escola. Após a realização 
da aplicação de um questionário com as famílias, que está sendo feito por turmas, se organizou 
espaços de degustação das receitas colocadas em evidência, onde as crianças podem desfrutar 
de um ambiente convidativo e doméstico para o ato de comer e sentem os seus hábitos familia-
res gastronômicos como importantes, o que vai contribuir para a valorização da identidade deste 
educando. Estas oficinas estão acontecendo desde o mês de abril e continuarão até outubro. 
Optou-se por não usar a imagem das crianças no trabalho, a fim de preservá-las. 
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Figura 1 - Oficina Culinária Alimentação Indígena Emei Dente de Leite Dona Francisca-RS

Fonte: Acervo pessoal da autora

Figura 2 - Oficina de apresentação e degustação de chás típicos do município de Dona 
Francisca

Fonte: Acervo pessoal da autora
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Figura 3 - Confecção do bolo de milho, prato típico da culinária africana.

Fonte: Acervo pessoal da autora

Busca-se, também, conectar os pratos típicos das comunidades com as suas festas tra-
dicionais, elaborando um mapa com as comunidades franciscanas, suas festas típicas e pratos 
destaque, oferecendo ao visitante uma visualização dos atrativos culinários de cada comunida-
de, assim como sua localização geográfica e os períodos em que as festas ocorrem ao longo 
do ano. Para isso, busca-se apoio de uma profissional a qual trabalha com designer de mapas. 

O livro-caderno de receitas está passando por editoração e será organizado levando em 
consideração comunidade e pratos típicos colocados em evidência nas entrevistas. Neste cons-
tará a descrição das receitas eleitas durante o processo das entrevistas com os representantes 
das comunidades, além de imagens dos pratos. Além disso, haverá uma explicação da nomen-
clatura da comunidade e alguns dados históricos, de modo a contextualizar o leitor.

REVISÃO DA LITERATURA

Nesta revisão serão apresentados estudos que se referem ao Patrimônio Cultural, Gas-
tronomia e Educação Patrimonial.

A categoria patrimônio é um potente instrumento analítico para apreender a vida social e 
cultural no mundo atual. O Patrimônio, tal como apontou Gonçalves (2003) em “Patrimônio como 
categoria de pensamento”, é polissêmico, envolve vários sentidos e assume no mundo moderno 
três dimensões, pois é categoria jurídica, política pública e instrumento de comunicação social. 
Patrimônio é um bem que porta Valor.

Outra característica do patrimônio é a sua materialidade, ainda que seja intangível ou 
imaterial. O conceito articulado à compreensão antropológica da cultura, estima as relações so-
ciais e simbólicas e estas no limite podem ser pensadas a partir da oposição entre o material e o 
espírito, tornando-o indistinto na categoria. 

Em relação à construção das subjetividades, patrimônio por estar ligado ao passado, 
como algo herdado ao mesmo tempo em que construído/adquirido, tem inúmeras possibilidades 
de correlações, todas gerando e necessitando de autoconsciência. Essas características fazem 
do patrimônio uma categoria de pensamento e um poderoso instrumento de análise da socieda-
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de atual. 

Qualquer grupo pode atribuir valor aos patrimônios, movimentando um conjunto de re-
lações simbólicas. Tal como aponta Choay (2001), patrimônio tem uma natureza afetiva e deve 
ser capaz de trazer o passado como lembranças ao presente, lançando uma nova duração das 
coisas. 

O patrimônio natural e cultural, os costumes, as tradições, os saberes e fazeres dos an-
tigos colonizadores de Dona Francisca são as referências para o pertencimento. Os sentidos da 
narrativa identitária ancoram-se, portanto, na reivindicação étnica, referenciada por um passado 
colonial, um tempo constantemente revisitado e exaltado nos discursos afirmativos, nos rituais 
festivos e demais espaços de sociabilidade. 

Memórias são construções de grupos sociais. Não obstante que sejam os indivíduos 
que lembram, no sentido literal da expressão, são os grupos sociais que determinam o que é 
“memorável” e as formas pelas quais será lembrado. Logo, os indivíduos se identificam com os 
acontecimentos públicos relevantes para o seu grupo. 

Os vínculos entre história e memória são intensos, nas palavras de Le Goff:

A memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado 
para servir o presente e o futuro. Devemos trabalhar de forma que a memória coletiva sirva 
para libertação e não para a servidão dos homens. (LE GOFF, 1994, p.477).

Preservar é essencial quando se pensa em memória, e remete à ideia de proteção, 
cuidado, respeito. Preservar não é apenas guardar algo, mas ainda fazer levantamentos, cadas-
tramentos, inventários e registros. A preservação do patrimônio histórico, artístico e cultural é 
necessária, pois esse patrimônio é o testemunho vivo da herança cultural de gerações passadas 
que desempenha papel essencial no período presente e se projeta para o futuro, transmitindo 
às gerações por vir as referências de um tempo e de um espaço singulares, que jamais serão 
revividos, mas revisitados, criando a consciência da intercomunicabilidade da história.

Pode-se conceituar cultura como as distintas maneiras de viver de um povo, transmitidas 
de geração a geração recebidas por tradição. O modo de falar, as crenças, o saber e o artesa-
nato representam a forma do homem se relacionar em sociedade. É essa identidade, a qual tem 
por natureza a ambivalência e intangibilidade, que permite cada grupo social reconhecer-se, ao 
mesmo tempo, semelhante e diferente de outro grupo, ao revelar as ações do homem para viver 
em sociedade no correr da história. A herança cultural, que é transportada através dos séculos, 
compreende além dos bens naturais, os monumentos e as edificações que revelam as caracte-
rísticas das diferentes fases vividas pelos grupos sociais.

De acordo com Flavi Ferreira Lisbôa Filho e Lucas da Silva Nunes, 2021:

Desde o nascimento, todo ser humano vincula-se a um determinado grupo social, seja 
a família, os amigos, os colegas de escola, entre outros. Em um processo chamado de 
socialização, nós somos expostos a diversos significados e regramentos que regulam nos-
sas vivências. Esta afirmação, em um primeiro momento pode parecer um pouco abstrata, 
porém em exemplos concretos, estamos falando sobre o modo que definirmos nossa vida 
cotidiana, nossos saberes, nossas visões de mundo, nossas convicções e ideologias. (FI-
LHO; NUNES, 2021, p. 160)

A educação patrimonial estimula a valorização cultural e a diversidade étnica, possibili-
tando que os indivíduos se reconheçam entre si e explorem elementos até mesmo desconheci-
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dos para eles. Como a cultura não é estática, ela pode passar por diversas transformações com 
o passar dos anos e estimular a educação patrimonial acaba contribuindo, pois estabelece o 
processo de redescobrimento de sua própria cultura, levando à recuperação de algumas simbo-
logias perdidas ou esquecidas ao longo dos anos. (FILHO; NUNES, 2021)

Em termos conceituais, Horta define a Educação Patrimonial da seguinte forma:

Trata-se de um processo permanente e sistemático de trabalho educacio-
nal centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimen-
to e enriquecimento individual e coletivo. A partir da experiência e do conta-
to direto com as evidências e manifestações da cultura, em todos os seus 
múltiplos aspectos, sentidos e significados, o trabalho de Educação Patrimonial busca 
levar as crianças e adultos a um processo ativo de conhecimento, apropriação e valori-
zação de sua herança cultural, capacitando-os para um melhor usufruto destes bens, e 
propiciando a geração e a produção de novos conhecimentos, num processo contínuo de 
criação cultural (Horta; Grunberg; Monteiro, 1999, p.6).

A culinária é um dos modos pelos quais as identidades assumem materialidade, é o que 
se chama de patrimônio gastronômico de um povo. A comida típica não é qualquer comida; re-
presenta experiências vividas, representa o passado e, ao fazê-lo, o coloca em relação com os 
que vivenciam o presente.

A tradição, a história, os sabores, as técnicas e as práticas culinárias somadas contri-
buem para a formação das culturas regionais. Observa-se uma tendência da sociedade à valori-
zação patrimonial de sua cozinha, bem como o resgate da culinária tradicional em várias partes 
do mundo, ocorrendo, então, a revalorização das raízes culturais (BELUZZO, 2004, p. 242).

Os modos alimentares se articulam com outras dimensões sociais e com a identidade. O 
valor cultural do ato e do modo alimentar é cada vez mais entendido enquanto patrimônio, pois a 
comida é tradutora de povos, nações, civilizações, grupos étnicos, comunidades e famílias.

Entendendo a estrutura culinária como o conjunto de regras e normas relacionadas à ali-
mentação, incluindo os alimentos escolhidos, a organização do cardápio, as técnicas de preparo 
e os temperos, é possível identificar a culinária de uma região ou nação como uma particularida-
de cultural. Destacado que desde as etapas de preparação até o consumo, estão inclusos vários 
fatores de identidade cultural (GARCIA, 1999, p. 14).

Fagliari (2005, p.54) aponta que pratos e produtos típicos são elementos que podem ser 
facilmente trabalhados de forma a se tornarem atrativos turísticos. A utilização destes elementos 
vem ao encontro daquilo que é almejado também pelo Turismo Cultural que demonstra interesse 
em corroborar a “experiência local” vivida pelos turistas, através das peculiaridades territoriais. 
Ginani (2005) afirma que as receitas regionais são conhecidas e valorizadas por comporem os 
hábitos alimentares nativos, sendo elaboradas com os ingredientes disponíveis na região e pre-
paradas com técnicas transmitidas de geração a geração.

Fagliari (2005, p. 55) concordando com Ginani, considera que a receita gerada pela 
aquisição de pratos e produtos típicos é interessante, sobretudo considerando a predominância 
de pequenos produtores locais na produção e venda desse tipo de elemento. Além disso, existe 
a possibilidade de inserção da população local na produção e comercialização desses produtos, 
uma vez que ela é a detentora das habilidades para sua produção.

Assim, as práticas alimentares de uma nação não decorrem somente do mero instinto de 
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sobrevivência ou do prazer do homem em se alimentar, contudo, expressam sua história, geo-
grafia, clima e organização social, podendo ser incluída no inventário de bens que compõem os 
chamados Patrimônios Imateriais.

No que se refere ao Patrimônio Gastronômico a alimentação é um fenômeno cultural, 
que caracteriza determinados grupos, desenhar territorialidades gastronômicas e gêneros de 
discurso. Patrimônios são atribuídos por pessoas, são dotados de memória, história e se consti-
tuem através de atribuição de valores, significados e sentidos, o que permite avançar em direção 
à sua dimensão política, econômica e social. O patrimônio deve ser estudado por sua importân-
cia, precisa ser compreendido como um espaço de disputa e de luta, como campo discursivo 
sujeito a diferentes usos e submetido a vários interesses, tais como ocorreram na Formação da 
República Brasileira.

Investigar os pratos característicos da sociedade franciscana é valorizar sua cultura e 
seu patrimônio, de modo a perceber as rupturas e permanências, os traços distintivos no culto 
alimentício, não só os materiais, mas também os espirituais, intelectuais e afetivos de um gru-
po social. Entende-se a culinária do município como um instrumento de incentivo à geração de 
renda aos moradores, através de iniciativas públicas e privadas, bem como ao turismo local, 
divulgando os produtos para apreciação.

No que se refere a gastronomia  como patrimônio cultural na região da Quarta Colônia 
destacamos a tese de Caroline Ciliane Ceretta (2009), “As representações sociais nas festas 
de padroeiros da Quarta Colônia/RS”, em que realiza o estudo das representações sociais nas 
festas de padroeiros da Quarta Colônia e mostra que, na perspectiva territorial do desenvolvi-
mento, as dimensões culturais e identitárias são singularidades fundamentais para a construção 
social do território, as quais sobrelevam valores subjetivos recíprocos que nem sempre atendem 
ao sentido mercadológico e de consumo turístico. A obra é importante para a presente pesquisa, 
pois está também traz elementos de festas relacionados com a gastronomia e com o desenvol-
vimento territorial de Dona Francisca.

As representações sociais nas festas das comunidades de Dona Francisca estão anco-
radas na perspectiva territorial do desenvolvimento, nas dimensões culturais e identitárias e são 
singularidades fundamentais para a construção social do território, as quais sobrelevam valores 
subjetivos recíprocos, para além daqueles com sentido mercadológico e de consumo turístico. 

Nas festas, os elementos étnico-culturais servem de motivação para atrair os visitan-
tes e dar visibilidade ao território, geralmente aparecendo como parte das expressões cultu-
rais em torno da culinária típica local; nas relações afetivas e familiares entre ex-moradores 
da comunidade; nos encontros para o almoço festivo, repleto de fartura de alimentos e comi-
das típicas; nas ações de mutualidade e solidariedade entre os trabalhadores voluntários, bem 
como, nas expressões culturais de saudosismo do passado, religiosidade, de italianidade, de 
envolvimento social entre as comunidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desta forma, o presente artigo visa apresentar a proposta de dissertação de mestrado, 
o qual faz um estudo da culinária de Dona Francisca pelas mãos que arquitetam estes sabores 
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e contribuem para com a divulgação e preservação do Patrimônio Gastronômico do Município 
e desenvolvimento do mesmo. Investigar os pratos típicos da sociedade franciscana justifica-se 
por valorizar a cultura e o patrimônio gastronômico desta região, de modo a perceber as rupturas 
e permanências, perceber os traços distintivos no culto alimentício do município, cultura não só 
os materiais, mas também os espirituais, intelectuais e afetivos de um grupo social. 	 Enten-
de-se a culinária do município como um instrumento de incentivo à geração de renda aos mora-
dores, através de iniciativas privadas, bem como ao turismo local, divulgando os produtos para 
apreciação. 

Pratos típicos são identificadores de uma região, assim como os modos de fazer, de 
usar a cozinha e utensílios domésticos, bem como de consumir os alimentos, caracterizados 
como comuns a um grupo social. Na medida em que esta cozinha se refere ao passado e aos 
antepassados, insere-se na dinâmica histórica e cultural e contribui para ações do projeto maior 
“Geoparque Quarta Colônia/UNESCO” e assim do desenvolvimento local/regional. 

Entende-se que a gastronomia típica pode ser preservada através do “saber fazer”, o 
conhecimento implícito no processo, já que a matéria-prima inerente ao mesmo é normalmente 
perecível. Este conhecimento preservado gera uma condição favorável para a disseminação das 
práticas alimentares para gerações futuras, garantindo uma perpetuação da memória na e da 
comunidade.

Investigar os pratos típicos da sociedade franciscana justifica-se por valorizar a cultura 
e o patrimônio gastronômico desta região, de modo a perceber as rupturas e permanências, 
perceber os traços distintivos no culto alimentício do Município, cultura não só em seus aspec-
tos materiais, mas também os espirituais, intelectuais e afetivos do grupo social. Entende-se a 
culinária do município como um instrumento de incentivo à geração de renda aos moradores, 
bem como ao turismo local, divulgando os produtos para apreciação. Além disso, um excelente 
instrumento para trabalhar nas escolas, pois colabora no sentimento de pertencimento e assim 
de valorização para a própria educação.
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